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Sua Excelência Senhor

 

Secretário Estadual da Cultura

Carlos Adalberto Ribeiro Anchieta

Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 816 - Centro - Teresina-PI.

 

 

 

URGENTE!

 

Assunto:  Pedido de Informações

 

Processo nº 0825014-45.2020.8.18.0140

Requerente: Ministério Público do Estado do Piauí

Requerido: Estado do Piauí

 

Trata-se de Ação Civil Pública com pedido de tutela antecipada de
urgência proposta pelo Ministério Público com o intuito de obter provimento
judicial determinando a interdição do Complexo Cultural Teatro 4 de Setembro, até
que seja expedido Atestado de Regularidade, e que proceda na adoção de
medidas efetivas e atualizadas de combate e incêndio e pânico.

Sustenta o requerente que o Corpo de Bombeiro Militar emitiu parecer
informado que o Teatro 4 de Setembro não possuía Atestado de Regularidade.

Acrescenta que expediu recomendação de nº 09/2009, no qual
pugnava pela interdição do Teatro por não oferecer condições de segurança
contra incêndio e pânico, com grave risco aos ocupantes.

Relata que, na época, recebeu Ofício do Exmo. Governador do Estado
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referente à planilha de custos de projeto de instalação de prevenção e combate a
incêndio e pânico no Complexo Cultural 4 de Setembro, no montante de R$
217.850,60 (duzentos e dezessete mil, oitocentos e cinquenta reais, e sessenta
centavos).

Aduz ainda que foi realizada uma Audiência, em 18/08/2010, em que
foi informado que: 1) o Teatro se encontrava interditado para execução, em fase
licitatória, de plano aprovado pelo Corpo de Bombeiros; e 2) até o dia 20 de
setembro de 2010, o Ministério Público seria comunicado sobre a licitação em
questão.

Afirma que em 10/04/2013, solicitou novamente o Atestado de
Regularidade, o qual não há registro de resposta e que, em 22/04/2013, o Diretor
Técnico do Corpo de Bombeiros informou não haver Atestado de Regularidade, e
que o projeto preventivo contra incêndio e pânico se encontrava apenas aprovado
desde 31/03/2010.

Reporta que, em 07/06/2019, foi comunicado pelo Corpo de Bombeiro
que o Teatro 4 de Setembro ainda se encontrava irregular, apesar de projeto
técnico aprovado há aproximadamente 09 (nove) anos.

Alega ter expedido Recomendação nº 13/2019, requerendo à
Secretaria de Estadual da Cultura providenciasse a adoção de medidas de
combate de incêndio e pânico no Teatro. Recebeu como resposta da SECULT que:
“já realizou todas as Medidas de Proteção contra Incêndio e Pânico nas instalações
físicas do Complexo Cultural Teatro 4 de Setembro”.

Sustenta ter realizado uma vistoria in loco, tendo constatado diversos
problemas de segurança no Teatro.

Por fim, afirma haver desídia por parte do Estado e postula a
interdição do Teatro.

O Juízo processante determinou que o Estado do Piauí se manifestasse
no prazo de 72h acerca do pedido de tutela antecipada de urgência.

Nessa senda, a fim de subsidiar a defesa do Estado, solicita-se, com a
máxima urgência, ante o risco de interdição do Complexo Cultural Teatro 4 de
Setembro, informações acerca das alegações do Ministério Público, em especial a
ausência de Atestado de Regularidade e quais são as medidas adotadas para
garantir a sua segurança e o combate a incêndio.

Anexo a petição inicial.
Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por HENRY MARINHO NERY -
Matr.0319098-6, Procurador do Estado, em 09/11/2020, às 08:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0830193 e o código CRC 9BA5A284.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
00003.004310/2020-25 SEI nº 0830193
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09/11/2020

Número: 0825014-45.2020.8.18.0140 
 

Classe: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 

 Órgão julgador: 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina 

 Última distribuição : 29/10/2020 

 Valor da causa: R$ 5.000.000,00 

 Assuntos: Violação aos Princípios Administrativos 

 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? SIM 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Tribunal de Justiça do Piauí
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

24ª Promotoria de Justiça - Ministério Público do Estado do

Piauí (AUTOR)

ESTADO DO PIAUI (REU)

SECRETARIA DE CULTURA (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

12856
225

03/11/2020 09:53 Despacho Despacho

12814
907

29/10/2020 12:03 Petição Inicial Petição Inicial

12814
918

29/10/2020 12:03 ACP. Condições de segurança 4 de Setembro. ICP
000400-172_2015

Petição

12802
788

29/10/2020 12:03 Petição Inicial Petição

12802
792

29/10/2020 12:03 ICP nº 400-172_2015 para ACP DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

12802
994

29/10/2020 12:03 Lei Estadual 6673 de 2015 DOCUMENTO COMPROBATÓRIO

Processo  (0830215)         SEI 00003.004310/2020-25 / pg. 3



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PIAUÍ
 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina DA COMARCA DE
TERESINA
Praça Edgard Nogueira, Cabral, TERESINA - PI - CEP: 64000-830

PROCESSO Nº: 0825014-45.2020.8.18.0140
CLASSE: AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (64)
ASSUNTO(S): [Violação aos Princípios Administrativos]
AUTOR: 24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

Nome: 24ª Promotoria de Justiça - Ministério Público do Estado do Piauí
Endereço: Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Fátima, TERESINA - PI - CEP: 64049-440

REU: ESTADO DO PIAUI, SECRETARIA DE CULTURA

Nome: ESTADO DO PIAUI
Endereço: Avenida Senador Area Leão, 1650, Jóquei, TERESINA - PI - CEP: 64049-110
Nome: SECRETARIA DE CULTURA
Endereço: Praça Marechal Deodoro, 816, Centro, TERESINA - PI - CEP: 64000-160
 

MANDADO

O(a) Dr. ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGUEIRA, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara dos Feitos da
Fazenda Pública da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, MANDA o Oficial de
Justiça designado que, em cumprimento ao presente Despacho-mandado, proceda a
CITAÇÃO/INTIMAÇÃO decisão abaixo

DESPACHO-MANDADO

Por se tratar de Ação Civil Pública, intime-se o Estado do Piauí para se
manifestar em 72 horas sobre o pedido de liminar, nos termos do artigo 2º
da lei nº 7.437/92 e artigo 1º da lei nº 9.494/97.

1.

Cumpra-se.2.

DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO

DESPACHO E COMO MANDADO.

3.

Por este documento, fica o Oficial de Justiça que o portar autorizado a requisitar força policial

para o cumprimento da diligência nele determinada. CUMPRA-SE, NA FORMA E SOB AS

PENAS DA LEI. Poderá o Oficial de Justiça, para o cumprimento da diligência do mandado,

proceder conforme o disposto no § 2º do art. 212 do CPC.

4.

TERESINA-PI, 3 de novembro de 2020.

ADERSON ANTÔNIO BRITO NOGUEIRA
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de Teresina da

Comarca de TERESINA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO(A) DR(A)  JUIZ(A)  DE DIREITO DE UMA DAS VARAS DE
FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PIAUÍ,  por  meio  da  24ª
Promotoria de Justiça de Teresina, com fulcro na função institucional positivada ao inc. III
do art. 129 da Constituição Federal de 1988, e legitimado pelo inc. I do art. 5º da Lei Federal
nº  7.347  de  1985,  comparece  respeitosamente  perante  Vossa  Excelência  para  propor  a
seguinte:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL
C/C PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

EM FACE DE

ESTADO DO PIAUÍ,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no
CNPJ nº 06.553.481/0001-49, com sede administrativa na Avenida Antonino Freire, nº 1450,
Palácio  do  Karnak,  bairro  Centro,  Município  de  Teresina-PI,  CEP  64001-040;  e
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA  DO PIAUÍ,  pessoa  jurídica  inscrita  ao
CNPJ  nº  05.782.352/0001-60,  com  sede  à  Praça  Marechal  Deodoro  da  Fonseca,  816  –
Centro, CEP nº 64000-160, Município de Teresina-PI; em vista dos fatos e fundamentos a
seguir expostos:
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

1. DOS FATOS CONSTATADOS SEGUNDO O INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

Por  meio  da  Portaria  nº  135/2010,  aos  02  de  setembro  de  2010,  se  instaurou  o
Inquérito  Civil  nº  78-A/2008,  que  posteriormente  se  tornou o  Inquérito  Civil  Público  nº
000400-172/2015.  O procedimento  administrativo  se originou pela  necessidade  de apurar
possíveis irregularidades nas instalações do Teatro 4 de Setembro.

No andamento do feito, o Ministério Público recebeu, do Corpo de Bombeiros Militar,
o Ofício nº 030/2009-Ger-Engª, de 06 de outubro de 2009. Na oportunidade, encaminhou-
se ao Órgão Ministerial parecer de vistoria oriundo do Protocolo nº AA.321.1.003464/09-94,
de 23/09/2009, pelo qual se informa que o Teatro 4 de Setembro não possuía Atestado de
Regularidade.

Em vista do fato, o Ministério Público expediu a Recomendação nº 09/2009. Por
meio  desta,  recomendou-se  a  interdição  do  Teatro  4  de  Setembro  por  não  oferecer
“condições de segurança contra incêndio e pânico, com grave risco aos ocupantes” . A
comunicação deste MPPI informou a previsão no art. 35 da Lei nº 5.483/2005, “sob pena de
responsabilização civil e criminal pela omissão no exercício do Poder de Polícia, bem como
por ato de improbidade administrativa insculpido pelo art. 11,  caput e inciso II da Lei nº
8.429/92”.

Em  resposta  à  Recomendação  nº  09/2009,  o  Procurador  do  Estado,  Dr.  Roberto
Mizuki,  informou  o  encaminhamento  aos  órgãos  públicos  e  gestores  responsáveis.  A
comunicação em questão se deu pelo Ofício nº 012/PIMA-RMZ, de 22 de outubro de 2009.

Por  meio  do Ofício nº  498/10-GAB, de 28 de maio  de 2010,  enviou-se ofício ao
Governador do Estado referente à planilha de custos de projeto de instalação de prevenção e
combate a incêndio e pânico no Complexo Cultural 4 de Setembro. À época, propunha-se o
valor de R$ 217.850,60 (duzentos e dezessete mil, oitocentos e cinquenta reais, e sessenta
centavos).

Em termo de audiência ocorrida no dia 18 de agosto de 2010, informou-se que: 1) o
Teatro se encontrava interditado para execução, em fase licitatória, de plano aprovado
pelo Corpo de Bombeiros; e 2) até o dia 20 de setembro de 2010, o Ministério Público
seria comunicado sobre a licitação em questão.

Em vista do silêncio do órgão de supervisão do Teatro 4 de Setembro, o Ministério
Público se viu obrigado a expedir a Notificação nº 111/2011. Assim, convocou-se audiência
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

para tratar das questões de segurança do Teatro.

Em 02 de setembro de 2011, pela Sra. Marlenildes Lima da Silva (“Bid Lima”), então
gestora, informou-se em audiência perante a Promotoria que o Teatro já havia recebido as
instalações de segurança. Ainda, surgiu o compromisso de enviar informações técnicas a este
Ministério Público no prazo de 15 (quinze) dias. Contudo, a presente afirmação nunca se
concretizou, como se verá adiante.

Já  por  meio  do  Ofício  nº  254/2013,  de  10  de  abril  de  2013,  novamente  este
Ministério Público se viu obrigado a solicitar cópia do Atestado de Regularidade  do
Teatro  4  de  Setembro.  Ressalte-se,  douto  juízo,  que  a  este  tempo  não  consta  nenhuma
amostra  do  requerido  documento  no  Inquérito  Civil  Público  nº  000400-172/2015.  A
comunicação  em  questão  foi  recebida  no  Poder  Executivo  por  meio  do  Protocolo  nº
AA.321.1.001178/13.

Por  meio  do Ofício  nº  052/2013 – DST, de 22 de abril  de 2013,  este  Ministério
Público recebeu comunicação do Diretor Técnico do Corpo de Bombeiros. Na oportunidade,
informou-se que o estabelecimento não possuía Atestado de Regularidade, e que o projeto
preventivo contra incêndio e pânico encontrava-se apenas aprovado desde 31/03/2010.

Neste  sentido,  percebe-se  uma  clara  divergência  entre  o  afirmado  pela  sra.
Marlenildes Lima da Silva em audiência em 2011, e posteriormente contradito pelo Diretor
Técnico do Corpo de Bombeiros, em 2013.

Após, por meio do Memo CRC nº 20/13, de 08 de maio de 2013, a então gestora à
frente da Secretaria Estadual de Cultura, sra. Marlenildes Lima da Silva enviou ao Ministério
Público  um  relatório  de  vistoria.  Entretanto,  em  vista  da  ausência  do  Atestado  de
Regularidade, enviou-se ao Corpo de Bombeiros Militar o Ofício nº 576/2015, de 09 de junho
de 2015: em resposta, recebeu-se o Ofício nº 43/2015-DE, pelo qual se atestou que o Teatro 4
de Setembro não estava regularizado, e que houve notificação na pessoa do sr. João Batista
Sousa Vasconcelos, então diretor do Teatro 4 de Setembro.

Em virtude disto, expediu-se o Ofício nº 647/2015, de 06 de julho de 2015, ao sr. João
Batista  Sousa  Vasconcelos, para  que apresentasse  cópia do Atestado de Regularidade  do
estabelecimento, ao que se quedou silente.

Aos 29 de janeiro de 2016, certificou-se que ainda não havia qualquer Atestado de
Regularidade do Corpo de Bombeiros Militar em relação ao Teatro 4 de Setembro.

Assim, por meio do Ofício nº 82/2016-24ªPJ, de 15 de fevereiro de 2016, solicitou-se
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

ao então Secretário Estadual de Cultura,  Dr. Fábio Novo, responsável pela supervisão do
Teatro  4  de  Setembro,  por  força  de  lei,  que  apresentasse,  dentre  outros,  o  Atestado  de
Regularidade do Corpo de Bombeiros.

Mais de um mês depois, enviou-se o Ofício nº 227/16-GAB, a 31 de março de 2016.
Na  oportunidade,  o  referido  Secretário  respondeu  apenas  que  estaria  “providenciando  o
objeto do pleito, para efetivar o respectivo atendimento”. Porém, a 25 de maio de 2016, este
Ministério Público ainda não havia conseguido resposta efetiva.

Assim, por meio do Ofício nº 699/2016-24ªPJ, de 20 de outubro de 2016, reiterou-se o
pleito  ao  Secretário  de  Cultura.  Contudo,  a  26  de  janeiro  de  2017  ainda  não  se  havia
conseguido uma única resposta do gestor competente.

Portanto, expediu-se o Ofício nº 056/2017-24ªPJ, de 27 de janeiro de 2017, pelo qual
se requisitou, mais uma vez, ao Secretário de Cultura (Dr. Fábio Novo) para que apresentasse
o  Atestado  de  Regularidade  do  Corpo  de  Bombeiros.  Na ocasião,  alertou-se  sobre  as
possíveis consequências, segundo a Lei da Ação Civil Pública. Em resposta no mesmo dia,
o Ministério Público recebeu o Ofício nº 051/17-GAB, pelo qual se informou que estaria
tomando “providências urgentes” acerca da documentação.

Pela espera de mais de um ano, o Ministério Público expediu o Ofício nº 125/2018,
de 09 de fevereiro de 2018, novamente se alertou para as consequências da Lei nº 7.347/1985
ao então citado Secretário de Cultura, ocasião em que este, por meio do Ofício nº 125/18-
GAB, ao dia 28 de fevereiro de 2018, solicitou prorrogação de 60 (sessenta) dias para enviar
os documentos a esta 24ª Promotoria de Justiça.

Em que pese a comunicação por esta 24ª Promotoria de Justiça quanto ao deferimento
do prazo por meio do Ofício nº 250/2018 a 06 de abril de 2018, o Órgão Ministerial se viu
obrigado a expedir a requisição novamente por meio do Ofício nº 333/2018, a 16 de maio de
2015.

Somente após esta requisição ministerial, a Secretaria Estadual de Cultura enviou o
ofício  nº  303/18-GAB  ao  Corpo  de  Bombeiros  Militar,  requerendo  o  Atestado  de
Regularidade do Teatro 4 de Setembro. Então, a SECULT expediu o Ofício nº 084/18 – AJ
Secult/PI, a 08 de junho de 2018.

Diante da dinâmica proposta pela Secretaria de Cultura, esta 24ª Promotoria resolveu
expedir  o  Ofício  nº  433/1018-24ªPJ/MPPI,  de  13  de  junho  de  2018,  para  o  Corpo  de
Bombeiros Militar, requisitando informações sobre o Atestado de Regularidade do Teatro 4
de Setembro.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

Em resposta carreada no Ofício nº 056/2018-DE, de 28 de junho de 2018, o Corpo de
Bombeiros  Militar  informou  que:  1)  o  Teatro  4  de  Setembro  não  foi  regularizado;  e  2)
enviou-se  Ofício  nº  51/2018  à  Secretaria  de  Cultura,  informando  a  completude  dos
procedimentos para regularização do estabelecimento.

Assim, expediu-se o Ofício nº 882/2018-24ªPJ/MPPI, de 14 de novembro de 2018,
requerendo informações sobre atendimento de observações do Corpo de Bombeiros Militar
ao Ofício nº 056/2018-DE, de 28 de junho de 2018.

Por meio do Ofício nº 05/19-GAB, de 09 de janeiro de 2019, a então Secretária de
Cultura,  Marlenildes  Lima  da  Silva  (“Bid  Lima”)  informou  apenas  que  todas  as  obras
custeadas com a fonte do tesouro (100) se encontravam suspensas por 90 (noventa) dias.

Expediu-se,  portanto,  apenas  a  07  de  junho  de  2019,  o  Ofício  nº  596/2019-
24ªPJ/MPPI ao Corpo de Bombeiros. Em resposta, aos 17 do mesmo mês, recebeu-se nesta
24ª Promotoria de Justiça o Ofício nº049/2019 - Dir.Engª. Por meio deste, informou-se que o
Teatro 4 de Setembro ainda se encontrava irregular, apesar de projeto técnico aprovado há
aproximadamente 09 (nove) anos.

Portanto, por meio do Ofício nº 918/2019-24ªPJ/MPPI, expediu-se a Recomendação
Administrativa  nº  13/2019,  para  que  a  Secretaria  Estadual  de  Cultura  providenciasse  a
adoção de medidas de combate de incêndio e pânico no Teatro 4 de Setembro.

Em resposta por meio do Ofício nº 700-19, de 18 de novembro de 2019, o Secretário
de Cultura afirmou,  ipsis litteris, que: “já realizou todas as Medidas de Proteção contra
Incêndio e Pânico nas instalações físicas” do Complexo Cultural Teatro 4 de Setembro.

Em uma última tentativa, a 24ª Promotoria de Justiça expediu o Ofício nº 966/2019-
24ªPJ/MPPI, de 04 de dezembro de 2019, ao Corpo de Bombeiros Militar.

Assim, a 12 de dezembro de 2019, procedeu-se em vistoria   in loco  , pela qual o 1º
Tenente  QOBM  Engenheiro  Aragão  constatou  diversos  problemas  de  segurança  no
Teatro 4 de Setembro. Assim, o estabelecimento permaneceu irregular frente ao Corpo
de Bombeiros.

Até  o  momento  da  propositura  desta  demanda,  não  se  teve  mais  nenhuma
manifestação por parte da Secretaria de Cultura.

Assim, percebe-se reiterada desídia e descaso em relação às condições de segurança
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do Teatro 4 de Setembro, em que pese a consciência da responsabilidade legal em relação à
situação. Portanto, não se vislumbram outras alternativas que não sejam o ingresso em litígio
judicial.

2. DO DIREITO APLICÁVEL AO CASO CONCRETO
2.1.  PÍLULA  HISTÓRICA:  IMPORTÂNCIA  DO  THEATRO  4  DE

SETEMBRO, E NEGLIGÊNCIA NA GESTÃO CULTURAL PELO GOVERNO DO
PIAUÍ.

Douto Juízo, importa ressaltar nesta demanda o Valor do Theatro 4 de Setembro, para
que  se  verifique  o  impacto  dos  fatos.  Conforme  se  registra,  a  propriedade  se  encontra
protegida  por  meio  da  Resolução  de  Tombamento  nº  9198,  de  17  de  junho  de  1994.
Documenta-se  juridicamente  ao  Livro  de  Tombo  nº  insc.  30,  de  27/02/1997  –  Fonte:
<http://www.ipatrimonio.org/teresina-theatro-4-de-setembro/#!/map=38329&loc=-
5.09117000000001,-42.813385000000004,17>.

Conforme escreve Ací Campelo,  em seu notório “História do Teatro Piauiense”, a
mobilização  pela  construção  deste  patrimônio  já  existia  antes  do  fechamento  do  Teatro
Concórdia: no século XIX. Com efeito, o nome do logradouro ora objeto desta demanda se
deve à Comissão que se dirigiu ao Palácio do Governo para cobrar sua construção, ocorrida
ao  dia  04  de  setembro  de  1889.  Dentre  o  grupo,  compunha  “senhoras  da  sociedade  de
Teresina”  e  mesmo o  Dr.  Gabriel  Luís  Ferreira  –  homenageado  com a  nomenclatura  de
importante rua na cidade.

Quando  de  sua  inauguração,  escreve  Ací  Campelo:  “Aberto  para  apresentações
artísticas, o Theatro 4 de Setembro era o orgulho da sociedade teresinense, que finalmente
possuía sua casa de espetáculos”. O prédio, projetado pelo engenheiro Alfredo Modrak, foi
palco  de  inúmeros  acontecimentos  culturais  e  políticos  no  Estado  do  Piauí.  Inclusive,
registra-se na obra de Ací Campelo a especulação de que o apelido “Cidade Verde” conferido
ao Município de Teresina teria sido dado por Coelho Neto, neste local.

Contudo, Excelência, verifique-se que nem tudo são “flores” na história do Theatro 4
de Setembro. Ao longo do século XX, e mesmo neste XXI, o logradouro por muitas vezes foi
alvo  da  omissão  ou  da  negligência  governamental.  Entre  os  problemas,  verifica-se  que
“Muitas vezes a casa tem servido de jogo político na gestão pública da cultura, e com isso
perdido fôlego  na própria  falta  de  um planejamento  que  lhe  dê  sustentação  financeira”
(CAMPELO, 2010). Logo à virada do milênio, inclusive, ocorreu terrível acidente, conforme
relata Ací Campelo, com nossos grifos:

“Por  falta de manutenção e por negligência de técnicos e de sua vigilância,  o
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Theatro 4 de Setembro teve um dos maiores sinistros no dia 21 de novembro de
2001, quando pegou fogo em sua cabine de som e luz consumindo equipamentos e
abrindo um buraco no teto.  O desastre  só não foi  maior  pela ação rápida de
populares  e  do  corpo  de  bombeiros.  Era  governador  do  Estado  o  Dr.  Hugo
Napoleão. O momento foi de intensa preocupação no meio cultural, afinal de contas
era o santuário de apresentações artísticas da cidade.”

Coincidentemente, ou não, o incidente da virada do milênio ocorreu por negligência
governamental. Ainda, a situação só não teria piorado exatamente pela ação do Corpo de
Bombeiros. Entretanto, ao longo desta última década tem-se negligenciado a regularidade
perante  este  órgão de  fiscalização,  conforme atestam ofícios  expedidos  pelo  CBMEPI,  e
assim corre-se o risco iminente de novo sinistro no Theatro 4 de Setembro.

Emérito Intérprete, eis que a própria demanda, como se verifica aos fatos, trata de
problemas na recuperação e prevenção de incêndio e pânico.  Conforme se documenta no
relato dos acontecimentos, bem como no Inquérito Civil Público ensejador desta demanda,
pode-se perceber,  pois, que há em meio à Gestão Cultural do Estado do Piauí largo
histórico de negligência perante aquela Casa de Espetáculos. 

Neste sentido, à luz da competência ministerial para fiscalização dos atos do Poder
Público,  e  na  defesa  dos  direitos  difusos  do  acesso  à  cultura,  bem  como  garantia
constitucional à incolumidade física dos cidadãos, cabe a esta 24ª Promotoria de Justiça o
ingresso com a presente demanda. Portanto, prossiga-se à fundamentação jurídica do alegado.

2.2.  DO  CABIMENTO  E  DA  LEGITIMIDADE  ATIVA DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO

Por força da Constituição Federal de 1988, segundo o inc. III do art. 129, a existência
do Ministério Público impõe determinadas funções à instituição. Dentre as positivadas em
questão,  encontram-se  a  promoção  tanto  de  inquérito  civil  público  quanto  de  ação  civil
pública.  O objetivo jurídico se concretiza na proteção de “interesses difusos e coletivos”,
notadamente o meio ambiente e os patrimônios público e sociais.

À  luz  teórica  da  Pirâmide  de  Kelsen,  recepcionou-se  a  Lei  nº  7.347/1985  no
ordenamento jurídico vigente. Pelo diploma legal em comento, segundo incisos do art. 1º,
suas normas regem "as ações de responsabilidades por danos morais e patrimoniais causados"
ao  meio  ambiente,  a  bens  e  direitos  "de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e
paisagístico",  "a  qualquer  outro  interesse  difuso  ou  coletivo"  e  "ao  patrimônio  público  e
social".

Douto Juízo, tenha-se à mente que o Teatro em questão possui seu nome originado
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pelo seu nascimento: aos 4 de setembro de 1889 iniciaram as obras, por condução do então
Presidente  do  Piauí  Theophilo  dos  Santos.  O  projeto  arquitetônico  foi  realizado  pelo
engenheiro Alfredo Modrak. Neste sentido, perceba-se a tamanha importância histórica do
prédio,  vez  que  não  é  o  primeiro,  porém  o  mais  antigo  teatro  em funcionamento  no
Estado, originado dos esforços de damas da alta sociedade da época (CAMPELO, 2010).

Assim,  note-se  que  a gestação do Teatro  4  de  Setembro  é  mais  antiga  que  a
Proclamação da República.  Portanto,  encontra-se perfeitamente  em consonância com os
critérios  legais  para  proteção  segundo  a  Lei  nº  7.347/1985.  Inclusive,  em  termos
constitucionais,  os  bens  portadores  de referência  à  identidade  e  à  memória  da  sociedade
constituem  patrimônio  cultural,  protegido  por  diversas  formas  de  "acautelamento  e
preservação", segundo termos do caput e do §1º do art. 216 da Constituição.

A  seguir,  ao  §4º  do  citado  artigo  constitucional,  determina-se  que  "Os  danos  e
ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei". Então, eis que o art. 3º da Lei
nº  7.347/1985  possibilita  a  condenação  objetivada  em  dinheiro  ou  no  cumprimento  de
obrigação de fazer ou não fazer.

Neste  sentido,  urge  a  legitimidade  do  Ministério  Público  para  a  propositura  da
presente Ação Civil Pública, conforme o inc. I do art. 5º da Lei nº 7.347/1985.

2.3. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
E SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA

Segundo a  Constituição  Federal  de  1988,  os  Estados  Federados devem zelar  pela
conservação  do  patrimônio  público.  Ainda,  nos  termos  do  art.  constitucional  23,  estes
mesmos entes devem proteger bens históricos e impedir sua descaracterização. Neste sentido,
impõe-se o dever ativo, do qual não se pode fugir, sob pena de se omitir no cumprimento do
ordenamento político-jurídico vigente. Para todos os efeitos, eis os termos mencionados:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:
I  -  zelar  pela  guarda  da  Constituição,  das  leis  e  das  instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;
III  -  proteger os  documentos,  as  obras  e  outros  bens  de  valor
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais
notáveis e os sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
V  -  proporcionar  os  meios  de  acesso  à  cultura,  à  educação,  à
ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;”
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Neste sentido,  desde a fundação do ordenamento jurídico vigente se encontra o
Estado  do  Piauí  na  obrigação  de  proteger  seus  bens  histórico-culturais,  inclusive
arquitetônicos. Assim, fundamenta-se esta legitimidade passiva para responder à presente
demanda.

A Lei Complementar Estadual nº 6673, de 18 de junho de 2015, publicada no Diário
Oficial do Piauí nº 112, da mesma data, que alterou a Lei Complementar Estadual nº 28/2003,
determina no Art.  46-F a competência da Secretaria da Cultura para promover ações que
preservem os patrimônios arqueológico, histórico e artístico do Estado do Piauí.

Ainda,  o inc.  VII impõe ao gestor,  ipsis  litteris,  o ônus de “planejar,  coordenar  e
supervisionar as atividades do Teatro 4 de Setembro”. Ou seja: as normas que regem o cargo
vedam omissões àquele que venha a ocupá-lo, e assim exigem uma conduta plena e proativa.

A este tempo, verifique-se aos autos que os gestores afirmaram, expressamente, que já
haviam implantado todas as medidas de segurança. A situação ocorreu em audiência perante
este Ministério Público do Piauí, razão pela qual não se pode alegar desconhecimento ou
mesmo um “simples mal entendido”.

Contudo,  percebe-se, aos autos do ICP nº 000400-172/2015,  que houve profunda
negligência (se não imprudência) ao se afirmar que todas as necessidades de segurança já
haviam  sido  implantadas.  Neste  sentido,  agiu-se  de  encontro  ao  art.  186  da  Lei  nº
10.406/2002,  quando  esclarece  que  atos  ilícitos  são  cometidos  “por  ação  ou  omissão
voluntária,  negligência  ou imprudência”  levando à violação de direito  e causa de dano  à
coletividade.

Aliás, o feito já se arrasta por 12 (doze) anos, em que o Ministério Público tentou
resolver a questão extrajudicialmente, a cada passo que dava. Neste sentido, ressalte-se que
os gestores chegaram a afirmar,  expressamente,  a implantação das medidas  de segurança
necessárias conforme lei.

Frise-se as reiteradas tentativas para soluções extrajudiciais, envolvendo tão delicada
situação, vez que se trata de um patrimônio de inestimável valor à sociedade piauiense. Mas,
não houve, por parte do ente público responsável, o empenho devido visando a assegurar a
integridade  dos  usuários  e  do  próprio  patrimônio  público  de  valor  e  relevância  histórica
cultural, muito embora haja divulgação da “plenitude do Teatro” em sites na internet e outros
meios de comunicação.

A situação se torna ainda mais insustentável quando se percebe, ao longo do Inquérito
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Civil Público, que os gestores responsáveis não engendraram ingentes esforços para, de fato,
materializar as implantações das medidas técnicas de segurança devidas.

Assim,  ao  se  analisar  as  devidas  competências  estaduais,  insculpidas  tanto  na
Constituição Federal quanto em sua própria Legislação Complementar Piauiense, percebe-se
a  clara  configuração  da  legitimidade  passiva  do  Estado  do  Piauí  pela  omissão  e  pelo
descumprimento do dever.

Neste sentido, o Estado do Piauí seja condenado a obrigações de fazer.

2.4. DO MÉRITO DE SEGURANÇA, E DO REITERADO E INJUSTIFICADO
DESCUMPRIMENTO ÀS MEDIDAS DE COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO

Em  mais  de  uma  oportunidade,  este  Ministério  Público  solicitou  ao  Corpo  de
Bombeiros Militar do Estado do Piauí, que se vistoriasse in loco o Teatro 4 de Setembro, a
fim de se averiguar suas condições  de operabilidade.  Com efeito,  esta 24ª Promotoria  de
Justiça  recebeu,  também  em  mais  de  uma  oportunidade,  resposta  segundo  a  qual  o
estabelecimento “não está regularizado junto” ao CBM-PI.

Além disto, ressalte-se o quanto já se arrastou o presente procedimento, por mais de
12 (doze) anos, sem encontrar solução extrajudicial. Neste sentido, o único momento em que
o Ministério Público recebeu uma resposta (quase) diligente ocorreu na primeira vez em que
citou, na comunicação oficial, as consequências da Lei da Ação Civil Pública.

Neste sentido, douto juízo, tenha-se à mente os termos do art. 5º da Lei nº 5.483/2005.
Por este, ainda que já construídas antes à vigência da lei em comento, as edificações devem
se adequar às exigências de segurança contra incêndio e pânico, segundo as diretrizes
do Corpo de Bombeiros Militar. Observa-se um claro efeito retroativo, ao qual não escapa
nem mesmo o Poder Executivo.

Assim, encontra-se fora do positivado ao Decreto nº 17.688/2018, que regulamenta à
Lei citada ao parágrafo anterior. Pelo decreto em questão, as medidas de segurança contra
incêndio visam: proteger a vida dos ocupantes das edificações, dificultar propagação de
incêndio, proporcionar meios de controle do incêndio, dar condições de acesso operacional
ao Corpo de Bombeiros e, principalmente, proporcionar a continuidade dos serviços nas
edificações e áreas de risco.

Neste sentido, eis o texto do Protocolo de San Salvador, ratificado pelo Brasil, em seu
art. 14., 2:  Entre as medidas que os Estados Partes neste Protocolo deverão adotar para
assegurar  o pleno exercício  deste  direito,  figurarão as  necessárias  para  a  conservação,
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desenvolvimento e divulgação da ciência, da cultura e da arte.

Com efeito,  para se afastar a responsabilidade,  deve-se os agentes provarem a sua
inexequibilidade. Entretanto, verifique-se mais uma vez que ao longo de anos o Requerido
negligenciou seus deveres, bem como às requisições ministeriais. Portanto, o que se busca
nesta demanda é a  máxima efetividade da tutela jurisdicional, pela qual se intenta garantir
aos cidadãos os concomitantes direitos à vida e à cultura.

Dessa forma, o que se constata é uma postura não razoável por parte das gestões. Com
efeito, eis a determinação do art. 18 do Decreto nº 17.688/2018: O proprietário do imóvel ou
o responsável pelo uso obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, sob pena das sanções
previstas no art. 20 da Lei Estadual nº 5.483 , de 10 de agosto de 2005, independentemente
das responsabilidades civis e penais cabíveis.

2.5. DA TUTELA DE URGÊNCIA

Segue, neste parágrafo, o texto do art. 20 da citada Lei Estadual nº 5.483/2005. “O
Corpo de Bombeiros Militar, no exercício da fiscalização que lhe compete por força de lei,
aplicará as seguintes  penalidades  pelo não cumprimento de qualquer  das  exigências  de
medidas de proteção contra incêndio e  pânico:  IV -  interdição ou embargo de obra ou
atividade;”.

Em relação a esta Ação Civil Pública, também existe a possibilidade positivada ao art.
12 da Lei nº 7.347/1985: “Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação
prévia,  em decisão sujeita a agravo”.  Neste sentido,  faz-se necessário que se vislumbre o
fumus boni iuris e o periculum in mora.

Ambos os requisitos se averiguam pelo Inquérito Civil Público nº 000400-172/2015.
Senão, vejamos.

O  periculum  in  mora reside  no  perigo  de  dano  irreversível  advindo  da  não
regularização do Teatro 4 de Setembro,  ante  a indubitável  necessidade da intervenção do
Poder Judiciário:   a realização de eventos  põe em risco a vida do público e das pessoas
envolvidas, enquanto que o fechamento do estabelecimento cerceia à população de seu acesso
à cultura.

O  fumus  boni  iuris se  extrai  da  compreensão  das  normas  já  citadas  nesta  peça
vestibular. Entre tais, o art. 23 da Constituição Federal, ou a Lei Estadual nº 5.483/2005 e o
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Decreto Estadual nº 17.688/2018.

Neste sentido, há muito o estabelecimento já deveria ter sido regularizado. Não se
vislumbra justificativa para tal, nem mesmo ante a frágil alegação de “reserva do possível”.

Recorde-se que a própria Lei Complementar nº 28/2003 determina, em seu art. 46-F,
inc.  VII:  o  planejamento,  a  coordenação  e  a  supervisão  das  atividades  do  Teatro  4  de
Setembro pelo Secretário de Cultura. Neste sentido, qual a possível justificativa para agir de
forma diferente?

Portanto, esta 24ª Promotoria de Justiça  requer duas medidas liminares  quanto ao
presente feito, a fim de se garantir a segurança e o acesso à cultura pela sociedade: 1) A
primeira se concretiza na interdição completa do Teatro 4 de Setembro, até que seja cumprida
a  segunda  medida;  2)  A  segunda  medida  perfaz  determinação  ao  Estado  do  Piauí  que
imediatamente proceda a todos os protocolos necessários para a adequada regularização do
estabelecimento junto ao Corpo de Bombeiros Militar.

Desta feita, não restam dúvidas diante do direito de acesso à cultura, e de garantia da
integridade física, bem como da segurança e todos que trafegarem ao redor do Teatro 4 de
Setembro, que se necessita de efetivação via Poder Judiciário, com mecanismos coercitivos e
sancionatórios, diante da renitência e da inércia do Poder Público em prover as adequadas
condições ao estabelecimento.

3. DOS PEDIDOS

Isto posto, o Ministério Público do Estado do Piauí REQUER a V. Exa.:

a) Seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma e no rito
previsto para a Ação Civil Pública, nos termos da Lei nº 7.347/85;

b) Que a comunicação pessoal dos atos processuais se proceda, nos termos
do art. 270, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e do art. 41,
inciso IV, da Lei n.º 8.625/93;

c)  LIMINARMENTE,  seja  o  Demandado  notificado  para  se
manifestar acerca da Medida de Tutela Provisória de Urgência, no
prazo  de  72  horas,  nos  termos  do  artigo  2º  da  Lei  nº  7.437/92,
combinado com art. 1º da Lei nº 9.494/97;

d) LIMINARMENTE, que, após recebimento ou não da manifestação do
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Demandado, indicada no item “c”, ao final do prazo ali estabelecido, que
Vossa Excelência acolha o pedido de Antecipação dos efeitos da Tutela
determinando:

d.1) Que seja interditado o Complexo Cultural  Theatro 4 de Setembro,
enquanto não se expedir pelo Corpo de Bombeiros Militar o Atestado de
Regularidade;

d.2)  A  apresentação,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  de  projeto  de
implantação e adoção de medidas de prevenção e combate a incêndio e
pânico  devidamente  atualizado,  desconsiderando  o  existente  à  data  de
2010,  e  que  se  apresente  inclusive  orçamentos  e  cronograma  de
implantação e execução, com prazo não superior a 10 (dez) meses;

d.3) A fixação de multa liminar diária, imposta initio litis, nos termos do
art. 12, §2º, da Lei nº 7.347/85 e art. 84, §§ 3º e 4º, da Lei nº 8.078/90,
com o fim de obter o imediato atendimento dos pedidos liminares acima
apresentados,  no  valor  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais)  por  dia  de
descumprimento da ordem judicial, a ser revertida na forma do artigo 13,
da Lei nº 7.347/85;

e) LIMINARMENTE, que, após o recebimento ou não da manifestação
do  Demandado,  ao  final  do  prazo  estabelecido,  que  Vossa  Excelência
acolha o pedido de Antecipação dos efeitos da Tutela, determinando aos
requeridos  a  obrigação  consistente  em  interditar  o  Complexo
Cultural  Teatro 4 de Setembro, até que seja expedido Atestado de
Regularidade,  e  que  proceda  na  adoção  de  medidas  efetivas  e
atualizadas de combate e incêndio e pânico, sob pena de pagamento
de  multa  diária  no  valor  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  a  ser
revertida para o Fundo, na forma do art.  13 da Lei  7.347/85,  sem
prejuízo das penas previstas para o crime de desobediência (art. 330, do
Código Penal Brasileiro);

f) A citação dos Demandados, na pessoa dos seus representantes legais,
nos termos do art. 12, inciso II e VI, do Código de Processo Civil, para,
querendo, contestar a presente Ação Civil Pública, no prazo legal;

g) No mérito, que seja julgada procedente a presente ação, confirmando a
tutela  provisória  de  urgência,  a  fim  de  determinar  a  implantação  das
medidas efetivas de prevenção e combate a incêndio e pânico, a fim de se

Num. 12814918 - Pág. 13

Processo  (0830215)         SEI 00003.004310/2020-25 / pg. 18



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA/PI - MEIO AMBIENTE E URBANISMO

✉ Avenida Lindolfo Monteiro, nº 911 ▪ 3º andar ▪ Bairro de Fátima ▪ Teresina/PI ▪ CEP: 64.049-440
☏ Fone: (86) 3216-4550 ▪ Ramal 505 ▪ E-mail: 24.pj.cidadania@mppi.mp.br

obter o Atestado de Regularidade pelo Teatro 4 de Setembro frente ao
Corpo de Bombeiros Militar,  no prazo estipulado em cronograma a ser
apresentado, conforme disposto ao item “d”.

Protesta-se provar o alegado por todos os meios admitidos em direito, em
especial  perícias,  vistorias,  inspeções judiciais,  juntada de documentos,  depoimentos
pessoais e oitiva de testemunhas, cujo rol será oportunamente ofertado.

Dá-se  à  causa  o valor  simbólico  de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões  de
reais), em vista do valor inestimável do patrimônio público e das vidas em questão.

Nestes Termos,

Pede e Espera Deferimento.

Teresina/PI, 01 de Setembro de 2020.

GIANNY VIEIRA DE CARVALHO
Promotora de Justiça

Respondendo pela 24ª Promotoria de Justiça

EDUARDO HENRIQUE LINS CAVALCANTE
Estagiário

Lotado à 24ª Promotoria de Justiça

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
CAMPELO,  Francisco  Ací  Gomes.  História  do  Teatro  Piauiense.  Teresina:  A  &  C
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Exmo. Juíz
Segue, em anexo, Ação Civil Pública Ambiental c/c Pedido de Tutela de Urgência.
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Miguel Rosa, 3515, Terreo - Bairro Piçarra, Teresina/PI, CEP 64001-490

Telefone: (86)3216-1264 - h�p://www.cbm.pi.gov.br
  

O�cio Nº: 458/2019/CBMEPI-PI/DIRENG/GERENG

Exmª. Srª.
Drª. Gianny Vieira de Carvalho
M.M. Promotora de Jus�ça - 24ª Promotoria de Jus�ça de Teresina
Núcleo das Promotorias de Defesa do Meio Ambiente e Urbanismo
Avenida Lindolfo Monteiro, Nº 911, 3º Andar, Bairro de Fá�ma. Teresina PI.
 
Assunto: Complexo Teatro 4 de Setembro - Situação de Não Regularização - Informa
Referência:    - Of. nº 966/2019-24ª PJ(w)/MPPI, de 04/12/2019 (Protocolo SEI 00321.000953/2019-63)
                        - Inquérito Civil Nº 000400-172/2015
Anexo: Termo de No�ficação n.º 5616, de 12/12/2019
 

 

SENHORA PROMOTORA,

 

1) Trata o presente de atendimento ao despacho exarado ao expediente em referência, no
qual é requisitado que seja informado “sobre a execução das medidas de proteção contra incêndio e
pânico, bem como a elaboração do Plano de Gerenciamento de Riscos” do Teatro 04 de Setembro.

2) O estabelecimento não está regularizado junto ao Corpo de Bombeiros Militar, nos
termos da Lei Estadual nº 5.483, de 10 Ago. 2005, e Decreto Estadual nº 17.688, de 26/03/2018 (DOE Nº
57, de 26/03/2018), que ins�tui o Regulamento de Segurança contra incêndio das edificações e áreas de
risco no Estado do Piauí:

                                             Nome fantasia/Razão Social: THEATRO 4 DE SETEMBRO
                                             Natureza da ocupação: F-5 ARTE CÊNICA E AUDITÓRIO (TEATRO)
                                             Endereço: Praça Pedro II, nº 1940, Centro. Teresina-PI.
                                             Registro Geral CBMEPI Nº 150341    Projeto Aprovado Nº 2772

3) O projeto técnico em que constam as medidas de segurança contra incêndio e pânico do
referido empreendimento foi apresentado ao CBMEPI em 13/11/2009  conforme Protocolo nº
AA.321.1.004878/09, e aprovado em 31/03/2010  (Projeto Técnico Nº 2772), tendo como responsável
técnico o Arquiteto Ésio Cordeiro.

4) Em 12/12/2019 foi realizada pelo 1.º Tenente QOBM/Eng.º Aragão vistoria técnica de
fiscalização, conforme solicitado por este Ministério Público, constatando problemas na execução e
funcionamento de algumas medidas de prevenção contra incêndio e pânico do estabelecimento (ver
documento em anexo). O Atestado de Regularidade - ARCB será emi�do tão logo os gestores do referido
Teatro executem as todas as medidas de proteção contra incêndio e pânico previstas no projeto técnico, e
apresentem o pedido de vistoria para tal fim junto a este Corpo de Bombeiros Militar.
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Atenciosamente,

 

VINICIUS DE CARVALHO LEAL– Maj QOBM/Comb.
Resp. Diretor de Serviços Técnicos Matríc. 084168-4

  

 

Documento assinado eletronicamente por VINÍCIUS DE CARVALHO LEAL - Matr.0084168-4, Gerente,
em 13/12/2019, às 12:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14
do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0106991 e
o código CRC 0D6AB267.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 00321.000953/2019-63 SEI nº 0106991
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PORTARIAS  E RESOLUÇÕES

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA   DA  EDUCAÇÃO

Portaria GSE Nº. 2108/2015                             Teresina (PI), 09 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1972 TERESINA UNID. ESC. MONS. RDO. NONATO MELO 
CESSAR PORT.1517/15 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
JOSÉ ROBERTO P. DE MORAIS 071.070-9 

1973 TERESINA UNID. ESC. RDO. PORTELA 
CESSAR PORT.1615/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª DAS GRAÇAS DA 

CONCEIÇÃO 
059.169-6 

1976 TERESINA UNID. ESC. PROF. JOSÉ AMÁVEL 
CESSAR PORT. 1621/12 
E DESIG. SECRETÁRIO 

JOSÉ VALDEMIR DE HOLANDA 
E SILVA 

063.667-3 

2004 TERESINA UNID. ESC. DE ENSINO MÉDIO VILA MARIA DESIGNAR SECRETÁRIA 
Mª DE FÁTIMA ALENCAR 

AMORIM 
072.959-X 

2036 
BOM 

PRINCIPIO 
UNID. ESC. DARCY RIBEIRO 

CESSAR ITEM II DA 
PORT. 1042/14 E DESIG. 

DIRETORA 

HERLANE Mª RABELO A. 
LINHARES 

260.614-3 

1202 ESPERANTINA 
CENTRO EST. DE EDUC. PROFISSIONAL L. 

DAS DORES 
CESSAR PORT.1959/12 E 

DESIG. DIR. ADJUNTO 
PAULO AFONSO MESQUITA 

SILVA 
143.333-4 

1285 TERESINA UNID. ESC. JOSÉ PEREIRA 
CESSAR PORT.1085/11 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
FRANCISCA OLGA DOS 

SANTOS 
214.781-5 

1442 PARNAGUA UNID. ESC. ARISTIDES P. DE SOUSA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
CLARICE DO LAGO E S. DIAS 105.359-X 

1443 PARNAGUA UNID. ESC. RDO. LUSTOSA NOGUEIRA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
GENESIA NUNES DE ALMEIDA 072.173-5 

1769 TERESINA UNID.ESC. NAIR GONÇALVES 
CESSAR PORT. 1010/11 
E DESIG. SECRET´ÁRIO 

JOÃO D’ARC. DA SILVA 067.819-8 

1768 TERESINA UNID. ESC. MARTINS NAPOLEÃO 
CESSAR PORT.0237/09 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
FRANCISCA Mª MESQUITA DA 

SILVA 
061.032-1 

1767 TERESINA UNID. ESC. MERCEDES COSTA DESIGNAR SECRETÁRIA Mª DE JESUS DANTAS 067.201-7 

1783 TERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. PE. 

JOAQUIM N. GOMES 

CESSAR ITEM II DA 
PORT. 0303/13  E DESIG. 

SECRETÁRIA 
ROSIMARY LIMA M. LEMOS 063.943-5 

1803 TERESINA CEJA PROF. Mª DAS MERCEDES RODRIGUES 
CESSAR PORT. 1508/07 
E DESIG. SECRETÁRIA 

TELMA ROSA COSTA S. LEAL 067.897-0 

1804 TERESINA UNID. ESC. PROF. MOACI MADEIRA CAMPOS 
CESSAR PORT. 0107/13 
E DESIG. SECRETÁRIO 

ERASMO DA CRUZ DE SOUSA 065.165-6 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 09 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2107/2015                             Teresina (PI), 09 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1900 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
CESSAR PORT.1025/11 E 
DESIGNAR SUPERV. DO 

ENEM 

CÁSSIA SAMARITANA C. 
AMORIM 

081.140-8 

1901 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
CESSAR PORT.0727/11 E 

DESIG. CHEFE DO 
PROTOCOLO 

CARMEM LÚCIA C. BRANDIM 061.498-0 

1904 
SÃO JOÃO DA 

VARJOTA 
UNID. ESC. SÃO JOÃO BATISTA DESIGNAR DIRETORA LUCIANA DE LIMA 171.539-9 

1955 
JOSÉ DE 
FREITAS 

UNID. ESC. ANTONIO FREITAS DESIGNAR SECRETÁRIA 
DILMA DE OLIVEIRA SOUSA 

PAIVA 
083.358-4 

1958 TERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. GOV. 

DIRCEU M. ARCOVERDE 
CESSAR PORT.0622/14 E 

DEISG. SEC RETÁRIA 
Mª DO CARMO RIBEIRO D. 

CASTRO 
027.316-3 

1959 TERESINA UNID. ESC. TAQUARI 
CESSAR TEM II DA 

PORT.0530/11 E DESIG. 
SECRETÁRIA 

EVALDINA ALVES PEREIRA 069.424-0 

1960 TERESINA CAIC PROF. BALDUINO BARBOSA DE DEUS 
CESSAR PORT.2226/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
FRANCISCA DE SOUSA PINTO 074.595-2 

1961 TERESINA 
CENTRO CULTURAL DE LINGUAS PE. RDO. 

AYMORIAS SOARES 
CESSAR PORT. 0515/13 
E DESIG. SEC RETÁRIO 

JOSÉ ONIAS BATISTA DO 
NASCIMENTO 

068.995-5 

1962 TERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. Mª 

MELO 
CESSAR PORT.0336/13 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ISOLETE SOARES TRAJANO 091.264-6 

1963 TERESINA UNID. ESC. CALUZINHA FREIRE 
CESSAR PORT.1746/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
IRISMAR Mª GOMES B. DA 

SILVA 
061.787-3 

1964 TERESINA UNID. ESC. PROFª ANGELINA DE M. LEAL 
CESSAR PORT.0355/14 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
CELINA NUNES FERREIRA 109.254-5 

1965 TERESINA 
UNID. ESC. DE ENSINO MÉDIO PROF. JOSÉ C. 

DA S. FILHO 
CESSAR PORT.1866/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
SILVIA ROMERO SOBRINHO 113.004-8 

1966 TERESINA COLÉGIO EST. CACIMBA VELHA 
CESSAR PORT. 2227/10 
E DESIG. SECRETÁRIA 

SILVIA DE MOURA RÊGO 077.394-8 

1969 TERESINA UNID. ESC. DEMERVAL LOBÃO 
CESSAR PORT.2059/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª EDILEUZA P. PERES 061.443-2 

1970 TERESINA UNID. ESC. DEP. JOAQUIM G. CALADO 
CESSAR PORT.0561/14 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ROSANGELA M. LOPES DE 

OLIVEIRA 
067.748-5 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 09 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
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Portaria GSE Nº. 2106/2015                             Teresina (PI), 02 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1884 TERESINA UNID. ESC. SANTA MARIA DA CODIPI 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
HELENA MONTEIRO ARAÚJO 086.604-X 

1885 TERESINA UNID. ESC. ROBERT DE CARVALHO FREITAS 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICO 
ELIMAR DE SOUSA DUTRA 084.063-7 

1886 TERESINA UNID. ESC. ROBERT DE CARVALHO FREITAS 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
NARCIZIA PEREIRA DE MOURA 115.438-9 

1887 TERESINA UNID. ESC. SINVAL DE CASTRO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
RAIMUNDA RIBEIRO DOS 

SANTOS 
110.612-X 

1888 TERESINA 
CENTRO DE CAP. DE PROFISSIONAIS DE 

EDUC.E DE ATEND. ÀS PESSOAS COM 
SURDEZ - CAS 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

Mª DO SOCORRO LIMA DOS 
SANTOS 

099.134-1 

1889 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
CESSAR ITEM II DA 
PORT. 0710/13 DA 

SURVE 
Mª DO SOCORRO REGO LIMA 070.082-7 

1890 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
DESIGNAR SECRETÁRIA 

GERAL 
JANETE VAZ PEREIRA 199.482-4 

1891 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO -GRE 
DESIGNAR SECRETÁRIA 
DE SUPERV. DA SURVE 

Mª FRANCISCA DIAS SALES 069.419-3 

1892 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 

CESSAR PORT.0733/14 E 
DESIG. SEC. DA 

SUPERV. DE ESC. 
EXTINTAS 

Mª DA CONCEIÇÃO LIMA 
GONÇALVES 

111.694-X 

1893 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
CESSAR PORT.0672/14 E 

DESIG. SUPERV. DE 
ESC. EXTINTAS 

RAIMUNDA PEREIRA VIDA 071.129-2 

1894 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - GRE 
DESIGNAR CHEFE DE 

APOIO 
ANA CLAUDIA ALVES SALES 171.685-9 

1895 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO -GRE 
DESIGNAR CHEFE DE 

APOIO 
MARLY DO AMPARO SAMPAIO 109.208-1 

1896 
RIBEIRA DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. EXPEDITO CRONEMBERG REIS 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

SANTINA LIMA DA COSTA 782.762.503-78 

1897 FRONTEIRAS CEMJA FRANCISCA P. DE SOUSA MORAIS 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
SIMONE Mª BEZERRA 865.124.473-87 

1898 
SÃO JOÃO DA 

VARJOTA 
UNID. ESC. SÃO JOÃO BATISTA 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

FRANCIMÁRIA P. DOS SANTOS 002.570.893-73 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 02 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2104/2015                             Teresina (PI), 08 de junho de 2015. 

  

                                                    A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 
                                                           R E S O L V E: 

                                                   I – CESSAR os efeitos das portarias dos servidores 
abaixo relacionados, que exerceram função gratificada em Escolas da Rede Estadual 
de Ensino, pertencente às Gerências Regionais de Educação, bem como na Sede 
desta Secretaria. 

Nº 
PORT. 

MUNICIPIO 
UNIDADE 

ESCOLAR/SEDE 
FUNÇÃO NOME MATRICULA 

/CPF 

1798 TERESINA UNID. ESC. JOÃO EMÍLIO F. COSTA 
CESSAR PORT.0202/15 DE 

DIRETORA 
GARDENIA BATISTA DE S. SALES 170.859-7 

1763 TERESINA UNID. ESC. MODESTINA BEZERRA 
CESSAR ITEM II DA PORT. 
0274/15 DE DIR. ADJUNTA 

SIRLEIDE PEREIRA DOS SANTOS 084.444-6 

1748 TERESINA 
UNID. ESC. JOÃO ADROALDO 

ARCOVERDE 
CESSAR ITEM II DA PORT. 

0242/15 DE DIRETOR 
MARCOS FERNANDES S. 

ARCVERDE 
171.734-X 

1870 BENEDITINOS GRUPO ESC. RDO. ARAÚJO PRADO 
CESSAR PORT. 1301/15  DE 

DIRETORA 
LUIZA ALVES DE OLIVEIRA 109.646-0 

1789 TERESINA UNID. ESC. SIGEFREDO PACHECO 
CESSAR PORT. 1855/12 DE 

SECRETÁRIA 
FRANCISCA DAS CHAGAS S. DE 

SOUSA 
061.234-X 

1790 TERESINA UNID. ESC. DOM HÉLDER CAMARA 
CESSAR PORT. 1135/12 DE 

SECRETÁRIA 
Mª DO ROSÁRIO DE FÁTIMA 

PEDREIRA 
076.325-0 

1890 TERESINA 
4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - 

GRE 

CESSAR ITEM II DA 
PORT.0020/13 DE SEC. 

GERAL 
MÁRCIA ARAGÃO GOMES 107.502-X 

1891 TERESINA 
4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - 

GRE 
CESSAR PORT. 0816/14 DE 

SECRETÁRIA 
Mª DE LOURDES R. DE MESQUITA 068.779-X 

1894 TERESINA 4ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO 
CESSAR PORT. 0807/2014 DE 

CHEFE DE APOIO 
Mª VITÓRIA DO NASCIMENTO 076.362-4 

1904 
SÃO JOÃO DA 

VARJOTA 
UNID. ESC. SÃO JOÃO BATISTA 

CESSAR PORT. 0716/15 DE 
DIRETOR 

AGNALDO SILVIO SANTOS 143.635-0 

1956 
JOSÉ DE 
FREITAS 

UNID. ESC. ANTONIO FREITAS 
CESSAR PORT.1763/10 DE 

SECRETÁRIA 
OSMARINA DE ARAÚJO COSTA 092.663-9 

2004 TERESINA 
UNID. ESC. DE ENS. MÉDIO VILA 

MARIA 
CESSAR PORT. 1748/12 DE 

SECRETÁRIA 
Mª ANGÉLICA ALENCAR DE 

CARVALHO 
076.226-1 

1767 TERESINA UNID. ESC. MERCEDES COSTA 
CESSAR PORT.1751/10 DE 

SECRETÁRIA 
MIRIAN RODRIGUES DA SILVA 069.588-2 

1460 
CARIDADE DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. Mª JUSCELINA DE A. DA 

SILVA 
CESSAR PORT.0376/15 DE 

DIRETOR 
RUFINO MANOEL DE ALMONDES 200.019-9 

 

                                                                II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data. 
 COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 
 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 08 de junho de 2015. 
 

Rejane Ribeiro Sousa Dias 
Secretária de Educação e Cultura 
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Portaria GSE Nº. 2190/2015                             Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1245 
MONSENHOR 

GIL 
UNID. ESC. DR. NORONHA FILHO DESIGNAR SECRETÁRIA 

SÂMIA BEATRIZ ALMEIDA DA 
SILVA 

025.000.393-74 

1461 
CARIDADE DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. Mª JUSCELINA DE A. DA SILVA DESIGNAR DIRETORA Mª KETCIA DE CARVALHO 009.706.983-30 

1665 PARNAGUÁ UNID. ESC. EDIVALDO MASCARENHA DESIGNAR SECRETÁRIA 
ANNE PATIELLE LUSTOSA A. 

CASTRO 
029.538.063-26 

1685 
CARIDADE DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. Mª JUSCELINA DE A. E SILVA 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

Mª DO SOCORRO ALVES DE 
SOUSA 

287.524.813-87 

1732 
CAJUEIRO DA 

PRAIA 
1ª GERÊNCIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 

DESIGNAR SUPERV. DE 
ENSINO 

DANIELE MONTEIRO DE BRITO 000.665.413-44 

1899 
SÃO JOÃO DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. BARTOLOMEU DA SILVA 

CESSAR ITEM II DA 
PORT.1208/14 E DESIG. 

DIRETORA 

TEREZINHA RODRIGUES DOS 
ANJOS 

924.259.923-91 

1902 
BREJO DO 

PIAUI 
UNID. ESC. PROF. ABELARDO PEREIRA 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

LÉA DE JESUS AMORIM 187.142.658-85 

1911 LUZILÂNDIA UNID. ESC. FRANCISCO CARVALHO DESIGNAR DIRETORA ILLUSKA S. FERREIRA 021.883.383-08 

1915 CURRALINHOS UNID. ESC. MENINO JOÃO PEDRO DESIGNAR SECRETÁRIA 
Mª DE JESUS DE SOUSA 

ABREU 
957.712.123-34 

1916 
BONFIM DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. GASPARINO FERREIRA DESIGNAR SECRETÁRIA 

Mª DAS GRAÇAS DE SOUSA 
LIMA 

038.661.073-82 

1918 
JOCA 

MARQUES 
UNID. ESC. LEDA NAPOLEÃO DESIGNAR DIRETORA 

FRANCISCA DAS CHAGAS 
ALVES 

027.474.773-12 

1919 LUZILANDIA 
UNID. ESC. LUIS TEIXEIRA (ANEXO CAPIM 

GROSSO) 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ROZANGELA LUSTOSA 

SAMPAIO 
790.686.183-34 

1920 LUZILANDIA 
UNID. ESC. LUIS TEIXEIRA (ANEXO 

CARNAÚBAS) 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
SEBASTIANA SENA PINTO 749.532.653-00 

1921 LUZILÂNDIA UNID. ESC. JOÃO DE ASSIS MARQUES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
LENILZA FERREIRA SILVA 021.580.573-94 

1922 GUADALUPE 
CENTRO DE EDUC. PROFISSIONAL R. FREI J. 

APICELA 
DESIGNAR SECRETÁRIA 

VALDELICE MATOS 
GONÇALVES 

028.449.573-58 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2188/2015                             Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

2059 TERESINA UNID. ESC. ZORAIDE ALMEIDA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
JOSIANNE BONFIM SOARES 104.097-9 

2060 TERESINA UNID. ESC. ESTADO DE SÃO PAULO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ANTONIA GILCARLA B. MELO 077. 917-2 

2061 TERESINA UNID. ESC. ESTADO DE SÃO PAULO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª DO SOCORRO PEREIRA DA 

SILVA 
104.258-X 

2062 TERESINA UNID. ESC. NAIR GONÇALVES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
CONCEIÇÃO SIMONE SILVA 

COUTINHO 
109.228-6 

2064 TERESINA UNID. ESC. JOÃO SOARES DA SILVA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª ARLETE VELOSO SANTOS 109.487-4 

2068 TERESINA UNID. ESC. GOV. ALBERTO TAVARES SILVA 
CESSAR PORT.1029/06 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ANTONIA SOARES DA S. 

FILGUEIRA 
068.341-8 

2065 TERESINA 
CENTRO DE APOIO PED. PARA ATEND. ÁS 

PESSOAS COM DEF. VISUAL 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
VILMA Mª TEIXEIRA DE 

CARVALHO 
103.487-1 

2063 LUZILANDIA UNID. ESC. JOÃO FRANCISCO 
DESIGNAR DIR. 

ADJUNTA 
JUCELIA DOS SANTOS SOUSA 231.199-2 

2069 TERESINA CENTRO DE HAB. ANA CORDEIRO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
FRANCISCA DAS CHAGAS 

COSTA 
105.878-9 

2070 TERESINA UNID. ESC. JOSÉ CANDIDO FERRAZ 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
FRANCISCA EDNA DE ARAUJO 135.852-9 

2071 TERESINA 
CENTRO EST. DE ENSINO PROFISSIONAL 

LOURIVAL PARENTE 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª IRACI NOGUEIRA RAMOS 077.917-2 

2072 TERESINA UNID. ESC. JOSÉ CAMILO DA S. FILHO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª IVONETE R. DOS SANTOS 104.096-X 

2073 TERESINA 
CENTRO EST. DE ENSINO PROFISSIONAL 

LOURIVAL PARENTE 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGGICA 
SUELY BARROS FERREIRA 086.582-6 

2074 TERESINA UNID. ESC. PROF. AGRIPINO OLIVEIRA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
SAMIRA SENE PEREIRA DO 

BONFIM 
110.526-4 

2075 TERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. 

JOAQUIM N. GOMES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
SILVANA Mª VIEIRA BRITO 113.007-2 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
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Teresina(PI) - Quinta-feira, 18 de junho de 2015 • No 112

Portaria GSE Nº. 2187/2015                             Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

2032 TERESINA CAIC MELO MAGALHÃES 
CESSAR PORT.1487/08 E 

DESIG.COORD. 
PEDAGÓGICO 

FRANCISCA HELENA BARBOSA 
DA SILVA 

104.103-7 

2034 TERESINA UNID. ESC. PADRE ANTONIO J. DO REGO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
GERENICE OLIVEIRA ALVES 135.879-X 

2039 PARNAÍBA 1ª GERENCIA R. DE DUCAÇÃO - GRE 
DESIGNAR SUPERV. DO 

NTE 
MAYNARD DA COSTA OLIVEIRA 109.514-5 

2040 TERESINA UNID. ESC. DOM HELDER CÂMARA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ANA GLADYS DE SOUSA LIMA 136.044-2 

2045 
PASSAGEM 

FRANCA 
UNID. ESC. DA COSTA E SILVA 

DESIGANAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

SOLANGE Mª NERES DE 
ARAÚJO 

230.356-6 

2046 TERESINA UNID. ESC. DEP. PAULO HENRIQUE P. LANDIM 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
DULCINÉIA ANGELA DA SILVA 

LOPES 
099.776-5 

2047 TERESINA UNID. ESC. AURISTELA SOARES LIMA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICO 
FRANCISCO ALBERTO S. DE 

ARAÚJO 
086.263-X 

2048 TERESINA UNID. ESC. MARTINS NAPOLEÃO 
CESSAR PORT.2662/08 E 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

SILVANA Mª DA C. RODRIGUES 109.185-9 

2049 TERESINA UNID. ESC. DES. HENRIQUE COUTO 
CESSAR PORT.0282/11 E 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

ANA DULCE DE LIRA SILVA 086.230-4 

2052 TERESINA UNID. ESC. PADRE ANTONIO JOSÉ DO REGO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª SUELI DA ROCHA 104.352-8 

2054 TERESINA UNID. ESC. AURISTELA SOARES LIMA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICO 
SEVERO CAMPELO DA SILVA 069.530-X 

2055 TERESINA UNID. ESC. PROFESSORA ÁUREA FREIRE 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ANDREIA ANA TEIXEIRA 105.256-0 

2056 TERESINA UNID. ESC. MARIA DINA SOARES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
CLAUDIA FERNANDA DO S. 

NUNES 
078.070-7 

2057 TERESINA UNID. ESC. Mª DINA SOARES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
JÙLIA Mª LEAL VERAS 087.772-7 

2058 TERESINA 
UNID. ESC. PROF. TOMAZ DE AREA LEÃO 

FILHO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
AUDINÉLIA GOMES DO 

LIVRAMENTO 
077.592-4 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2186/2015                             Teresina (PI), 12 de junho de 2015. 

  

                                                    A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 
                                                           R E S O L V E: 

                                                   I – CESSAR os efeitos das portarias dos servidores 
abaixo relacionados, que exerceram função gratificada em Escolas da Rede Estadual 
de Ensino, pertencente às Gerências Regionais de Educação, bem como na Sede 
desta Secretaria. 

Nº 
PORT. 

MUNICIPIO 
UNIDADE 

ESCOLAR/SEDE 
FUNÇÃO NOME MATRICULA 

/CPF 

1677 TERESINA UNID. ESC. PROFª ANA BERNARDES 
CESSAR PORT.1101//14 DE 

SECRETÁRIA 
Mª DA LUZ DE SOUSA RIBEIRO 067.947-0 

1742 
CABECEIRAS DO 

PIAUÍ 
2ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - 

GRE 

CESSAR PORT.0800/14 DE 
SUPERV. DO NÚCLEO DE 

EDUC. A DISTANCIA 
Mª VERONICA DE OLIVEIRA 266.817-3 

1835 
MONTE ALEGRE 

DO PIAUÍ 
UNID. ESC. JOSÉ DE ANCHIETA 

CESSAR PORT.1267/15 DE 
DIRETORA 

DANILLA RIBEIRO VOGADO 200.039-3 

1908 
COLÔNIA DO 
GURGUEIA 

ESC. AGROTÉCNICA DA FAMÍLIA  
AGRICOLA DO GURGUEIA 

CESSAR PORT.0148/11 DE 
DIR. ADJUNTA 

RAIMUNDA GOMES DE BRITO 179.153-2 

1910 LUZILÂNDIA UNID. ESC. FRANCISCO CARVALHO 
CESSAR PORT.1204/15 DE 

DIRETORA 
ANTONIA LAIANA DA COSTA 

FENELON 
179.399-3 

1950 BENEDITINOS 
GINÁSIO EST. PROF. MANOEL 

NASCIMENTO 
CESSAR PORT.1290/15 DE 

DIRETORA 
ERISLENE DOS REIS MONTEIRO 171.060-5 

1952 OEIRAS 
8ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO - 

GRE 
CESSAR PORT. 0882/15 DE 
SUPER. DO EDUCACENSO 

FABIANA FERREIRA COSTA 106.523-8 

2010 ILHA GRANDE UNID. ESC. MAROCAS LIMA 
CESSAR ITEM II DA 

PORT.0575/15 DE DIRETORA 
FRANCILENE Mª DO NASCIMENTO 

GALENO 
233.104-7 

2033 TERESINA UNID. ESC. MARTINS NAPOLEÃO 
CESSAR PORT.2476/10 DE 

SECRETÁRIA 
DJANIRA VIEIRA DOS SANTOS 059.878-0 

2035 
BOM PRINCÍPIO 

DO PIAUÍ 
UNID. ESC. DARCY RIBEIRO 

CESSAR PORT.0143/14 DE 
DIRETOR 

FREDERICO AUGUSTO P. SOARES 233.099-7 

2065 TERESINA 
CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO 
PARA ATEND. ÀS PESSOAS COM 

DEF. VISUAL - CAP 

CESSAR PORT.0445/13 DE 
COORD. PEDAGÓGICO 

ANTONIO SEBASTIÃO DE S. 
JUNIOR 

103.296-8 

2066 LUZILÂNDIA 
UNID. ESC. JOÃO FRANCISCO E DA 
UNID. ESC. FRANCISCO CARVALHO 

CESSAR PORT.0718/13 DE 
SECRETÁRIA 

Mª DO PERPÉTUO SOCORRO S. 
AGUIAR 

073.445-4 

2063 LUZILÂNDIA UNID. ESC. JOÃO FRANCISCO 
CESSAR PORT.106.728-1 DE 

DIR. ADJUNTA 
FRANCILENE LOPES DE 

CARVALHO 
106.728-1 

1727 
CAJUEIRO DA 

PRAIA 
1ª GERENCIA R. DE EDUCAÇÃO 

CESSAR ITEM II DA PORT. 
0505/2014 DE SUPERV. DE 

ENSINO 
MICHELA CARMEM SALES BRITO 260.610-X 

 

                                                                II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data. 
 COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 
 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 12 de junho de 2015. 
 

Rejane Ribeiro Sousa Dias 
Secretária de Educação e Cultura 
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Teresina(PI) - Quinta-feira, 18 de junho de 2015 • No 112

Portaria GSE Nº. 2185/2015                             Teresina (PI), 11 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

0292 TERESINA UNID. ESC. FREI HELIODORO 
CESSAR ITEM II DA 

PORT.0579 E DESIG. 
DIR. ADJUNTO 

JOSÉ ALUÍSIO DOS SANTOS 
ARAÚJO 

060.086-5 

2003 BENETIDINOS 
GINÁSIO ESTADUAL PROF. MANOEL DE 

SOUSA 
CESSAR PORT.0715/13 E 

DESIG. DIR. ADJUNTO 
EDMAR ALVES LIMA 284.034-X 

2009 ILHA GRANDE UNID. ESC. MAROCAS LIMA 
DESIGNAR DIR. 

ADJUNTA 
Mª DA GLÓRIA DOS SANTOS 103.187-2 

2018 ILHA GRANDE UNID. ESC.PROFª ROSANGELA PEDAGÓGICA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
MARIA DA CONCEIÇÃO P. DA 

COSTA LOURA 
283.526-6 

2019 TERESINA UNID. ESC. MOACI MADEIRA CAMPOS 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
EDNA Mª LUSTOSA SAMPAIO 087.854-5 

2020 TERESINA UNID. ESC. JOÃO EMÍLIO FALÇÃO COSTA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
VALQUELE LOPES DA SILVA 236.373-9 

2021 TERESINA UNID. ESC. SIGEFREDO PACHECO 

CESSAR 
PORT.0876/2014 E 
DESIG. COORD. 
PEDAGÓGICA 

VERBENA ROQUE GONÇALVES 111.712-2 

2022 TERESINA 
CENTRO DE EST. SENSORIAL PARA 

CRIANÇAS COM DEFIC. VISUAL E AUDITIVA 
DESIGNAR SECRETÁRIA VANDA LUCIA L. SOARES 069.667-6 

2023 TERESINA 
CENTRO DE EST. SENSORIAL PARA 

CRIANÇAS COM DEF. VISUAL E AUDITIVA 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª DO SOCORRO L. DOS 

SANTOS 
099.134-1 

2024 TERESINA 
CENTRO DE APOIO PEDAGÓGICO PROFª 

ESTELINA 
CESSAR PORT.0414/13 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
JOSÉ ALBERTO R. SILVA 068.327-2 

2025 TERESINA 
CENTRO DE CAP. DE PROFISSIONAIS DA 
EDUC. E DE ATEND. AS PESSOAS COM 

SURDEZ - CAS 

CESSAR PORT.0758/11 E 
DESIG. COORD. 
PEDAGÓGICA 

ELIZABETH COELHO DE SOUSA 078.073-1 

2027 TERESINA UNID. ESC. ANICOTA BURLAMAQUI 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ANTONIA FRANCIMAR VIEIRA 

DE OLIVEIRA 
109.458-X 

2028 TERESINA UNID. ESC. ANICOTA BURLAMAQUI 
CESSAR PORT.1486/08 E 

DESIG. COORD. 
PEDAGÓGICA 

SALETE MARIA SILVA LEAL 087.157-5 

2030 TERESINA UNID. ESC. TERESINHA NUNES 
CESSAR PORT.1488/08 E 

DESIG. COORD. 
PEDAGÓGICA 

CLAUDENICE BARBOSA E 
SILVA 

130.695-2 

2031 TERESINA UNID. ESC. MOACI MADEIRA CAMPOS 
CESSAR PORT.2759/08 E 

DESIG. COORD. 
PEDAGÓGICA 

SUELI DA SILVA PIAUILINO 
MENDES 

061.730-0 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 11 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2184/2015                             Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1940 TERESINA UNID. ESC. ANTONIO TARCISO P. E SILVA 
DESIGNAR DIR. 

ADJUNTO 
FRANCISCO ITEVALDO V. DE 

SOUSA 
114.973-3 

1942 TERESINA 
UNID. ESC. MONSENHOR CÍCERO PORTELA 

NUNES 
CESSAR PORT.1683/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
JOSETE ARAGÃO DE FREITAS 067.236-0 

1943 ACAUÃ UNID. ESC. ANTONIO RODRIGUES FILHO 
DESIGNAR DIR. 

ADJUNTA 
ANTONIA Mª DE ABREU NERY 171.874-6 

1989 TERESINA UNID. ESC. MATIAS OLÍMPIO 
CESSAR PORT.2017/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª LUIZA GOMES MARANHÃO 067.147-9 

1990 TERESINA UNID. ESC. SANTA MARIA DA CODIPI 
CESSAR PORT. 1400/10 
E DESIG. SECRETÁRIO 

FRANCISCO DA COSTA 
VASCONCELOS 

070.442-3 

1991 TERESINA UNID. ESC. SINVAL DE CASTRO 
CESSAR PORT.2072/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ERNESTINA FLORISBELA DE 

SOUSA 
076.746-8 

1992 TERESINA UNID. ESC. CHAGAS RODRIGUES 
CESSAR PORT.1990/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª DO PERPÉTUO S. N. VIANA 179.223-7 

1993 TERESINA UNID. ESC. ANTONIO DILSON FERNANDES 
CESSAR PORT.2006/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
DEUSILENE DE JESUS 

PINHEIRO COSTA 
115.696-9 

1994 TERESINA UNID. ESC. BARÃO DE GURGUÉIA 
CESSAR PORT.2018/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
MARINETE DOS SANTOS 

CORREIA 
078.136-3 

1995 TERESINA ESC. TÉCNICA DE TEATRO G. CAMPUS 
CESSAR PORT.1996/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
CARMÉLIA Mª VIEIRA BARROS 064.341-6 

1996 TERESINA UNID. ESC. GABRIEL FERREIRA 
CESSAR PORT.1959/10 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
FRANCISCO DAS CHAGAS R. 

PITA 
071.519-X 

1997 TERESINA UNID. ESC. DEP.  FRANCISCA TRINDADE 
CESSAR PORT. 1730/10 
E DESIG. SECRETÁRIA 

Mª BERNARDA CARDOSO 
RODRIGUES 

177.456-5 

1998 TERESINA UNID. ESC. GABRIEL FERREIRA 
CESSAR PORT.1231/10 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ROSALICE RAMOS DE A. 

MEDEIROS 
064.021-2 

2001 
CONCEIÇÃO 
DO CANINDÉ 

UNID. ESC. CELESTINO FILHO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
ALCILEIDE Mª RODRIGUES 171.755-0 

2002 TERESINA NEJA – GAYOSO E ALMENDRA DESIGNAR SECRETÁRIA 
TEREZA FERNANDA NEVES A. 

GONÇALVES 
063.048-9 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
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Portaria GSE Nº. 2183/2015                             Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1840 TERESINA UNID. ESC. ANICOTA BURLAMAQUI 
CESSAR PORT.1836/12 E 
DESIGNAR SECRETÁRIA 

JOSELINA GOMES L. MOURA 067.235-1 

1841 TERESINA UNID. ESC. AURISTELA S. LIMA 
CESSAR ITEM II DA 
PORT.0961/12 DE 

SECRETÁRIA 
MARÍLIA SOBREIRA DE SOUSA 156.779-9 

1842 T5ERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. 

SOLANGE S. V. AREA LEÃO 
CESSAR PORT.0632/14 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
SONIA Mª A. DE SOUSA 071.595-6 

1843 TERESINA 
UNID. ESC. PROF. TOMAZ DE AREA LEÃO 

FILHO 
CESSAR PORT.2152/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
MARIA DE NASARÉ R. DA SILVA 071.732-X 

1905 TERESINA CENTRO INT. DE EDUC. ESPECIAL -CIES 
CESSAR PORT.0428/13 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
MARLENE JOTA DE SOUSA 063.021-7 

1905 TERESINA 
CENTRO DE CAPAC. DE PROFISSIONAIS DA 

EDUC. E DE ATEND. ÁS PESSOAS COM 
SURDEZ - CAS 

CESSAR PORT.0417/13 E 
DESIG. SECRETÁRIA 

Mª DA CRUZ BARROS 068.357-4 

1907 TERESINA 
NÚCLEO DE ATIVIDADES DE ALTAS 

HAB/SUPERDOTAÇÃO-NAAH/S 
CESSAR PORT.0416/13 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª EULINA DE SOUSA 

MACHADO 
077.783-8 

1909 
COLONIA DO 
GURGUEIA 

CENTRO EST. DE EDUC. PROFISSIONAL R. 
PE. JOSÉ DE A. CORTEZ 

DESIGNAR DIR. 
ADJUNTA 

SAMARA RIBEIRO GUIMARÃES 
ROCHA 

267.237-5 

1912 GUADALUPE UNID. ESC.CARLOS FRANCO 
DESIGAR 

COORD.PEDAGÓGICA 
EUNICE GOMES FERREIRA 278.840-3 

1917 TERESINA 
CENTRO DE EST. PARA CRIANÇAS COM DEF. 

SENSORIAL 

CESSAR ITEM II DA 
PORT. 0080/13 E DESIG. 

DIRETORA 
VIVEN Mª CORTEZ VELOSO 100.453-X 

1923 GUADALUPE UNID. ESC. JOÃO PINHEIRO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
TERESINHA DA SILVA 

MOUSINHO 
055.755-2 

1924 GUADALUPE UNID. ESC. JOÃO PINHEIRO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
AURICÉLIA CONCEIÇÃO DA 

SILVA 
235.289-3 

1932 TERESINA UNID. ESC. PROF. ANTONIO Mª MADEIRA DESIGNAR SECRETÁRIO 
RUI ALBERTO DOS SANTOS 

TORRES 
086.366-1 

1933 TERESINA UNID. ESC. PROF. AGRIPINO OLIVERIA DESIGNAR SERETÁRIA 
CONCEIÇÃO DE Mª OLIVEIRA L. 

FERREIRA 
063.789-X 

1936 TERESINA UNID. ESC. DOMÍCIO MAGALHÃES DE MELO 
DESIGNAR DIR. 

ADJUNTO 
MAURÍCIO T. NEGREIROS 100.075-6 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2182/2015                             Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1805 TERESINA UNID. ESC. PROF. OSMARINA 
CESSAR PORT.1832/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª IVETE BORGES DA CUNHA 069.074-X 

1806 TERESINA UNID. ESC. Mª DINA SOARES 
CESSAR PORT.1837/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ANA CÉLIA DE O. E SILVA 063.112-4 

1807 TERESINA CEJA PROF. SHIRLEY COSTA E SILVA 
CESSAR ITEM II DA 

PORT.1165/14 E DESIG. 
SECRETÁRIA 

Mª DE FÁTIMA DA S. CARVALHO 068.129-6 

1808 TERESINA UNID. ESC. ÁUREA FREIRE 
CESSAR PORT.1835/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ANAGARE DOS SANTOS 

PATRÍCIO 
099.223-2 

1816 TERESINA 
CENTRO DE HAB. E REABILITAÇÃO DE CEGOS 

- CHARCE 

CESSAR ITEM II DA 
PORT. 0588/14 E DESIG. 

DIR. ADJUNTA 
NOHELIA DE MOURA RUFINO 099.192-9 

1817 TERESINA 
UNID. ESC. JORNALISTA JOÃO EMÍLIO 

FALÇÃO 
CESSAR PORT.0633/14 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
ANTONIO ARLINDO A. 

POLICARPO 
232.616-7 

1818 TERESINA 
CENTRO DE HABILITAÇÃO DE CEGOS - 

CHARCE 

CESSAR ITEM II DA 
PORT.0587/14 E DESIG. 

DIRETORA 
LUIZA MARIA MENDES 062.313-0 

1819 TERESINA UNID. ESC. ENSINO MÉDIO SANTA FÉ 
CESSAR ITEM II DA 

PORT. 1371/12 E DESIG. 
SECRETÁRIA 

Mª LAUDECI P. DA SILVA 226.734-9 

1825 TERESINA UNID. ESC. JOÃO EMÍLIO FALÇÃO COSTA 
CESSAR PORT.1373/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
SONIA Mª CAMPELO BARROSO 066.291-7 

1826 TERESINA UNID. ESC. ANTONIO JOSÉ DO REGO 
CESSAR PORT.1737/10 E 

DESIG.SECRETÁRIA 
DALVA LÚCIA DA SILVA LOPES 071.438-X 

1834 TERESINA 
UNID. ESC. NOSSA SENHORA DO PERPÉTUO 

SOCORRO - CIL 

CESSAR ITEM II DA 
PORT.1039/11 E DESIG. 

SECRETÁRIO 
MAURÍCIO S. DA COSTA 219.191-1 

1836 TERESINA 
CENTRO DE EDUC. PROFISSIONAL EM SAÚDE 
MONS. JOSÉ LUIZ B. CORTEZ – PREMEN SUL 

CESSAR ITEM II DA 
PORT. 0292/13 E DESIG. 

SECRETÁRIO 

REGINALDO VELOSO DE 
OLIVEIRA 

080.913-6 

1837 TERESINA 
CENTRO EST. DE EDUC. DE TEMPO INT. JOÃO 

HENRIQUE DE A. SOUSA 
CESSAR PORT.0539/14 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
MARLEIDE Mª ALENCAR LIMA 226.855-8 

1838 TERESINA UNID. ESC. TERESINHA NUNES 
CESSAR ITEM II DA 

PORT. 0763/13 E DESIG. 
SECRETÁRIA 

ADRIANA MARA DE C. 
BARBOSA 

084.606-6 

1839 TERESINA CAIC PROF. MELO MAGALHÃES 
CESSAR PORT.0946/12 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
ALTEMAR SIRIANO DO 

NASCIMENTO 
156.955-4 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 10 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
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Portaria GSE Nº. 2247/2015                             Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1925 GUADALUPE UNID. ESC. JOÃO PINHEIRO 
CESSAR PORT.1785/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
Mª JOSÉ S. DE BRITO 470.746.043-72 

1926 GUADALUPE UNID. ESC. CARLOS FRANCO 
CESSAR PORT.1796/12 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
ZELÂNDIA ALMEIDA DE 

ANDRADE 
927.567.353-53 

1928 FRONTEIRAS CEMJA FRANCISCA P. DE SOUSA MORAIS 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª IVONETE GOMES 939.973.293-20 

1929 FRONTEIRAS 
ESC. EST. DE EDUC. PROFISSIONAL ENG. 

JOÃO MARTINS DO REGO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
FRANCIREZA DA SILVA 

ALENCAR 
956.597.913-49 

1937 
QUEIMADA 

NOVA 
UNID. ESC. TOMAZ FRANCISCO DE SOUSA DESIGNAR SECRETÁRIA ERLÂNDIA DOS SANTOS 065.321.623-88 

1938 
QUEIMADA 

NOVA 
UNID. ESC. TOMAZ FRANCSICO DE SOUSA 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

Mª SILVANA DE S. REIS 826.521.683-49 

1939 
QUEIMADA 

NOVA 
UNID. ESC. TOMAZ FRANCISCO DE SOUSA 

DESIGNAR DIR. 
ADJUNTO 

RONIVALDO DIAS MIRANDA 664.724.073-04 

1941 
OLHO D’AGUA 

DO PIAUÍ 
UNID. ESC. ISOLADA ADALBERTO C. LIMA DESIGNAR SECRETÁRIA 

CARLA MARIANY F. DE 
CARVALHO 

011.467.093-58 

1974 TERESINA UNID. ESC. DE ENSINO MÉDIO SANTA TERESA 
CESSAR PORT.0090/13 E 

DESIG. SECRETÁRIA 
MARIZA DO NASCIMENTO 

SILVA 
017.485.903-16 

1975 TERESINA UNID. ESC. DE ENSINO MÉDIO PEDRA MOLE 
CESSAR ITEM II DA 

PORT. 1614/12 E DESIG. 
SECRETÁRIA 

Mª DA PAIXÃO SOUSA 306.632.963-15 

1977 
DIRCEU 

ARCOVERDE 
UNID. ESC.DR. BARROSO DESIGNAR SECRETÁRIA LIGIA SILVA  GALVÃO 049.791.133-70 

1978 
LAGOA DO 
BARRO DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. PROFª ISABEL R. DE JESUS DESIGNAR SECRETÁRIA HILDELANE COELHO E SILVA 052.005.503-94 

2006 TERESINA UNID. ESC. VILA PARAÍSO 
CESSAR PORT.0605/14 E 

DESIG. SECRETÁRIO 
FRANCISCO IVAN  DOS 

SANTOS 
041.575.673-15 

2008 TERESINA UNID. ESC. MAROCAS LIMA 
CESSAR PORT.0577/15 E 

DESIG. DIRETORA 
FRANCISCA HELENA GALENO 

COSTA 
915.014.073-68 

2017 
DOMINGOS 
MOURÃO 

UNID. ESC. Mª ISAIAS DE JESUS DESIGNAR SECRETÁRIA 
CLEIDIANY FELÍCIO DE 

OLIVEIRA 
009.432.362-12 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 15 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 

Portaria GSE Nº. 2248/2015                             Teresina (PI), 16 de junho de 2015. 
 
 A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E 
CULTURA DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, 
 

R E S O L V E: 
 

                                                   I – Designar os servidores abaixo relacionados, para 
exercerem função gratificada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino, pertencente 
às Gerências Regionais de Educação – GRE’s, bem como na sede desta Secretaria. 

Nº 
PORT MUNICIPIO UNIDADE ESCOLAR FUNÇÃO NOME MATRICULA 

1685 
CARIDADE DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. MARIA JUSCELINA DE A. E SILVA 

DESIGNAR COORD. 
PEDAGÓGICA 

Mª DO SOCORRO ALVES DE 
SOUSA 

287.524.813-97 

1714 
SIMPLÍCIO 
MENDES 

NÚCLEO DE EDUC. PROFISSIONAL PROF. DE 
CARVALHO 

DESIGNAR SECRETÁRIA Mª DE JESUS SANTOS 227.641.353-00 

2041 LUZILÂNDIA UNID. ESC. JOÃO FRANCISCO 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICO 
JOÃO CÁSSIO LIMA CALDAS 050.049.743-57 

2042 LUZILÂNDIA 
UNID. ESC. PROFESSORA CLEONICE DE C. 

TELES 
DESIGNAR COORD. 

PEDAGÓGICA 
Mª DAS DORES LIMA 967.398.603-73 

2043 LUZILÂNDIA UNID. ESC. PROFª CLEONICE DE C. TELES DESIGNAR SECRETÁRIO MATHEUS SOUSA ALVES 061.381.933-00 

2044 LUZILÂNDIA UNID. ESC. LUÍS TEIXEIRA DESIGNAR SECRETÀRIA YASMMIN LAIUÃ O. MELO 052.889.723-38 

2050 
MONTE 

ALEGRE DO 
PIAUÍ 

UNID. ESC. HUGO NAPOLEÃO 
DESIGBNAR 
SECRETÁRIA 

LUISA CRISTINA P. DOS 
SANTOS 

003.378..043-97 

2051 
SANTA CRUZ 

DO PIAUÍ 
UNID. ESC. EUSTÁQUIO PORTELA DESIGNAR DIRETOR SILVESTRE JOSÉ PINTO 039.167.653-96 

2053 TERESINA UNID. ESC. RESIDENCIAL ESPLANADA 
CESSAR ITEM II DA 

PORT. 2018 E DESIG. 
SECRETÀRIA 

ANALÚCIA GOMES SILVA 
SOBRAL 

361.710.423-15 

2067 LUZILÂNDIA UNID. ESC. JOÃO FRANCISCO DESIGNAR SECRETÁRIO MARCOS BARBOSA OLIVEIRA 997.846.453-00 

2122 PARNAÍBA COL. EST. SENADOR CHAGAS RODRIGUES DESIGNAR SECRETÁRIA 
VANESSA MENESES DO 

NASCIMENTO 
024.551.753-75 

2124 PARNAÍBA 
UNID. ESC. SÃO FRANCISCO DOS 

CAPUCHINHOS 
DESIGNAR SECRETÁRIO 

LUÍ ERNANDES VERAS DOS 
SANTOS 

038. 469.813-11 

2125 
SANTA ROSA 

DO PIAUÍ 
 UNID. ESC. DOM EDILBERTO DINKELBORG 

DESIGMNAR 
SECRETÁRIA 

SUELANY BERROS DE ARAÚJO 010.780.393-30 

2130 PARNAÍBA UNID. ESC. EDSON DA PAZ CUNHA DESIGNAR SECRETÁRIA 
RAFAELA SILVA DA 

CONCEIÇÃO 
065.821.513-20 

2131 
PATOS DO 

PIAUÍ 
UNID. ESC. MARTINHO VIEIRA DESIGNAR SECRETÁRIA ROSANA COSTA OLIVEIRA 057.073.143-77 

                                                   II – A presente Portaria entra em vigor a partir desta 
data.                                        

                                                   COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE, 

 GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E CULTURA DO PIAUÍ, em Teresina (PI), 16 de junho de 2015. 
 
 
                                                    Rejane Ribeiro Sousa Dias 
                                               Secretária de Educação e Cultura 
 Of. 165
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PORTARIA  GSF N° 480/2015            Teresina, 17 de junho de 2015.

Dispõe sobre a dispensa ou redução de juros e
multas mediante pagamento integral ou
parcelamento de débitos fiscais relacionados
com o ICMS, nos termos da Lei nº 6.439, de 25
de novembro de 2013 e da Lei nº 6.656, de 21 de
maio de 2015.

O SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍ,  no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 6.656, de 21 de maio
de 2015, que altera a Lei nº 6.439, de 25 de novembro de 2013, que
dispõe sobre a dispensa ou redução de juros e multas mediante
pagamento integral ou parcelamento de débitos fiscais relacionados
com o ICMS, na forma que especifica,

R E S O L V E:

Art. 1 o Os débitos fiscais relacionados com o ICMS, juros e
multas, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive
ajuizados, e os valores espontaneamente denunciados pelo
contribuinte à repartição fazendária, decorrentes de infrações
relacionadas a fatos geradores do ICMS ocorridos até 31 de dezembro
de 2014, observadas as condições e limites estabelecidos na Lei nº
6.439, de 25 de novembro de 2013 e na Lei nº 6.656, de 21 de maio de
2015, obedecerão as regras gerais disponíveis na Portaria nº 382, de
03 de dezembro de 2013, e as específicas previstas nesta Portaria.

Ar t. 2º  A adesão ao Programa de Recuperação de Crédito,
relativamente aos débitos fiscais de que trata o art. 1º,  poderá ser feita
até 30 de junho de 2015:

I - referente a obrigação principal e poderá ser pago com redução:
a) de até 100 % (cem por cento) dos juros e das multas punitivas

e moratórias, se recolhido até 30 de junho de 2015;
b) de 90% (noventa por cento) dos juros e das multas punitivas

e moratórias, em até 06 (seis) parcelas mensais e sucessivas;
c) de 80% (oitenta por cento) dos juros e das multas punitivas

e moratórias, em até 12 (doze) parcelas mensais  e sucessivas;
d) de 60% (sessenta por cento) dos juros e das multas punitivas

e moratórias, em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais  e sucessivas;
e) de 40% (quarenta por cento) dos juros e das multas punitivas

e moratórias, em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais e sucessivas.
II no caso de obrigação acessória e poderá ser pago:
a) em parcela única, com redução de até 60% (sessenta por

cento);
b) em até 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, com redução

de até 50% (cinquenta por cento);
c) em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e sucessivas,

com redução de até 40% (quarenta por cento).
§ 1º  O valor da primeira parcela para adesão ao programa de

recuperação de crédito será de 10% (dez por cento) do valor do débito
ou R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), o que for menor, não inferior a
parcela mínima de que trata o art. 3º da Portaria GSF nº 382, de 03 de
dezembro de 2013.

§ 2º  Em relação aos débitos quitados com o benefício previsto
neste artigo, com adesão ao programa de recuperação de crédito, os
honorários advocatícios decorrentes da cobrança da dívida ativa
tributária serão reduzidos na mesma proporção aplicada às multas por
infrações e acréscimos moratórios.

§ 3º  No caso de pagamento parcelado, para fruição do benefício
de que trata a Lei nº 6.439, de 25 de novembro de 2013 e a Lei nº 6.656,
de 21 de maio de 2015, será necessária a presença do Contribuinte nas
Agências de Atendimento da SEFAZ para emissão do Documento de
Arrecadação Estadual - DAR referente à primeira parcela, observado o
disposto no § 1º em relação ao valor,  e a entrega de requerimento
subscrito pelo interessado, Anexo único desta portaria, preenchido
em 2 (duas) vias, que terão a seguinte destinação:
I  1ª via, integra o processo, que deverá ser enviado a Coordenação de
Recuperação do Crédito Tributário  CORET/GECAD;
II  2ª via, contribuinte.

§ 4º A formalização do pedido de ingresso no programa dar-se-
á por opção do contribuinte  até o dia 30 de junho de 2015, para fatos
geradores do ICMS ocorridos até 31 de dezembro de 2014, condicionada
ao pagamento integral ou primeira parcela, implicando o reconhecimento

dos débitos tributários nele incluídos, a desistência de eventuais ações
ou embargos à execução fiscal, a renúncia ao direito sobre o qual se
funda a ação, além da desistência de eventuais impugnações, defesas
e recursos apresentados no âmbito administrativo, observado o § 13
do art. 1º da Portaria GSF nº 382/13.

§ 5º No caso em que na composição do parcelamento em curso
levantado até 30 de junho de 2015, existam débitos referentes a fatos
geradores do ICMS a partir de 1º de janeiro de 2015, serão aplicados os
seguintes procedimentos:

I excluir o débito referente aos fatos geradores do ICMS a partir
de 1º de janeiro de 2015;

II observar os procedimentos disposto no §9º do art. 1º da
Portaria nº 382/13;

III recalcular os valores das parcelas no parcelamento com os
débitos proporcionais referentes aos fatos geradores do ICMS a partir
de 1º de janeiro de 2015.

§ 6º O pagamento do débito fiscal de que trata esta portaria
será efetuado em DAR até o 5º (quinto) dia contado da data do ingresso
no programa, não podendo ultrapassar o dia 30 de junho de 2015, e
deverá constar nos campos:

I Especificação da receita: ICMS  Anistia;
II Tributo: O Código da Receita 113158.
Art. 3º  Para os efeitos desta Portaria entende-se como

pagamento integral o valor correspondente ao total do lançamento
tributário e demais acréscimos legais, deduzido o percentual de redução
previsto nos incisos I e II do art. 2º.

Parágrafo único.  Para os fins deste artigo não será admitido o
pagamento somente da parte incontroversa do lançamento tributário.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se.
Cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA  FAZENDA, em Teresina,
(PI),  17 de junho de 2015.

RAFAEL TAJRA FONTELES
Secretário da Fazenda

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA FAZENDA
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PORTARIA GSF N° 480/2015                       Teresina, 17 de junho de 2015. 

ANEXO ÚNICO 

Art. 2°, § 3º da Portaria GSF nº    /2015.  

TERMO DE ANISTIA 

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:___________________________  

CNPJ/CPF:___________________ 

NOMEEMPRESARIAL: __________________________  

LOGRADOURO:________________________________________________________ 

COMPLEMENTO:___________________BAIRRO:___________________________ 

MUNICÍPIO:________________________ESTADO:___________________________ 

CNAE-FISCAL:______________________ 

__________________________________________________________________________ 

A empresa acima qualificada requer a V.Exa., nos termos da legislação vigente, inclusive 
da Lei nº 6.439, de 25 de novembro de 2013 e da Portaria GSF nº  382/2013,  de   03 de 
dezembro de 2.013, o parcelamento do (s) crédito (s) tributário (s) a seguir discriminado 
(s), em ________ (____________________________________) parcelas, pelo que renun-
cia expressamente a qualquer contestação quanto ao valor e procedência da dívida, as-
sumindo integral responsabilidade pela exatidão do montante declarado, sem prejuízo 
da Secretaria da Fazenda de apurar, a qualquer tempo, a existência de outros créditos 
tributários, não incluídos neste instrumento, ainda que relativos ao mesmo período, ope-
ração, prestação ou processo. 
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CARACTERIZAÇÃO DA DÍVIDA  

Descrição Número Vencimento Imposto Multa 
Anistia 

Juros 
Anistia 

Dívida 
Anistia 

Dívida 
Original 

        

        

        

        

        

TOTAL      

N. Termos. 

P. Deferimento. 

___________________________, ______ de _____________ de ____. 

_________________________________________________________ 

Assinatura do requerente – Titular ou Representante Legal da Empresa 
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DEMONSTRATIVO DE CÁLCULO 

01.  Valor do Imposto  

02. Multa   

03. Juros de mora  

04. Total do crédito tributário (01+02+03=04)  

05. Multa com Anistia  

06. Juros de Mora com Anistia  

07. Total do crédito tributário com Anistia 

(01+05+06=07) 

 

08. Valor da UFR-PI do dia deste cálculo  

09. Valor do crédito tributário em quantidade de UFR-PI 

(07:08=09) 
 

10. Número de parcelas  

11. Valor da parcela em quantidade de UFR-PI  

 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

01 – Vencimento da 1ª parcela: ___/___/___.  Vencimento das parcelas subsequentes: dia 15 

de cada mês, a partir do mês seguinte. 

02 – O não pagamento da 1ª parcela ou o atraso de 2 (duas) parcelas acarretará o cancelamen-

to deste parcelamento e sujeitará às penalidades previstas na legislação tributária estadual 

vigente. 

03 – Para pagamento na rede bancária credenciada, emitir o DAR pelo DARWEB 

(www.sefaz.pi.gov.br) com o código da receita 113158 e o número deste documento no cam-

po “Nº do Documento de Origem”. 
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------------------------------------------------------------------------ 

Agente Responsável_______________________ 

Of. 059

PORTARIA  N.º 063/2015

O Presidente da Companhia Metropolitana de Transportes
Públicos-CMTP, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,

R E S O L V E :

Nomear SOLIMAR PEREIRA DE SOUSA, para responder pela
função de Secretária, Símbolo DAS-3 desta Companhia Metropolitana
de Transportes Públicos-CMTP.

Cientifique-se e cumpra-se

Gabinete do Presidente da Companhia Metropolitana de
Transportes Públicos-CMTP, em Teresina(PI), 09 de Junho de 2015.

ANTONIO LUIS CRONEMBERGER SOBRAL
Diretor Presidente-CMTP

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
COMPANHIA  METROPOLIT ANA DE TRANSPORTES PÚBLICOS – CMTP

PORTARIA  N.º 064/2015

O Presidente da Companhia Metropolitana de Transportes
Públicos-CMTP, no uso de suas atribuições legais e estatutárias,

R E S O L V E :

I - Conceder Gratificação Especial ao servidor desta Companhia
Metropolitana de Transportes Públicos-CMTP, SOLIMAR PEREIRA
DE SOUSA, no valor de R$ 950,00 (Novecentos e cinqüenta reais ).

II  Determinar a Seção de Pessoal a adoção das medidas
cabíveis.

Cientifique-se e cumpra-se

Gabinete do Presidente da Companhia Metropolitana de
Transportes Públicos-CMTP, em Teresina(PI), 09 de Junho de 2015.

ANTONIO LUIS CRONEMBERGER SOBRAL
Diretor Presidente-CMTP

Of. 181

PORTARIA/ SINDICÂNCIA  N°059/2015.

Teresina-PI, 15 de Junho 2015.

“Instaura a Sindicância Administrativa n°. 03/2015, designa os membros
sindicantes e dá outras providencias”.

O SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA,
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o dispostono art. 30,
do decreto n° 5.504, de 08 de agosto de 1983, c/c a Lei Complementar
Estadual n° 03, de janeiro de 1994, com recepção na Lei Complementar
Estadual n° 025, de agosto de 2001, em consonância com a Lei Ordinária
Estadual n° 5.377, de 10 de fevereiro de 2004, publicada no D. O.E de
04/03/2004.

RESOLVE:

I- DESIGNAR, a partir desta data, os, CARLOS HENRIQUE
RIBEIRO SOUSA, matricula 231.930-6, NILSON COSTA DOS SANTOS,
matricula 001130-4 e WANDERLEY MOURA SILVA, matricula180.965-
2, MARIA ELIZABETH ALVES, matricula 212.314-2, todos os
servidores efetivos desta Secretaria, para, sob a Presidência do primeiro,
comporem a Comissão de Sindicância Administrativa como desígnio
de apurar os fatos descritos em Memo. n°. 191/2015- DUASE,
coalescido aos autos, subscrito pelo Diretor  de Administração Social,
DR. Anderlly Lopes de Cerqueira, datado de 01 de abril de 2015, dando
conta de que o servidor J.O.L.N. teria cometido de possível ilícito
administrativo quando adentrou no CEM portando arma de fogo,

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA  – SASC
ASSESSORIA JURÍDICA
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destarte, caso a denúncia prospere, as infrações administrativas
convergem para o enquadramento os artigos n° 137 e seguintes da Lei
Complementar n° 13 de 03 de janeiro 1994, Estatuto do Servidor Público
do Estado do Piauí.

II- DESIGNAR, ainda, o servidor Nilson Costa dos Santos
Presidente suplente da aludida comissão, bem como a SRA. Alcylene
Melo Secretária-Sindicante, conforme regras do parágrafo 2°, do artigo
170, da Lei Complementar Estadual n.º 13/94 e as alterações da
complementar n.º 25/2001;

III-CONCEDER à comissão aludida o prazo de 30( trinta) dias
para conclusão dos trabalhos e emissão do Relatório Final;

IV- DISPENSAR os membros da Comissão de suas atividades
funcionais nos dias de coleta de provas em geral;

CERTIFIQUE-SE e CUMPRA-SE.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e
CIDADANIA  SASC, Teresina- PI, 15 de maio de 2015.

Henrique de Alencar Rebêlo
SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTENCIA SOCIAL

E CIDADANIA

Of. 947

PORTARIA  GDPG Nº 317/2015

A DEFENSORA PÚBLICA  GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ , no
uso da competência que lhe confere o art. 100 da LC 80/94 c/c os arts. 13
e 84, da LC Estadual 59/2005, e tendo em vista o disposto nos artigos 88,
da LC Estadual 59/2005 e arts. 164 e s. da LC Estadual 13/1994

RESOLVE:

PRORROGAR, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo concedido à
Comissão de Processo Administrativo nomeado pela Portaria GDPG 224/
2015, para concluir eventuais responsabilidades administrativas descritas
no Processo nº 02027, de 01/08/2014, consoante regra estabelecida no art.
173 da LC Estadual 13/1994 (Estatuto dos Servidores do Estado do Piauí),
aplicável por determinação do art. 88 da LC Estadual 59/2005.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA  DEFENSORA PÚBLICA-GERAL , em Teresina,
10 de junho de 2015

Francisca Hildete leal Evangelista Nunes
Defensora Pública Geral

PORTARIA  GDPG - N° 318/2015

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL , no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo art. 13, inciso XVII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005.

RESOLVE:

EXONERAR o Defensor Público Dr. GERVASIO PIMENTEL
FERNANDES do Cargo em Comissão de Coordenador do Núcleo de
Defesa da Mulher em Situação de Violência de Parnaíba , símbolo
DAS-2, da Defensoria Pública do Estado do Piauí.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA  DEFENSORA PÚBLICA-GERAL , em Teresina,
12 de junho de 2015.

Francisca Hildeth Leal Evangelista Nunes
Defensora Pública Geral

PORTARIA  GDPG - N° 319/2015

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL , no uso de suas atribuições
legais, conferidas pelo art. 13, inciso XVII, da Lei Complementar
Estadual nº 059, de 30 de novembro de 2005.

RESOLVE:

NOMEAR  a Defensora Pública Dra. ELLEN CARLA GOMES
BRANDÃO  para o Cargo em Comissão de Coordenador do Núcleo de
Defesa da Mulher em Situação de Violência de Parnaíba , símbolo
DAS-2, da Defensoria Pública do Estado do Piauí, até ulteriores
deliberações.

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DA  DEFENSORA PÚBLICA-GERAL , em Teresina,
12 de junho de 2015.

Francisca Hildeth Leal Evangelista Nunes
Defensora Pública Geral

Of. 379

PORTARIA  FAPEPI Nº 014/2015       Teresina, 15 de junho de 2015.

O Presidente da FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO
ESTADO DO PIAUÍ – FAPEPI, no uso de suas atribuições legais
conferidas através do art. 16 do Decreto n.º 9.240, de 17/11/1994, e em
conformidade com as atribuições e competências estatuídas no art. 16,
do Regimento Interno da FAPEPI,

R E S O L V E

I - Instituir a COMISSÃO DE ANÁLISE E AVALIAÇÃO DE
AUXÍLIOS FINANCEIROS DA FAPEPI, com efeitos a partir de 01 de
junho de 2015, composta por técnicos servidores da FAPEPI, abaixo
relacionados, para, sob a presidência do primeiro, realizar as atividades
de enquadramento das propostas em conformidade com os
requisitosprevistos nos seguintes editais: 1) CHAMADA PÚBLICA
FAPEPI Nº 001/2015, 2) EDITAL Nº 002/2015 – FAPEPI; 3) EDITAL Nº
003/2015 – FAPEPI; 4) EDITAL Nº 004/2015 – FAPEPI:

• ALBEMERC MOURA DE MORAES - Presidente
• ELIANA MORAIS DE ABREU - Membro
• REGINA LÚCIA ROCHA SANTOS - Membro
• IOLETE SOARES DA CUNHA - Membro
• LÁZARO SOARES GUEDES RODRIGUES - Membro

II – Revogadas as disposições em contrário, os efeitos desta
Portaria retroagema01/06/2015.

Cientifique-se, Publica-se, Cumpra-se.

Francisco Guedes Alcoforado Filho
Presidente da FAPEPI

Of. 240

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DO PIAUÍ - FAPEPI
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OFICIO/GAB. Nº. 1514/2015      Teresina (PI), 15 de junho de 2015.

Ilmo. Senhor
Gerente Geral
Agência de Picos/PI
Banco do Brasil S/A

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO PARA MOVIMENT AÇÃO DE CONTA
CORRENTE

Senhor Gerente,
Informamos que a movimentação financeira da conta corrente

vinculada ao CNPJ 06.553.564/0146-00 da Unidade Mista de Saúde
Luiz Josino de Barros, em Bocaina/PI, será efetuada conforme abaixo,
sendo necessárias, sempre, 02 (duas) assinaturas:
ÓRGÃO: UNIDADE MISTA DE SAÚDE LUIZ JOSINO DE BARROS
ENDEREÇO: RUA SÃO PEDRO, Nº 541, CENTRO
MUNICÍPIO : BOCAINA - PI

Titulares:
Nome: Henrique Paulo de Macedo        Função: Diretor Administrativo
CPF: 485.543.834-00                               RG: 780033 SSP- PI

Nome: Cláudia Borges Vieira Função: Coordenadora Administrativa
    Financeira

CPF:     864.583.883-49                          RG: 1397881 SSP - PI
                                                                                                                                                                                                                                                                
Poderes:
. Efetuar resgates/aplicações financeiras
. Receber/passar recibo e dar quitação;
. Solicitar saldos/ extratos;
 .Cadastrar, alterar e desbloquear senhas;
. Aderir ao Autoatendimento Setor Público – AASP;
. Solicitar saldos/ extratos de contas de investimentos;
. Solicitar a emissão de talonários de Cheques;
. Emitir cheques;
. Sustar/Contra-Ordenar Cheques;
. Efetuar pagamento e transferência eletrônica através do gerenciador
financeiro.

Francisco de Assis de Oliveira Costa
Secretário de Estado da Saúde

758.298.193-68

José Eloi Lamim Lages
Diretor de Unidade Executiva do FUNSAÚDE

218.192.033-87

Of. 1533

PORTARIA Nº 016, DE JUNHO DE 2015

                                                                   Altera Comissão de Licitação,

O Secretário de Estado do Turismo do Piauí- SETUR, no uso da
atribuição legal que o cargo lhe confere.

RESOLVE:

1. Alterar a composição de Licitação da Secretaria de Estado do
Turismo- SETUR- que passará a ter os seguintes membros:

Presidente- José Edson Arruda Filho, CPF Nº 450.933.263.72

Membros: Benjamin Soares de Carvalho Júnior, CPF 121.075.303-00
Ana Carolina Batista Romero Soares, CPF 647.951.363-00
Máximo Felipe Lima Soares, CPF: 923.559.603-30

Secretária: Roselyne Barros Morais da Silva, CPF: 637.061.703-78.
2- Esta Portaria entra em vigor nesta data.

FLÁVIO RODRIGUES NOGUEIRA
Secretário de Estado do Turismo

Of. 329

CONSELHO ESTADUAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL-CEAS/PI

CRIADO PELA  LEI ESTADUAL  Nº. 4.818/95

RESOLUÇÃO Nº 12, DE 12 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre as orientações para a realização
das Conferências Municipais de Assistência
Social ano 2015 e da XI Conferência Estadual
de Assistência Social.

O CONSELHO ESTADUAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CEAS/PI, em Reunião Plenária Extraordinária, realizada no dia 12 de
junho de 2015, no uso da competência que lhe foi conferida pela Lei nº
8742 de 7 de setembro de 1993  Lei Orgânica da Assistência Social
LOAS e pela Lei Estadual Nº 4.818/95.

RESOLVE:

Art. 1º Recomendar aos municípios que deflagrem o processo de
realização das Conferências Municipais de Assistência que conforme
deliberação do CNAS terão como Tema: Consolidar o SUAS de vez
rumo a 2026 e como Lema: Pacto Republicano no SUAS rumo a 2026: O
SUAS que temos e o SUAS que queremos.
Art. 2º Orientar que os municípios realizem suas Conferências
Municipais no período de 13 de maio de 2015 até 10 de agosto de 2015,
considerando as orientações estabelecidas pelo Conselho Nacional
de Assistência Social, nos informes de 01 a 05/2015 publicados pelo
CNAS.
Art. 3º Os municípios devem considerar, a seguinte orientação quanto
a eleição dos delegados:
• Municípios de pequeno porte I e II, 02 delegados (01 OG e 01 ONG)
mais 02 suplentes, sempre respeitando a paridade;
• Municípios de médio porte, 06 delegados (03 OG e 03 ONG), a mesma
quantidade de suplentes respeitando a paridade e no caso das ONG
definindo as representações entre usuário, trabalhador do SUAS e
representante de entidades do SUAS;
• Municípios de grande porte: 16 delegados (08 OG e08 ONG), a mesma
quantidade de suplentes respeitando a paridade e no caso das ONG
definindo as representações entre usuário, trabalhador do SUAS e
representante de entidades do SUAS.
Art 4º Delibera que os relatórios das conferências municipais de
assistência social devem ser encaminhados ao CEAS-PI, para
consolidação das deliberações e consolidação da lista dos delegados
que participarão da Conferência Estadual até 14 de agosto de 2015.
Art 5º Delibera que a Conferência Estadual de Assistência Social será
realizada no período de 14 a 16 de outubro de 2015 e que o órgão
gestor da Política Estadual de Assistência Social  Secretaria da
Assistência Social e Cidadania, tome as providências necessárias para
a realização da Conferência Estadual

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Janaína Mapurunga Bezerra de Miranda
Presidente do CEAS/PI

RESOLUÇÃO Nº 13, DE 12 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre as orientações para a XI
Conferência Estadual de Assistência Social.

O CONSELHO ESTADUAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CEAS/PI, em Reunião Plenária Extraordinária, realizada no dia 12 de
junho de 2015, no uso da competência que lhe foi conferida pela Lei nº
8742 de 7 de setembro de 1993  Lei Orgânica da Assistência Social
LOAS e pela Lei Estadual Nº 4.818/95.

RESOLVE:

Art. 1º Recomendar que a Secretaria da Assistência Social e Cidadania
SASC encaminhe ao Excelentíssimo Governador  do Estado José
Wellington  Barroso de Araújo Dias, solicitação de Decreto convocando
a Conferência Estadual de Assistência Social, a ser realizada em outubro
de 2015.
Art. 2º  Delibera que o  tema da Conferência Estadual será: Consolidar
o SUAS de vez rumo a 2026 e como Lema: Pacto Republicano no SUAS
rumo a 2026: O SUAS que temos e o SUAS que queremos.

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DA SAÚDE - SESAPI
GABINETE DO SECRETÁRIO

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ESTADO DO TURISMO
GABINETE DO SECRETÁRIO
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Art. 3º Recomendar que a Secretaria de Assistência Social e Cidadania
designe equipe técnica e assessoria, visando a organização,
operacionalização e sistematização da conferência juntamente com o
CEAS  PI.
Art. 4º Delibera que no Decreto de convocação da Conferência seja
especificado os membros da SASC e do CEAS-PI que irão compor a
comissão organizadora da XI Conferência Estadual de Assistência
Social.
Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Janaína Mapurunga Bezerra de Miranda
Presidente do CEAS/PI

RESOLUÇÃO Nº 14, DE 12 DE JUNHO DE 2015

Dispõe sobre o processo eleitoral da
representação da sociedade civil no Conselho
Estadual de Assistência Social do Estado do
Piauí  CEAS/PI, Gestão 2015/2017.

O CONSELHO ESTADUAL  DE ASSISTÊNCIA SOCIAL -
CEAS, no uso da competência que lhe é conferida pela Lei 4.818/95.

Considerando o disposto no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº
8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de Assistência Social
LOAS, complementada pela lei Nº 12.435, de 06 de julho de 2011;

RESOLVE:

Art. 1º  O processo eleitoral para a representação da sociedade
civil, gestão 2015/2017 do CEAS PI dar-se-á conforme preveem os
artigos 3º e 4º do Decreto nº 5.003/2004, em Assembleia especialmente
convocada para este fim, por meio de edital publicado no Diário Oficial
do Piauí, sob a fiscalização do Ministério Público Estadual.

§1º A Assembleia de que trata o caput realizar-se-á em Teresina,
no dia 12 de agosto de 2015, em conformidade com o Edital Nº 02/2015
, convocada por meio do Edital que se refere o caput deste artigo.

§2º O Ato de Homologação da relação de representantes ou
organizações de usuários, das entidades e organizações da assistência
social e das entidades e organizações dos trabalhadores do Sistema
Único da Assistência Social (SUAS) habilitadas a designarem candidato
(a), juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita, bem como
as habilitadas como eleitora, será publicado no DOE e/ ou DOM.

Art. 2º Será instituída pelo CEAS uma Comissão Eleitoral,
integrada por quatro conselheiros, para coordenar o processo de
habilitação dos representantes ou organizações de usuários, das
entidades e organizações de assistência social e das entidades e
organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem
candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada,
bem como as postulantes a eleitoras.

§1º Caberá ao CEAS eleger, em reunião plenária, a Comissão
Eleitoral.

§2º A Comissão Eleitoral será composta por conselheiros
estaduais, representantes de órgãos governamentais, representantes
e organizações de usuários, entidades e organizações da assistência
social, entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS.

§3º A Comissão Eleitoral coordenará o processo eleitoral até a
instalação da Assembleia de Eleição.

§4º A Comissão Eleitoral elegerá um coordenador e um
subcoordenador, de segmentos diferentes.

Ar t. 3º A Comissão Eleitoral terá as seguintes atribuições:
§1º Verificar, com base nos termos desta resolução, a

documentação dos representantes ou organizações de usuários, das
entidades e organizações da assistência social e das entidades e
organizações dos trabalhadores do SUAS, postulantes à habilitação.

§2º A Comissão Eleitoral será composta por conselheiros
estaduais, representantes de órgãos governamentais, representantes
e organizações de usuários, entidades e organizações da assistência
social, entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS.

§3º Divulgar a relação dos representantes ou organizações de
usuários, das entidades e organizações da assistência social e das
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas e
não habilitadas ao processo de eleição, a designarem candidato(a),
juntamente com a respectiva pessoa física designada, bem como as
postulantes a eleitora.

§4º Analisar e julgar os pedidos de recursos sobre a decisão da
comissão eleitoral;

§5º Divulgar as decisões sobre os recursos apresentados pelos
representantes ou organizações de usuários, das entidades e
organizações de assistência social e das entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS sobre  às decisões da Comissão Eleitoral;

Ar t. 4º A representação das entidades e organizações de
assistência social, dos representantes ou organizações de usuários e
das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, na condição
conselheiro(a) titular ou suplente, recairá sobre a pessoa física.

§1º A representação no CEAS deverá ser outorgada à pessoa
física que componha estatutariamente a direção da entidade e
organizações ou que seja por essa designada em ata de reunião de
diretoria ou por procuração.

§2º Para os representantes e organizações de usuários aplica-
se o disposto na Resolução CNAS nº 24/2006.

§3º É vedada a segunda recondução consecutiva da pessoa
física, independente da condição de titular ou suplente, conforme art.
17 da Lei nº 8.742/1993.

Art. 5º Poderão habilitar-se ao processo eleitoral,
exclusivamente, os representantes ou organização de usuários,
entidades e organizações de assistência social e entidades e
organizações dos trabalhadores do SUAS habilitadas a designarem
candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada,
bem como as postulantes a eleitora e que atuam em âmbito estadual.

§1º Poderão ser habilitadas:
I. as entidades e organizações de assistência social abrangidos

pelo art. 3º da Lei nº 8.742/1993, em consonância com o Decreto nº
6.308/2007 que prestam serviços, conforme Resoluções CNAS nº 109/
2009, nº 33/2011, nº 34/2011, bem como as que atuam com
assessoramento e defesa e garantia de direitos, conforme Resolução
CNAS nº 27/2011;

II. os representantes e organizações de usuários que
congregam as pessoas destinatárias da Política de Assistência Social,
de acordo com a Resolução CNAS n° 24/2006;

III. as entidades e organizações que representam trabalhadores
do SUAS, em conformidade com as Resoluções CNAS nº 23/2006 e nº
17/2011.

§2º Para a habilitação os representantes ou organizações de
usuários, as entidades e organizações de assistência social e as
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS deverão indicar
o segmento a que pertencem, observados seu estatuto e relatório de
atividades, obedecendo às legislações e normas que regulamentam
cada segmento, conforme §1º deste artigo.

§3º Os representantes e organizações de usuários, as entidades
ou organizações de assistência social e entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS no ato do pedido de habilitação devem indicar
a sua condição enquanto habilitadas a designarem candidato(a) ou
eleitora.

§4º Serão habilitadas a designarem candidato(a) ou eleitora os
representantes ou organização de usuários, entidades e organizações
de assistência social e entidades e organizações dos trabalhadores do
SUAS, de âmbito estadual, juntamente com a respectiva pessoa física
designada.

§5º Para os eleitores postulantes à habilitação pelo segmento
dos representantes ou organização de usuários, entidades e
organizações de assistência social ou entidades e organizações dos
trabalhadores do SUAS, a indicação da representação na Assembleia
de Eleição poderá ser apresentada até a sua instalação, nas condições
previstas no parágrafo único do art. 7º desta Resolução.

§6º É vedada a representação, na Assembleia de Eleição, de
mais de uma entidade e organização de assistência social, de entidade
e organização do trabalhador do SUAS, e representantes ou
organização de usuários pelo mesmo representante.

§7º Serão consideradas de âmbito estadual as entidades ou
organizações de assistência social que, comprovadamente,
desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos, em pelo menos
dois municípios;

§8º Serão consideradas de âmbito estadual as organizações de
usuários da assistência social que, comprovadamente, desenvolvam
suas atividades há no mínimo dois anos, em pelo menos dois
municípios;

§9º Serão consideradas de âmbito estadual os representantes
de usuários da assistência social, conforme Resolução CNAS nº24/
2006 que, comprovadamente, desenvolvam suas atividades há no
mínimo dois anos.

§10 Serão consideradas de âmbito estadual as entidades e
organizações de trabalhadores do SUAS que, comprovadamente,
desenvolvam suas atividades há no mínimo dois anos, e em pelo dois
municípios.
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§11 Para os representantes e organizações de usuários, as
entidades ou organizações de assistência social e as entidades e
organizações de trabalhadores do SUAS, postulantes a participar do
processo eleitoral, na condição de eleitora, devem-se seguir os mesmos
critérios mencionados nos §§7º, 8º, 9º e 10 deste artigo.

§12 A habilitação dos representantes e organizações de
usuários, das entidades ou organizações de assistência social e
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, para designarem
candidato(a), juntamente com a respectiva pessoa física designada,
bem como das postulantes a eleitora ocorrerá a partir da data de
publicação desta Resolução até o dia 15 de juLho do corrente ano,
valendo para tanto, a data do protocolo ou da postagem registrada de
seu pedido.

Art. 6º Para a habilitação dos representantes ou organizações
de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,  a designarem
candidato(a), as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos:

I. Para as entidades e organizações de assistência social, prevista
no inciso I do § 1º, artigo 5º:
a. cópia do documento de inscrição nos respectivos conselhos de

assistência social onde atua, quer seja do município, conforme
Resolução CNAS nº 16/2010;

b. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a)
candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de
habilitada a designar candidato(a), e por qual segmento;

c. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização,
pessoa de referência e outras informações importantes para contato
em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução;

d. formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme o
Anexo V e, de acordo com o §1º do art. 4º desta resolução;

e. cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante
de residência da pessoa física designada a ser eleita.

II. Para as entidades e organizações dos trabalhadores do
SUAS, prevista no inciso III do §1º, artigo 5º:
a. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em

cartório;
b. declaração de funcionamento, conforme Anexo II desta Resolução,

assinado pelo representante legal da entidade ou organização,
conforme modelo;

c. c) relatório de atividades, conforme Anexo III desta Resolução,
referente aos dois anos, assinado pelo representante legal;

d. cópia do Estatuto Social da entidade ou organização
(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório;

e. cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);

f. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização, ou um de seus representantes legais e pelo(a)
candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição
como habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento;

g. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização,
pessoa de referência e outras informações importantes para contato
em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução;

h. formulário de designação da pessoa física a ser eleita, conforme
Anexo V desta Resolução, de acordo com o §1º do art. 4º desta
resolução;

i. cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante
de residência da pessoa física a ser eleita.

III. Para as organizações de usuários da assistência social,
prevista no inciso II do § 1º, artigo 6º:
a. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em

cartório;
b. relatórios de atividades, conforme Anexo III desta Resolução,

referentes aos últimos seis meses, documento original, devidamente
assinado pelo representante legal;

c. declaração de funcionamento assinado pelo representante legal da
entidade ou organização, conforme Anexo II desta Resolução;

d. cópia do Estatuto Social da entidade ou organização
(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório;

e. cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);

f. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais e pelo(a)
candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de
habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento;

g. endereço completo, telefone, fax, e-mail da organização, pessoa de
referência e outras informações importantes para contato em tempo
hábil, conforme Anexo I desta Resolução;

h. formulário de designação da pessoa física a ser eleita conforme §2º
do art. 4º desta resolução, conforme Anexo V desta Resolução;

i. cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante
de residência da pessoa física a ser eleita.

IV. Para os representantes dos usuários da assistência social,
prevista no inciso II do § 1º, artigo 5º:
a. declaração de reconhecimento de existência e atuação, expedida

pelos conselhos ou órgão gestor da assistência social municipal,
podendo ser assinado pelo secretário/a, coordenador(a) de CRAS
ou CREAS, conforme Anexo IV desta Resolução.

b. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais e pelo(a)
candidato(a) designado(a), no qual esteja indicada sua condição de
habilitada a designar candidato(a) e por qual segmento;

c. formulário de designação da pessoa física a ser eleita na Assembleia
de Eleição, comprovando sua vinculação com este grupo, movimento
ou fórum, conforme Anexo V desta Resolução;

d. cópia da Carteira de Identidade, CPF, Titulo de Eleitor e comprovante
de residência da pessoa física a ser eleita.

Parágrafo único. Em havendo impedimento da pessoa física a
ser eleita, previamente habilitada, de comparecer à Assembleia de
Eleição, a entidade ou organização poderá apresentar à Comissão
Eleitoral pedido de habilitação do seu(sua) novo(a) candidato(a)
designado(a), até às 12h do dia 17 de julho de 2015, no Conselho
Estadual de Assistência Social, conforme endereço mencionado no
art.8º.

Art. 7º Para a habilitação de representantes ou organizações
de usuários, das entidades e organizações de assistência social e das
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,  enquanto
eleitoras, as mesmas deverão apresentar os seguintes documentos:

I. Para as entidades e organizações de assistência social, prevista
no inciso I do § 1º, artigo 5º:
a. cópia do documento de inscrição no conselho de assistência social

onde atua, quer seja do município, conforme Resolução CNAS nº
16/2010;

b. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais, no qual esteja
indicada sua condição eleitora e por qual segmento;

c. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização,
pessoa de referência e outras informações importantes para contato
em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução.

II. Para as entidades e organizações dos trabalhadores do
SUAS, prevista nos incisos III do § 1º, artigo 5º:
a. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em

cartório;
b. cópia do Estatuto Social da entidade ou organização

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório;
c. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,

devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais e pelo eleitor(a)
designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por
qual segmento;

d. endereço completo, telefone, fax, e-mail da entidade ou organização,
pessoa de referência e outras informações importantes para contato
em tempo hábil, conforme Anexo I desta Resolução.

III. Para as organizações de usuários da assistência social,
prevista no inciso II do § 1º, artigo 5º:
a. cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em

cartório;
b. cópia do Estatuto Social da entidade ou organização

(atos constitutivos), em vigor e registrado em cartório;
c. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,

devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais e pelo eleitor(a)
designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por
qual segmento;

d. endereço completo, telefone, fax, e-mail da organização, pessoa de
referência e outras informações importantes para contato em tempo
hábil, conforme Anexo I desta Resolução.

IV. Para os representantes dos usuários da assistência social,
prevista no inciso II do § 1º, artigo 5º:
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a.apresentação de documento com a indicação de seu representante
para participação na Assembleia de Eleição do CEAS, comprovando
sua vinculação com este grupo, movimento ou fórum conforme Anexo
V desta Resolução;
b. requerimento de habilitação, conforme Anexo I desta Resolução,
devidamente assinado pelo representante legal da entidade ou
organização ou um de seus representantes legais e pelo eleitor(a)
designado(a), no qual esteja indicada sua condição de eleitora e por
qual segmento.

Parágrafo único. Para os representantes ou organizações de
usuários, das entidades e organizações de assistência social e das
entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS, que pedirem a
habilitação para designar pessoa física para participar do processo
eleitoral na condição de eleitora, deverão encaminhar formulário de
designação, assinado pelo seu representante legal e pelo(a)
designado(a), até a instalação da Assembleia de Eleição, no dia 12 de
agosto de 2015, em Teresina.

Ar t. 8º A documentação necessária para a habilitação, conforme
artigos 6º e 7º, deverá ser enviada, via postagem registrada, ao
Conselho Estadual de Assistência Social ou protocolada diretamente
no conselho estadual, no horário de 8h30 as 12h, em dias úteis, no
endereço abaixo:

Conselho Estadual de Assistência Social / Comissão Eleitoral - Eleição
2015
A/C Secretária Executiva do CEAS
Casa dos Conselhos
Av Pinel, Nº 620, Bairro Cabral
Teresina, Piauí
CEP: 64.000-650

Ar t. 9 A Comissão Eleitoral analisará os pedidos de 14 de
julho de 2015 até 17 de julho de 2015 e publicará até o dia 03 de
agosto de 2015, a Ata de reunião com a relação de representantes ou
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência
social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS
habilitadas a designarem candidato(a) e as eleitoras e, ainda, as não
habilitadas a participarem do pleito.

Art. 10 Das decisões da comissão eleitoral caberão recursos a
serem encaminhados de 23 de julho de 2015 a 24 de julho de 2015, na
forma procedimental adotada para a habilitação constante dos §§4º e
5º do artigo 3º desta Resolução, observada a data de protocolo ou
postagem registrada.

§1º Os recursos deverão ser apresentados à Comissão Eleitoral,
conforme definido no art. 8º desta Resolução.

§2º Cabe à Comissão Eleitoral encaminhar os procedimentos
de apuração dos fatos sobre o assunto.

§3º A Comissão de Eleitoral concluirá, até o dia 28 de julho de
2015 o julgamento dos recursos apresentados.

§4º Deverá ser publicado pela Comissão Eleitoral, até o dia 03
de agosto de 2015, o Ato de Homologação da relação de representantes
ou organizações de usuários, das entidades e organizações de
assistência social e das entidades e organizações dos trabalhadores
do SUAS habilitadas a designarem candidato(a) e as eleitoras  para a
participação no pleito.

Ar t. 11 A Comissão Eleitoral instituída nesta Resolução terá
apoio da Secretaria Executiva do CEAS.

Ar t. 12 A Assembleia de Eleição terá dois momentos:
§1º Instalação da Assembleia pela Presidência do CEAS.
§2º Composição da Mesa Coordenadora da Assembleia de

Eleição.
§3º Para a instalação da Assembleia de Eleição a Presidência do

CEAS terá como atribuições:
I - apresentar os representantes ou organizações de usuários,

das entidades e organizações de assistência social e das entidades e
organizações dos trabalhadores do SUAS, habilitadas pela Comissão
Eleitoral para designar candidato(a) para a participação no pleito,
juntamente com a respectiva pessoa física a ser eleita;

II - coordenar o processo de candidatura dos participantes à
Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição a ser composta por
dois membros representantes da sociedade civil e dois membros
representantes governamentais entidades e organizações de
assistência social, representantes e organizações de usuários,
entidades e organizações de trabalhadores do SUAS, um de cada
segmento, não candidatos ao pleito.

§4º A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição terá como
atribuições:

I - eleger, entre os membros da Mesa Coordenadora da
Assembleia de Eleição, um que assumirá a Presidência;

II - fazer a leitura e aprovação do Regimento Interno da
Assembleia de Eleição, elaborado pela Comissão Eleitoral e aprovado
previamente pelo Pleno do CEAS;

III - eleger a Mesa Receptora e Apuradora dos votos, composta
por três representantes, um de cada segmento, desde que não
candidatas ao pleito;

IV - proceder a votação, conforme Regimento Interno aprovado;
V - coordenar o processo de apuração;
VI - fazer a leitura e aprovação da Ata da Assembleia de Eleição.
VII - Decidir os casos omissos, considerando todos os

dispositivos legais e Resoluções CEAS sobre a matéria.
Art. 13  Cada representante ou organização de usuários,

entidade e organização de assistência social e entidade e organização
de trabalhadores do SUAS habilitados pela Comissão Eleitoral para
designar candidato(a), bem como as habilitadas enquanto eleitora para
a participação na Assembleia de Eleição, poderá votar em até três
candidatos(as) de seu segmento.

Ar t. 14 Terminada a Assembleia de Eleição, a Mesa
Coordenadora proclamará o resultado e assinará a Ata aprovada,
contendo a relação das pessoas físicas eleitas titulares e suplentes,
constando, ainda a fiscalização do Ministério Público Federal em todo
o processo.

Ar t. 15 A Mesa Coordenadora da Assembleia de Eleição
entregará à Presidência do CEAS a relação dos representantes ou
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência
social e das entidades e organizações dos trabalhadores do SUAS,
juntamente com seus respectivos representantes eleitos, titulares e
suplentes, para publicação no Diário Oficial do Estado e/ou Diário
Oficial dos Municípios.

Art. 16 Serão considerados eleitos como conselheiros titulares
os três candidatos que obtiverem o maior número de votos, na ordem
de classificação por segmento, e como conselheiros suplentes os três
candidatos subsequentes na ordem de classificação por segmento.

Art. 17 Em caso de vacância, será convocado para ocupar a
vaga o candidato sequencialmente mais votado no processo eleitoral
no seu segmento e, no caso de empate de votos, prevalecerá o
candidato com mais idade.
Parágrafo único. O candidato que assumir a vaga completará o tempo
remanescente do mandato do conselheiro que foi substituído.

Ar t. 18 A nomeação dos conselheiros, deverá ser feita por
Decreto e deverá ser publicada no DOE e/ou DOM.

Ar t. 19 A posse dos Conselheiros eleitos, titulares e suplentes,
para o biênio 2015/2017, dar-se-á conforme cronograma definido em
Edital Nº 02/2015 CEAS/PI.

Art. 20 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação
e revoga as disposições em contrário.

Janaína Mapurunga Bezerra de Miranda
Presidente do CEAS/PI

Anexo I
REQUERIMENT O DE HABILIT AÇÃO

À Comissão Eleitoral,

Venho pelo presente requerer HABILIT AÇÃO AO PROCESSO
ELEITORAL DA SOCIEDADE CIVIL NO CEAS , junto à Comissão
Eleitoral.

Entidades e organizações (de assistência social/ trabalhadores/
organizações de usuários):
Presidente:
CNPJ:
Endereço:
Telefone: (     )
Fax: (   )
Endereço Eletrônico:
Referência para contatos:    (nome e qualificação)

Representante de usuários:
Nome completo:
CPF:
Endereço:
Telefone: (     )
Fax: (   )
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Endereço Eletrônico:
Referência para contatos:

Habilitação:

*Condição:
(   ) Eleitora
(   ) Habilitar para designar candidato(a)

*Segmento:
 (    ) Representante ou organização de usuários de Assistência Social
 (    ) Entidade e organização de Assistência Social
 (    ) Entidade e organização de Trabalhadores do Suas

*Campos com preenchimento obrigatório e deve ser assinalada
apenas uma alternativa na identificação da condição e segmento,
bem como na condição de eleitora ou habilitada para designar
candidato(a).
____________________________________________
(assinatura do (a) Presidente ou seu Representante legal)
(identificação e qualificação de quem assina o documento)
_________________________________________________
(assinatura e identificação da pessoa física designada a participar
enquanto candidato)

Anexo II
DECLARAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Entidades e Organizações de Trabalhadores do SUAS e Organizações
de Usuários - (a que se refere a  alínea b do inciso II,  alínea c do
inciso III do art. 6º da Resolução CEAS nº 14/2015)

DECLARO , para os devidos fins, que o/a (nome da entidade/
organização).................                        , com sede (endereço)..........., na
cidade de (nome do Município) ...................., Estado (UF) ....................,
portadora do CNPJ nº..............................., está em pleno e regular
funcionamento, desde (data de fundação) ......./......./........., cumprindo
regularmente as suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria
atual, com mandato de ......./......./......... a ......../......../........, constituída
dos seguintes membros, de acordo com ata de eleição e posse:

Para as organizações de usuários da assistência social
(conforme §8º do art. 6º desta Resolução):

DECLARO , em complemento, que a entidade ou organização
acima identificada desenvolve suas atividades institucionais, há no
mínimo dois anos, nas seguintes estados ou o Distrito Federal (citar):

Para as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS
(conforme §10º do art. 6º desta Resolução):

DECLARO , em complemento, que a entidade ou organização
acima identificada desenvolve suas atividades institucionais, há no
mínimo dois anos, nas seguintes regiões
geográficas....................................., ...................................................  e
estados ou Distrito Federal (citar):
(Local)__________________, _____ de ___________, de 2015.
______________________________________________
(assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal)
(identificação de quem assina e qualificação)

Para as organizações de usuários da assistência social (conforme §8º
do art. 5º desta Resolução):

DECLARO , em complemento, que a entidade ou organização acima
identificada desenvolve suas atividades institucionais, há no mínimo
dois anos, nos seguintes municípios (citar):

Para as entidades e organizações de trabalhadores do SUAS
(conforme §10º do art. 5º desta Resolução):

DECLARO , em complemento, que a entidade ou organização
acima identificada desenvolve suas atividades institucionais, há no
mínimo dois anos, nos seguintes municipios (citar):
(Local)__________________, _____ de ___________, de 2015.

__________________________________________________
(assinatura do (a) Presidente da Entidade ou seu Representante legal)
(identificação de quem assina e qualificação)

* Para os Representantes de Usuários da assistência social devem-se
considerar os dados solicitados no inciso IV do artigo 6º, da Resolução
CEAS nº 14/2015.

Anexo III
RELATÓRIO DE ATIVIDADES

- Entidades e Organizações de Trabalhadores do SUAS e Organizações
de Usuários (a que se refere a alínea c do inciso II, alínea b do inciso
III do art. 6º da Resolução CEAS nº 14/2015)

Entidade/Organização:
.......................................................................................................................
Presidente:
.........................................................................................................................................
As atividades referem-se ao período de ..................a .......................

OBSERVAÇÕES:
Para entidades e organizações que representam os trabalhadores da
assistência social descrever as atividades conforme art. 2º da Resolução
CNAS nº 23/2006.
Para as organizações de usuários descreverem as atividades conforme
§ 2º do art. 1º da Resolução CNAS nº 24/2006.

Informações complementares.

___________, __ de ________ de 2015.

Anexo IV
DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE EXISTÊNCIA

E ATUAÇÃO

- Representantes de Usuários (a que se refere a alínea a do inciso IV
do art. 6º da Resolução CEAS nº 14/2015)

DECLARO , para os devidos fins, que o/a (nome do grupo,
associação, movimento social, fórum, rede ou outras denominações
de representação de usuário da política de assistência social)
........................., com sede (endereço) ....................................., na cidade
de (nome do Município) ............................, Estado (UF) ......., exerce
suas atividades de assistência social cumprindo regularmente as suas
finalidades há mais de dois anos,  desde (data de início das atividades)
..................., sendo seus representantes legitimados, com fundamento
nas definições da Resolução CEAS nº 14/2015 e documentos
constitutivos ou relatório de reunião, pelo período de mandato de
........./........./.........  à ......../........./.........,  composto pelos seguintes
membros:

Representante 1:
Nome completo:
...................................................................................................................................
N.º do RG: .............................., Órgão expedidor: ........................., CPF:
.............................................
Endereço Residencial:
..........................................................................................................................
Representante 2:
Nome completo:
...................................................................................................................................
N.º do RG: .............................., Órgão expedidor: ........................., CPF:
.............................................
Endereço Residencial:
..........................................................................................................................
Representante 3:
Nome completo:
...................................................................................................................................
N.º do RG: .............................., Órgão expedidor: ........................., CPF:
.............................................
Endereço Residencial:
..........................................................................................................................

____________________________________________
(identificação de quem assina e qualificação)

Assinatura do (a) Presidente do Conselho Municipal/ Estadual/
Distrito Federal ou órgão gestor da assistência social de âmbito

municipal, estadual ou do Distrito Federal ou coordenador de CRAS
ou CREAS
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Anexo V
FORMULÁRIO DE DESIGNAÇÃO

(a que se refere a alínea e do inciso I, alínea i do inciso II, alínea i do
inciso III, alínea d do inciso IV do art. 6º da Resolução CEAS nº 14/
2015)
À Comissão Eleitoral,

Conforme disposto da Resolução CEAS nº 14/2015 venho
designar o(a) senhor(a)
_________________________________________________________,
para representação desta entidade/organização/ representante de
usuários postulante à participação no processo eleitoral para a gestão
2015/2017, na condição de habilitar para designar candidata.

Declaro que a designada participa das atividades desta
entidade/organização enquanto
____________________________________________________________.

Representante:
Nome completo:
.................................................................................................................................
Nº do RG: ............................, Órgão expedidor: .........................., CPF:
.............................................
Titulo de Eleitor:
.................................................................................................................................
Endereço Residencial:
........................................................................................................................
Telefone: (  ) ----_________________ ; Email:
---____________________________________________

____________________________________________
(identificação de quem assina e qualificação)

Assinatura do representante legal

_________________________________
Assinatura da pessoa designada

Anexo VI
CALENDÁRIO DO PROCESSO ELEITORAL CEAS

Gestão 2015-2017
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EDITAL Nº 02, DE 12 DE JUNHO DE 2015.

Convocação para a Assembleia de Eleição dos
representantes da sociedade civil no Conselho
Estadual de Assistência Social do Piauí- CEAS-
PI, Gestão 2015/2017.

A Presidente do CONSELHO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL , no uso de suas atribuições legais e regulamentares e, tendo
em vista  o disposto no artigo 17, parágrafo 1º, inciso II, da Lei n.º
8.742, de 7 de dezembro de 1993 e a Resolução CEAS N° 14  de junho
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado.

CONVOCA:

Art. 1º  Os representantes ou organizações de usuários, das
entidades e organizações da assistência social e das entidades e
organizações dos trabalhadores do Sistema Único da Assistência Social
(SUAS), de âmbito estadual, para a Assembleia de eleição dos
representantes da sociedade civil no Conselho Estadual de Assistência
Social, titulares e suplentes, para a Gestão 2015 a 2017, a ser realizada
no dia 12 de agosto de 2015, a partir das 9h, no auditório da Casa dos
Conselhos localizada na Av. Pinel Nº 620 Bairro Cabral, em Teresina -PI
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Ar t. 2º As entidades deverão, no momento de apresentação do
pedido de habilitação, indicar a condição de seu representante como
eleitor ou eleitor/candidato, bem como o segmento a que pertencem,
observado seu Estatuto, conforme Resolução CEAS Nº 14 de 12 junho
de 2015, publicada no Diário Oficial do Estado e Diário Oficial dos
Municípios.

Art. 3º Outras informações poderão ser obtidas na Secretaria
Executiva do Conselho Estadual de Assistência Social, telefone (86)
3221-6681, endereço eletrônico pi.ceas@yahoo.com.br.

Janaína Mapurunga Bezerra de Miranda
Presidente do CEAS/PI

Of. 976
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LICIT AÇÕES  E  CONTRATOS

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

 

�

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
COORD. DE ACOMP. DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

 
AVISO DE CANCELAMENTO 

A Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí – SEDUC/PI comunica o 
cancelamento da publicação do Extrato do Contrato de cessão de uso de automóvel  
nº 002/2015, celebrado entre a SEDUC/PI e a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de  Curimatá – PI, por haver sido publicado indevidamente no D.O.E.-
PI nº 168, de 12/06/15, pág. 11.  
Teresina (PI), 16 de junho de 2015. Helder Sousa Jacobina Superintendente De 
Gestão/Seduc, Portaria Gse Adm Nº 0152/2015 

 

�

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
COORD. DE ACOMP. DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

 
AVISO DE CANCELAMENTO 

A Secretaria da Educação e Cultura do Estado do Piauí – SEDUC/PI comunica o 
cancelamento da publicação do Extrato do Contrato de cessão de uso de automóvel  
nº 001/2015, celebrado entre a SEDUC/PI e a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Passagem Franca – PI, por haver sido publicado indevidamente no 
D.O.E.-PI nº 104, de 08/06/15, pág. 17.  
Teresina (PI), 16 de junho de 2015. Helder Sousa Jacobina - Superintendente De 
Gestão/Seduc, Portaria Gse Adm Nº 0152/2015 

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
EXTRATO DO CONTRATO DE CESSÃO DE USO Nº034/2015       
ESPÉCIE: Extrato do Contrato de Cessão de Uso nº 034/2015, 
celebrado entre a SEDUC/PI (CEDENTE), CNPJ nº 06.554.729/0005-
10, e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Curimatá (CESSIONÁRIA), CNPJ nº: 09.519.550/0001-96. 
PROCESSO nº 0004778/2015 
OBJETIVO: O direito de uso de um automóvel tipo VW/KOMBI, ano de 
fabricação 2012, ano do modelo 2013, categoria oficial, placa ODX-
9128, na cor branca, movido a álcool/gasolina, Renavan nº 495936596, 
Chassi nº 9BWMF07X3DP013525, pertencente à CEDENTE, em 
perfeito estado de conservação e funcionamento. 
VIGÊNCIA:12(doze) meses a partir da data da assinatura. 
DATA DA ASSINATURA:  16 de  junho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Helder Sousa Jacobina - Superintendente De 
Gestão/Seduc; Douralice Reinaldo Da Silva - Associação De Pais E 
Amigos Dos Excepcionais De Curimatá. 

�

�

�

�

�

�

�

�

�

�

ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
EXTRATO DO CONTRATO DE CESSÃO DE USO Nº 035/2015. 
ESPÉCIE: Extrato do Contrato de Cessão de Uso nº 035/2015, 
celebrado entre Estado do Piauí, inscrito no CNPJ sob o nº. 
06.553.481/0001-49, através da Secretaria da Educação e Cultura do 
Estado do Piauí - SEDUC/PI inscrita no CNPJ nº 06.554.729/0005-10, 
(CEDENTE) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Passagem Franca-PI inscrita no CNPJ nº 07.138.053/0001-12, 
(CESSIONÁRIA). 
PROCESSO nº 0051854//2014 
OBJETIVO: Cessão de direito de uso de um automóvel tipo 
IVECO/DALLY4013 MAXIVAN1, ano de fabricação 2006, ano do 
modelo 2006, categoria oficial, placa LVO-6222, na cor branca, movido 
à diesel, Renavan nº 882631691, chassi 93ZC4190168322405, 
pertencente à CEDENTE, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento. 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a partir da data da assinatura. 
DATA DA ASSINATURA: 16 de  junho de 2015. 
SIGNATÁRIOS: Helder Sousa Jacobina -  Superintendente de 
Gestão/Seduc; Vitória Régia Freitas Rego - Presidente da APAE do 
município de Passagem Franca.�

�

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
SECRETARIA ESTADUAL DA EDUCAÇÃO 
EXTRATO DO CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO  
ESPÉCIE: Convênio de Cooperação nº 002/2015 celebrado entre SEDUC/PI e a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTOLÍNIA/PI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 0008161/2015 
OBJETO: Colaboração técnico-pedagógico-administrativa entre a SEDUC e a 
PREFEITURA, tendo em vista a expansão e melhoria da Educação Básica, através da 
liberação mútua de 06 (seis) servidores, conforme tabela abaixo:�

Nº Nome Matrícula Regime Sit.Funcional 
SEDUC para a PREFEITURA: 
01 Nívia Maria Reis Morais 045599-7 20h - 
02 Narcisa Maria Fonseca Correia 

Morais 
105199-7 20h - 

03 Arnon Cantídio Arrais 171445-7 20h  
PREFEITURA PARA SEDUC 
01 Adriana Brito Jaques 635.488.523-00 20h - 
02 Georgia de Freitas S.Rocha 849.576.893-34 20h - 
03 Nerivelda Ribeiro da Silva 681.567.155-00 20h - 

VIGÊNCIA: Retroativa ao dia 1º de janeiro até  31 de dezembro de 2015. 
DATA DA ASSINATURA:   29   de   maio   de  2015. 
SIGNATÁRIOS: Rejane  Ribeiro de Sousa Dias – Secretária da Educação e Cultura e 
Luciano Fonseca de Sousa – Prefeito Municipal de Bertolínia do Piauí 

Of. 167

EXTRATO DE TERMO ADITIV O N° 01/2015
PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2014/HGV/PI
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: N° 5895/2013

CONTRATANTE:  Hospital Getúlio Vargas.
CONTRATADA:  INNOVA Distribuidora de Medicamentos Ltda – ME.
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:  Ordem de Fornecimento nº 16180/2014.
CONTRATO MATRIZ Nº 38/2014/HGV.
OBJETO: Aquisição de Reagentes e Produtos para Laboratório, com
as especificações e detalhamentos consignados do Processo
Administrativo nº 5895/2013, Contrato Matriz nº 38/2014/HGV, (Adita-
se em R$ 9.960,60 (Nove mil novecentos e sessenta reais e sessenta
centavos), aproximadamente 25% dos valores consignados no Contrato
e na Ordem de Fornecimento nº 16180/2014.

CONTRATANTE:  Hospital Getúlio Vargas.
CONTRATADA:  RICEK – IND. E COM. LTDA.
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:  Ordem de Fornecimento nº 16175/2014.
CONTRATO MATRIZ Nº 33/2014/HGV.
OBJETO: Aquisição de Reagentes e Produtos para Laboratório, com
as especificações e detalhamentos consignados do Processo
Administrativo nº 5895/2013, Contrato Matriz nº 33/2014/HGV, (Adita-
se em R$ 18.900,00 (Dezoito mil e novecentos reais), aproximadamente
25% dos valores consignados no Contrato e na Ordem de Fornecimento
nº 16175/2014.

CONTRATANTE:  Hospital Getúlio Vargas.
CONTRATADA:  TECNIQUIMICA - J. Nerval de Sousa.
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:  Ordem de Fornecimento nº 16176/
2014.
CONTRATO MATRIZ Nº 34/2014/HGV.
OBJETO: Aquisição de Reagentes e Produtos para Laboratório, com
as especificações e detalhamentos consignados do Processo
Administrativo nº 5895/2013, Contrato Matriz nº 34/2014/HGV, (Adita-
se em R$ 5.891,16 (Cinco mil oitocentos e noventa e um reais e dezesseis
centavos), aproximadamente 25% dos valores consignados no Contrato
e na Ordem de Fornecimento nº 16176/2014.

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL GETÚLIO VARGAS
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CONTRATANTE:  Hospital Getúlio Vargas.
CONTRATADA:  SELLENE COM. REP. LTDA.
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:  Ordem de Fornecimento nº 16177/2014.
CONTRATO MATRIZ Nº 35/2014/HGV.
OBJETO: Aquisição de Reagentes e Produtos para Laboratório, com
as especificações e detalhamentos consignados do Processo
Administrativo nº 5895/2013, Contrato Matriz nº 35/2014/HGV, (Adita-
se em R$ 20.625,00 (Vinte mil seiscentos e vinte e cinco reais),
aproximadamente 25% dos valores consignados no Contrato e na
Ordem de Fornecimento nº 16177/2014.

CONTRATANTE:  Hospital Getúlio Vargas.
CONTRATADA:  MEDICAL – Mercantil de Ap. Med. Ltda.
DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS:  Ordem de Fornecimento nº 16179/
2014.
CONTRATO MATRIZ Nº 37/2014/HGV.
OBJETO: Aquisição de Reagentes e Produtos para Laboratório, com
as especificações e detalhamentos consignados do Processo
Administrativo nº 5895/2013, Contrato Matriz nº 37/2014/HGV, (Adita-
se em R$ 936,00 (Novecentos e trinta e seis reais), aproximadamente
25% dos valores consignados no Contrato e na Ordem de Fornecimento
nº 16179/2014.

Gabinete da Diretoria Geral do Hospital Getúlio Vargas, em Teresina/
PI, 16 de junho de 2015.

Dra. Clara Francisca dos Santos Leal
Diretora Geral/HGV

Rafaela Magalhães Canuto
Pres. da Comissão de Licitação/HGV.

Of. 492

EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2015

PROCESSO ADMINISTRA TIV O  n°. 001/2015.
Contratante: HOSPITAL REGIONAL LEONIDAS MESLO,  CNPJ nº
06.553.564/0002-19
Contratado: AGILIZA  GESTÃO DE CONDOMINIO E SERVIÇOS
CONTÁBEIS, inscrito no CNPJ. sob o nº 21.591.697/0001-92 .
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação
Objeto: Contratação de Serviços Técnicos Especializados na Atividade
Privativa da Contabilidade.
Prazo: 8 (oito) meses
Valor global: R$ 24.000,00 (Vinte e quatro  mil  reais)
Data da assinatura: 15 de maio de 2015

Laianne de Sousa Santos
Diretora Geral

Of. 015

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL  LEÔNIDAS MELO

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2015

PROCEDIMENT O LICIT ATÓRIO:  CARTA CONVITE Nº 01/2015  CPL/
HEDA;
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: AA.902.1.000772/15-45;
ESPÉCIE: Contrato celebrado entre o HOSPITAL ESTADUAL  DIRCEU
ARCOVERDE e a empresa JPG SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA;
OBJETO: Aquisição de Serviço Técnico Especializado para
Informatização;
VALOR: O valor total deste Contrato é de R$ 33.096,00 ( Trinta e três
mil e noventa e seis reais), sendo que para Implantação e Treinamento
valor total de R$ 14.184,00 (Quatorze mil cento e oitenta e quatro reais),
e taxa de locação mensal do sistema no valor de R$ 1.576,00 ( Hum mil
quinhentos e setenta e seis reais ).
FONTE DE RECURSO: 113-SUS;
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses;
DATA DA ASSINATURA: 01/06/2015;
SIGNATÁRIOS: Joaquim Carvalho Neto, Diretor Geral do HEDA  pela
contratante e Lourival Rodrigues da Silva Júnior, Representante da
empresa  pela contratada.

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
HOSPITAL ESTADUAL  DIRCEU ARCOVERDE

Of. 001

AVISO DE LICIT AÇAO

PROCEDIMENTO: TOMADA DE PREÇOS nº 05/2015 – CPL/SESAPI.
OBJETO: EXECUÇÃO DA OBRA E SERVIÇOS DE REFORMA DO
HOSPITAL REGIONAL  CHAGAS RODRIGUES: AMPLIAÇÃO DA
UNIDADE DE TRATAMENT O INTENSIVO (UTI) DE 7 (SETE) PARA
10 (DEZ) LEITOS, NO MUNICÍPIO DE PIRIPIRI - PI. DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 170101 (FUNSAUDE); FONTE DE RECURSO: 100
– TESOURO ESTADUAL . TIPO: Menor Preço, sob regime de
empreitada por preço global. DATA E HORÁRIO: 06/07/2015 às 9:00h.
LOCAL: Sala de Reunião CPL/SESAPI, Av. Pedro Freitas, s/n, Centro
Administrativo – Teresina – PI. INFORMAÇÕES: CPL/SESAPI, no
mesmo endereço, FONE: (86) 3216-3604
e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br

Teresina (PI), 17 de junho de 2015.

Publique-se:

Francisco Pinheiro Lima Junior
Presidente da CPL/SESAPI

Visto:
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVIERA COSTA

Secretário de Estado da Saúde do Piauí

AVISO DE LICIT AÇAO

PROCEDIMENTO: TOMADA DE PREÇOS nº 06/2015 – CPL/SESAPI.
OBJETO: CONCLUSÃO DA OBRA DE REFORMA DA REGIONAL
DE SAÚDE PARA IMPLANT AÇÃO DO CEREST, NO MUNICIPIO
DE URUÇUI – PI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA : 170101 (FUNSAUDE); FONTE DE RECURSO:
113 – SAÚDE DO TRTABALHADOR.  TIPO: Menor Preço, sob o
regime de empreitada por preço global. DATA E HORÁRIO: 06/07/
2015 às 11:00h. LOCAL: Sala de Reunião CPL/SESAPI, Av. Pedro
Freitas, s/n, Centro Administrativo – Teresina – PI. INFORMAÇÕES:
CPL/SESAPI, no mesmo endereço, FONE: (86) 3216-3604,
e-mail: cplsaude@saude.pi.gov.br

Teresina (PI), 17 de junho de 2015.

Publique-se:

Francisco Pinheiro Lima Junior
Presidente da CPL/SESAPI

Visto:
FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVIERA COSTA

Secretário de Estado da Saúde do Piauí

EXTRATO DO TERMO DO CONTRA TO 45/2015

Processo: AA.900.1.025842/14-74
ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 45/2015
CONTRATANTE:  Estado do Piaui, por intermédio da Secretaria de
Estado da Saúde.
CONTRATADA:  SUPER VOLT ENGENHARIA LTDA.
MODALIDADE : TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2015
OBJETO: EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE RECAPACITAÇÃO DA
SUBESTAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA QUE ALIMENTA O PRÉDIO
DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PIAUÍ.
VALOR:  R$ 173.410,90 (CENTO E SETENTA E TRES MIL,
QUATROCENTOS E DEZ REAIS E NOVENTA CENTAVOS)

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE SAÚDE
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DATA DA ASSINATURA: 16/06/2015
DATA DO REGISTRO: 16/06/2015
VIGÊNCIA : 135 (Cento e trinta e cinco dias)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA : 170101 (FUNSAÚDE)
FONTE: 100 – TESOURO ESTADUAL
SIGNATÁRIOS : Francisco de Assis de Oliveira Costa, Secretário
Estadual da Saúde – pela Contratante e a empresa SUPER VOLT
ENGENHARIA LTDA, administrada pelo Sr. Antonio Moreira de Sousa
Filho – pela contratada;
Outras informações na Comissão Permanente de Licitação/SESAPI.

Publique-se:

FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVIERA COSTA
Secretário de Estado da Saúde do Piauí

Of. 1537

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DA ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE LICIT AÇÃO
CARTA CONVITE Nº 01/2015

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇAO DE
PROJETOS EXECUTIVOS DA AQUISIÇAO DE EQUIPAMENTOS
(PLACAR ELETRONICO, CATRACAS ELETORNICAS, CIRCUITO
FECHADO  DE TV E SONORIZAÇAO) PARA O ESTÁDIO GOVERNADOR
ALBERTO TAVARES SILVA -  ALBERTÃO. MODALIDADE:  CONVITE.
VALOR PREVISTO: R$ 70.842,64 (setenta mil, oitocentos e quarenta e
dois reais e sessenta e quatro centavos) . FONTE DE RECURSOS: 14.203;
27; 812;13; 1034; 33.90.39; 100  Recursos Próprios do Tesouro Estadual.
DATA, LOCAL, E HORÁRIO DA  ABERTURA DA LICIT AÇÃO:  26 de
junho de 2015, às 09H00 (nove horas), na Sala de Licitações da FUNDESPI,
localizada na Rua Pedro Freitas, s/n, Centro Administrativo  Bl G, 2° Andar,
Teresina  Piauí. LOCAL  DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDIT AL
COMPLET O: Sala de Licitações da FUNDESPI. Telefone (86) 98851-3103,
e-mail fundespi@fundespi.pi.gov.br. De segunda a sexta, das 08:00 às 13:00.

Teresina (PI), 17 junho de 2015.

Silvia Neide Sousa Nunes
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Of. 385

Of. 967
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AVISO DE HOMOLOGAÇÃO / ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2015

O Diretor Geral do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
DO PIAUÍ - DER/PI, torna público, para conhecimento dos interessados
e para que surta os feitos legais pertinentes que homologou e adjudicou
o certame licitatório referenciado, em que foi considerada vencedora a
proposta de preço apresentada pela empresa CONSTRUTORA
HIDROS LTDA, no valor de R$ 1.051.321,87 (um milhão, cinquenta e
um mil, trezentos e vinte e um reais e oitenta e sete centavos), tudo
conforme Relatório Final da CEL e Termo de Homologação constante
do Processo Administrativo No 0278/2015.

Teresina, 17 de junho de 2015

Engo José de Araújo Dias
Diretor Geral - DER/PI

Of. 284

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO
Ato Administrativo

TERMO ADITIV O 001/2015/DPE/PI
Contrato nº 047/2014/DPE/PI
Processo Administrativo nº 00813/2015
Contratante: Defensoria Pública do Estado do Piauí.
Contratado: SERVFAZ SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA LTDA
CNPJ: Nº10013974/0001-63
Objeto: Renovação do Contrato de Prestação de Serviços de Mão de
Obra Terceirizada.
Valor Mensal: R$ 90.388,63 (noventa mil e trezentos e oitenta e oito
reais e sessenta e três centavos).
Fundamento Legal: Lei Federal nº Lei 8.666/93 e 10.520/2002.
Data de Assinatura: 12 de junho de 2015.
Vigência: 12 (doze) meses a contar de 14/06/2015, podendo ser
prorrogável com fulcro no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Signatários: Dra. FRANCISCA HILDETH LEAL  EVANGELISTA NUNES
Defensora Pública Geral do Estado e a empresa SERVFAZ SERVIÇOS
DE MÃO DE OBRA LTDA.

Maiores informações: Coordenadoria das Licitações e Contratos da
Defensoria Pública do Estado do Piauí.
Endereço: Rua Nogueira Tapety, 138, B. Noivos Teresina  PI ou pelo
tel. (86) 8845-2422.

Of. 065

DEPARTAMENTO DE
ESTRADAS DE RODAGEM DO PIAUÍ

Governo do Estado do Piauí
Fundação dos Esportes do Piauí - FUNDESPI
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
FUNDAÇÃO CULTURAL  DO PIAUÍ - FUNDAC
ASSESSORIA JURÍDICA

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.A/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: PEDRO HENRIQUE LEMOS VIVEIROS OBJETO:
Contratação de pessoa física para apresentação musical no dia 07 de
junho, das 20:15h às 21:00h, no Festival de Inverno de Pedro II-2015, na
cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos
Reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta
corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto
Atividade: 2041; Fonte de Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO : 28/05/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.B/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: JOÃO BATISTA DE SOUSA, OBJETO: Contratação
de pessoa física para apresentação musical de Isac do Acordeom, no dia
06 de junho, das 18:00h às 18:40h, no Festival de Inverno de Pedro II-2015,
na cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos
Reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta
corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto
Atividade: 2041; Fonte de Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO : 28/05/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.C/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: Francisco de Assis Ferreira da Rocha. OBJETO:
contratação da banda Dom Breguête para apresentação musical no dia 05
de junho, das 20:15h às 21:00h, no Festival de Inverno de Pedro II-2015, na
cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 3.000,00 (Três Mil Reais), que deverá
ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no
processo; Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2041; Fonte de
Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-39; DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 28/05/2015; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25,
inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.E/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: Henrique Douglas Macêdo Mendes. OBJETO:
contratação da banda Radiofônicos para apresentação musical no dia 06
de junho, das 16:00h às 18:00h, no Festival de Inverno de Pedro II-2015, na
cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos
Reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta
corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto
Atividade: 2041; Fonte de Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO : 28/05/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.F/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: Sergio Michelle de Oliveira Soares.OBJETO:
contratação de pessoa física para apresentação musical de Xico Barroso
no dia 04 de junho, das 18:35h às 19:25h, no Festival de Inverno de Pedro
II-2015, na cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.500,00 (Dois Mil e
Quinhentos Reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito
em conta corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto

Atividade: 2041; Fonte de Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO : 28/05/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.H/2015

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: Sergio Michelle de Oliveira Soares.OBJETO: contratação
de pessoa física para apresentação musical da banda Fullreggae no dia 04 de
junho, das 19:25h às 20:15h, no Festival de Inverno de Pedro II-2015, na cidade
de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais), que
deverá ser pago em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada
no processo; Dotação Orçamentária: Projeto Atividade: 2041; Fonte de
Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36; DATA DE ASSINATURA DO
CONTRATO: 28/05/2015; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso
III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 64.L/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: OLAVO VERAS DE ARAÚJO, OBJETO: Contratação
de pessoa física para apresentação musical da dupla Frank e Eduardo, no
dia 06 de junho, das 20:15h às 21:00h, no Festival de Inverno de Pedro II-
2015, na cidade de Pedro II-PI. VALOR : R$ 2.5000,00 (Dois Mil e
Quinhentos Reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito
em conta corrente já indicada no processo; Dotação Orçamentária: Projeto
Atividade: 2041; Fonte de Recurso: 00 Elemento de Despesa: 3390-36;
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO : 28/05/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No artigo 25, inciso III da Lei 8.666/93.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 15/2015

CONVENENTE:  FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONVENIADO (A) : PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO DO
PIAUÍ; OBJETO:  realização do 11º CACHAÇA FEST em Castelo do
Piauí – PI, realizado anualmente no mês de Julho. VALOR GLOBAL:R$
290.000,00 ( Duzentos e noventa mil reais), que deverá ser paga em
parcela única, sendo R$ 280.000,00 (Duzentos e oitenta mil reais) por
conta da Unidade Orçamentária: 14202 ; Programa: 13;Projeto/Atividade:
1421; Elementos de Despesa: 33.40.41.00;   Fonte de Recurso: 01000661001
e R$ 10.000,00 (Dez mil reais) por conta da Unidade Orçamentária:
14202 ; Programa: 13;Projeto/Atividade: 1408; Elementos de Despesa:
33.40.41.00;   Fonte de Recurso: 01000661001. VIGÊNCIA:  O presente
Termo de Convênio tem vigência de 120 dias contar da data de sua
assinatura; DATA DE ASSINATURA:  16/06/2015.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

EXTRATO DE CONVÊNIO
CONVÊNIO Nº 17/2015

CONVENENTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONVENIADO (A): FUNDAÇÃO QUIXOTE.OBJETO: realização do 13º
Salão do Livro do Piauí – SALIPI, Ano Historiador Monsenhor Chaves.
VALOR: R$ 20.000,00(Vinte Mil Reais),que deverá ser paga em parcela única,
por conta daUnidade Orçamentária:14202;Programa:13;Projeto/
Atividade: 1408;Elementos de Despesa:33.50.41;Fonte de
Recurso:00.VIGÊNCIA: O presente Termo de Convênio tem vigência de 120
dias contar da data de sua assinatura;DATA DE ASSINATURA: 03/06/2015.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS
Dir. da Ação Cultural designada interinamente para o exercício da
Presidência da FUNDAC.

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Onde se lê: Fonte de Recursos:00
Leia-se: Fonte de Recursos: SIEC
Desconsiderando: Projeto Atividade: 2042; Elemento de Despesa: 3390.39.
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EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 065/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: L. H. SOUSA CAVALCANTE - ME; CNPJ: 07.653.329./
0001-55. Insc. Est. 19.458.430-5. Insc. Mun. Nº 098165-6. End: av. Ininga
1201, 1º andar loja 398 Joquei. Teresina-PI. OBJETO: todo o serviço de
estrutura para realização do XXXIX ENCONTRO NACIONAL DE
FOLGUEDOS DO PIAUÍ/2015. VALOR : R$ 550.180,00 (Quinhentos e
cinquenta e cinco mil cento e oitenta reais), que deverá ser pago em
parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no processo;
Fonte de Recursos:SIEC; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:
09/06/2015; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : CONFORME HABILITAÇÃO
DE SISTEMA DE INCENTIVO ESTADUAL À CULTURA-SIEC; A
FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DO PIAUÍ-FUNDAC atesta para
os devidos fins que em conformidade com a Lei Estadual 4997/1997, e com
as modificações na Lei 578/2008 e na Lei 6.613/2013 e regulamentada pelo
Dec. nº 11.486/2004, certifica que os projetos abaixo relacionado, foi
habilitado pelo Conselho Deliberativo do Sistema de Incentivo Estadual à
Cultura-SIEC, de acordo com o Art. 10, § 1º, inciso II da citada Lei.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS.
DIR. DE AÇÃO. CULT. DESIGNADA INTERINAMENTE P/ O EXERCÍCIO
DA PRESIDENCIA DA FUNDAC.

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Onde se lê: Fonte de Recursos:00
Leia-se: Fonte de Recursos: SIEC
Desconsiderando: Projeto Atividade: 2042; Elemento de Despesa: 3390.39.

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 066/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: KALOR PRODUÇÕES PROPAGANDA E MARKETING
LTDA - ME; CNPJ: 08.926.069./0001-52. Insc. Mun. Nº 102196-6. End: RUA
Prof. Alceu Brandão 2750, Sala 04, bairro Monte Castelo Teresina-PI, CEP
64016-740. OBJETO: contratação de SHOWS ARTÍSTICOS para realização
do XXXIX ENCONTRO NACIONAL DE FOLGUEDOS DO PIAUÍ /2015.
VALOR : R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), que deverá ser pago
em parcela única, com depósito em conta corrente já indicada no processo;
Fonte de Recursos:SIEC; DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO:
09/06/2015; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : CONFORME HABILITAÇÃO
DE SISTEMA DE INCENTIVO ESTADUAL À CULTURA-SIEC; A
FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DO PIAUÍ-FUNDAC atesta para
os devidos fins que em conformidade com a Lei Estadual 4997/1997, e com
as modificações na Lei 578/2008 e na Lei 6.613/2013 e regulamentada pelo
Dec. nº 11.486/2004, certifica que os projetos abaixo relacionado, foi
habilitado pelo Conselho Deliberativo do Sistema de Incentivo Estadual à
Cultura-SIEC, de acordo com o Art. 10, § 1º, inciso II da citada Lei.

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS.
DIR. DE AÇÃO. CULT. DESIGNADA INTERINAMENTE P/ O EXERCÍCIO
DA PRESIDENCIA DA FUNDAC.

ERRATA DO EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA

Onde se lê: Fonte de Recursos:00
Leia-se: Fonte de Recursos: 0212005000

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO ADMINISTRA TIVA
Contrato N.º 068/2015

CONTRATANTE : FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ – FUNDAC;
CONTRATADO: KALOR PRODUÇÕES PROPAGANDA E MARKETING
LTDA - ME; CNPJ: 08.926.069./0001-52. Insc. Mun. Nº 102196-6. End: RUA
Prof. Alceu Brandão 2750, Sala 04, bairro Monte Castelo Teresina-PI, CEP
64016-740. OBJETO:  organização do evento do XXXIX ENCONTRO
NACIONAL DE FOLGUEDOS DO PIAUÍ /2015. VALOR : R$ 60.000,00
(Sessenta mil reais), que deverá ser pago em parcela única, com depósito
em conta corrente já indicada no processo; Fonte de
Recursos:0212005000; Projeto Atividade: 2042; Elemento de Despesa:
3390.39.DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 10/06/2015;
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : No Artigo 25, Inciso II da lei 8.666/93;

JACEMIA  FEITOSA DE SOUSA DANTAS.
DIR. DE AÇÃO. CULT. DESIGNADA INTERINAMENTE P/ O EXERCÍCIO
DA PRESIDENCIA DA FUNDAC

Of. 021
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Of.  683

AVISO DE  REPUBLICAÇÃO DE LICIT AÇÃO

            EDITAL  DE TOMADA  DE PREÇOS  Nº 02/15  - CPL

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA DE CONSULTORIA DE
ENGENHARIA  PARA DESENVOLVIMENT O DO PROJETO
EXECUTIV O DE SETORIZAÇÃO E AUTOMAÇÃO DA  REDE DE
DISTRIBUIÇÃO DO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA DA
CIDADE DE PARNAÍBA-PI, DE ACORDO COM AS
ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS  NO  TERMO DE
REFERÊNCIA ( ANEXO I ) DO EDIT AL. Acha-se aberto na AGESPISA
– Águas e Esgotos do Piauí S/A, no setor de Licitações, sito na Avenida
Marechal Castelo Branco, nº 101-N - Cabral, 5° andar, Bloco “C”, o
Edital de Tomada de Preços Nº 02/15 - CPL, com abertura dos
envelopes, no dia  21 de julho  de 2015, às 09:00 horas, no endereço
acima. O Edital em seu inteiro teor será entregue aos interessados
diariamente, de segunda à sexta-feira, das 7:30 às 13:30 horas. O valor
do Edital é de R$ 50,00 (cinquenta reais), para cobrir despesas com
reprografia. Maiores informações pelo telefone (86) 3222-0043

Teresina, 16  de  junho  de  2015.

Carlos Alber to Matão Lemos
Presidente da CPL

Raimundo Nonato Farias Trigo
Diretor Presidente Interino

Of.  687

EXTRATO  DE  INEXIGIBILIDADE  Nº 03/2015-CPL
PROCESSO ADMINISTRA TIV O: 2118//2015

Objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAR  O
TREINAMENT O, PALESTRAS, MONTAGEM, MANUTENÇÃO E
DIMENSIONAMENT O DAS VÁL VULAS DE CONTROLE.
Fundamento Legal: Art.25, Inciso II  da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
Justificativa:   nº 01/15  Assessoria Jurídica da CPL- Agespisa.
Ratificação: de 16 de julho  de 2015
Valor a Contratar: R$ 8.200,00 ( Oito mil e duzentos reais)
Credor: BUGATTI BRASIL  VÁLVULAS  LTDA
CNPJ- 00.469.688/0001-53
 ENDEREÇO: Estr. Velha de Sorocaba,1201 – Cotia-SP

Teresina, 17 de junho  de 2015

                       RAIMUNDO  NONA TO FARIAS TRIGO
                                        Diretor Presidente Interino.

Of.  694

PREFEITURA MUNICIP AL DE PICOS PI

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO TOMADA  DE PREÇOS Nº 003/2015 . Objeto:
ampliação de uma unidade básica de saúde no povoado
morrinhos, município de Picos-PI. Contratante: SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE . Contratado: CONSTRUIR
EMPREENDIMENTOS LTDA – ME . VIGÊNCIA:  195 dias,
contados da data de assinatura do contrato. VALOR: R$
87.480,00 .FONTE DE RECURSOS: MINISTÉRIO DA SAÚDE,
RECURSOS DO SUS. DATA DA ASSINATURA DO
CONTRATO: 29/05/2015.

Picos, 29 de maio de 2015.

Maycon João de Abreu Luz
Presidente CPL

P. P.  19000
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ 

 
PROCESSO Nº. 2014/001701 

 

Contratante: Conselho Regional de Contabilidade � CRC/PI 

Contratado: L.N.DA ROCHA �ME CNPJ: 03.852.684/0001-48 
Objeto: Contratação de empresa especializada em confecção de painel, placas, banner, cartão de 

boas vindas, em acrílico e lona � para o Simpósio de Contabilidade Aplicada ao Setor Público & 4º  

Fórum Piauiense de Contabilidade Pública. 
Vigência: 20 a 22 de maio de 2015. 
Valor: 4.747,00 (Quatro mil, setecentos e quarenta sete reais). 
Fundamentação: Lei nº 8.666/93, e suas alterações, art. 24, inciso II � Dispensa. 
 

Elias Dib Caddah Neto 

Presidente do CRC-PI 

 

 
 

 
 
 
 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PIAUÍ 

 
PROCESSO Nº. 2014/001616 

 
Contratante: Conselho Regional de Contabilidade � CRC/PI 

Contratado: Galan Vídeo Produções e Locações Ltda CNPJ: 41.506.932/0001-98. 
Objeto: Contratação de empresa especializada em locação de equipamentos para execução dos 

serviços do Simpósio de Contabilidade Aplicada ao Setor Público & 4º Fórum Piauiense de 

Contabilidade Pública. 
Vigência: 20 a 22 de maio de 2015. 
Valor: 4.096,00 (Quatro mil, e noventa e seis reais). 
Fundamentação: Lei nº 8.666/93, e suas alterações, art. 24, inciso II � Dispensa. 
 

Elias Dib Caddah Neto 

Presidente do CRC-PI 

 

P. P.  19001

PREFEITURA MUNICIP AL DE MONSENHOR GIL – PI

AVISO DE LICIT AÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 001/2015

A Prefeitura Municipal de Monsenhor Gil (PI) torna público para
conhecimento de todo e qualquer interessado (s), que o Exmo. Sr.
Prefeito Municipal determinou a instalação de Processo Licitatório, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura e julgamento
prevista para o dia 30 de junho de 2015, às 09:00 horas, na sala de
reunião da Comissão de licitação, sito na sede da Prefeitura, cujo objeto
é destinado a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
FORNECIMENTO DE MERENDA ESCOLAR PARA O MUNICÍPIO
DE MONSENHOR GIL – PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E
QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I DURANTE O
EXERCÍCIO 2015. O edital se encontra disponível no site do Tribunal
de Contas do Estado do Piauí e na sede da Prefeitura Municipal de
Monsenhor Gil– PI. Telefone pra contato nº (86) 3258-1166. Conforme
faculta a Lei Federal Nº. 10.520 de 17.07.2002, Decretos Federais n.º
5.450/05 e 5.504/05 e, subsidiariamente, Lei Federal n.º 8.666/93 com
suas alterações.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2015
 A Prefeitura Municipal de Monsenhor Gil (PI) torna público para
conhecimento de todo e qualquer interessado (s), que o Exmo. Sr.
Prefeito Municipal determinou a instalação de Processo Licitatório, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura e julgamento
em MENOR PREÇO prevista para o dia 30 de junho de 2015, às 10:00
horas, na sala de reunião da Comissão de licitação, sito na sede da
Prefeitura, cujo objeto é destinado a contratar empresa especializada
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERARIOS PARA PREFEITURA E
SECRETARIAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE
MONSENHOR GIL (PI), conforme especificações e quantidades
constantes do anexo I. O edital se encontra disponível no site do
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (PI) e na sede da Prefeitura
Municipal de Monsenhor Gil– PI. Telefone pra contato nº (86) 3258-
1166. Conforme determina a Lei Federal Nº. 10.520 de 17.07.2002,
Decretos Federais n.º 5.450/05 e 5.504/05 e, subsidiariamente, Lei Federal
n.º 8.666/93 com suas alterações.

PREGÃO PRESENCIAL N° 003/2015
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONSENHOR GIL - PI, CNPJ n°
06.554.877/0001-00, sito à Rua José Noronha, 75 – Centro, CEP 64.450-
000 - Monsenhor Gil (PI), através de seu Pregoeiro Munciapal e equipe
de apoio, nomeada através de Portaria, torna público que fará realizar
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com julgamento de
MENOR PREÇO GLOBAL, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE MATERIAL
DE CONSTRUÇÃO PARA REFORMA, MANUTENÇÃO E
AMPLIAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DO
MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL – PI. Com fonte de recursos do
FPM/ IPVA/ ICMS/FME/ FUNDEB/ FMAS/ FMS/ TRIBUTOS E
DEMAIS RECURSOS PROPRIOS DA PREFEITURA E SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE MONSENHOR GIL. O edital se encontra disponível
no site do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e na sede da Prefeitura
Municipal de Monsenhor Gil– PI. Telefone pra contato nº (86) 3258-
1166. A licitação será realizada às 11:00 (onze) horas do dia 30 de junho
de 2015,  na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Monsenhor
Gil-PI conforme faculta a Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002 c/c a Lei
8.666, de 21.06.93 e suas alterações subsequentes e legislação correlata
e demais exigências deste Edital.

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2015
 A Prefeitura Municipal de Monsenhor Gil (PI) torna público para
conhecimento de todo e qualquer interessado (s), que o Exmo. Sr.
Prefeito Municipal determinou a instalação de Processo Licitatório, na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com data de abertura e julgamento
em MENOR PREÇO prevista para o dia 30 de junho de 2015, às 12:00
horas, na sala de reunião da Comissão de licitação, sito na sede da
Prefeitura, cujo objeto é destinado a contratar empresa especializada
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FORNECIMENTO DE PNEUS E CÂMARAS DE AR E OUTROS PARA
OS VEÍCULOS, QUE SERÃO UTILIZADOS PELA PREFEITURA E
SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL (PI), que é
composta pela frota própria e de prestadores de serviços do municipio
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de Monsenhor Gil – PI, conforme especificações e quantidades
constantes do anexo I. O edital se encontra disponível no site do
Tribunal de Contas do Estado do Piauí (PI) e na sede da Prefeitura
Municipal de Monsenhor Gil– PI. Telefone pra contato nº (86) 3258-
1166. Conforme determina a Lei Federal Nº. 10.520 de 17.07.2002,
Decretos Federais n.º 5.450/05 e 5.504/05 e, subsidiariamente, Lei Federal
n.º 8.666/93 com suas alterações.

Monsenhor Gil (PI), 10 de junho de 2015.

JOSÉ FERNANDO CAMPELO
Pregoeiro do municipio de Monsenhor Gil – PI

TOMADA DE PREÇOS N. 002/2015
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Monsenhor Gil (PI), torna público para conhecimento de todo e
qualquer interessado(s), que o Exmo. Senhor Prefeito Municipal
determinou a instalação de Processo Licitatório, na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, com data de abertura e julgamento prevista
para o dia 06 de julho de 2015, às 09h00min (nove) horas, na sala de
reunião desta Comissão, sito na sede da Prefeitura, cujo objeto é
destinado à para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE –
UBS, PADRÃO - I, A SER LOCALIZADO NO BAIRRO VILA  NOVA
NO MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PI, conforme Anexo I e
especificações técnicas. O edital se encontra disponível no site do
Tribunal de Contas do Estado do Piauí e na sede da Prefeitura Municipal
de Monsenhor Gil– PI. O valor previsto para a contratação dos Serviços
R$ 408.000,00 (quatrocentos e oito mil reais). Telefone pra contato nº
(86) 3258-1166. Os recursos serão provenientes do convênio firmado
entre o MINISTÉRIO DA SAÚDE E A PREFEITURA MUNICIPAL DE
MONSENHOR GIL (PI).

TOMADA DE PREÇOS N. 003/2015
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
Monsenhor Gil (PI), torna público para conhecimento de todo e
qualquer interessado(s), que o Exmo. Senhor Prefeito Municipal
determinou a instalação de Processo Licitatório, na modalidade
TOMADA DE PREÇOS, com data de abertura e julgamento prevista
para o dia 06 de julho de 2015, às 10h00min (dez) horas, na sala de
reunião desta Comissão, sito na sede da Prefeitura, cujo objeto é
destinado à para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA CONSTRUÇÃO DE QUADRA DE ESPORTE NO MUNICIPIO
DE MONSENHOR GIL - PI, conforme Anexo I e especificações técnicas.
O edital se encontra disponível no site do Tribunal de Contas do
Estado do Piauí e na sede da Prefeitura Municipal de Monsenhor Gil–
PI. O valor previsto para a contratação dos Serviços R$ 256.887,76
(duzentos e cinquenta e seis mil oitocentos e oitenta e sete reais e
setenta e seis centavos). Telefone pra contato nº (86) 3258-1166. Os
recursos serão provenientes do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO
NACIONAL – MI / COMPANHIA DESENVOLVIMENTO DOS VALES
DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF.

Monsenhor Gil (PI), 11 de junho de 2015.

LENA MARIA BATISTA DANTAS
Presidente da CPL

PREFEITURA MUNICIP AL DE MASSAPÊ

AVISO DE LICIT AÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº004/2015

A Pref. M. de Massapê - PI, realizará Tomada de Preços Nº 004//2015,
TIPO: Menor  preço; Adjudicação: GLOBAL. Objeto: Contratação de
empresa construção de Academia de Saúde no Município de Massapê
do Piauí - PI. Recurso: Orçamento Geral do Município 2015. FPM,
ICMS, Receitas Próprias, Convenio Codevasf Nº 795054/2013. Abertura:
06/07/2015. ás 09.00h., na sede da Prefeitura Av. Pedro Martins, 642.

Massapê do Piauí, 17 de Junho de 2015.

CLEMILDA ANA DE CARVALHO
Presidente CPL

P. P.  19005

O U T R O S

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.,  titular da Licença Prévia
Nº D000184/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 01,
anteriormente com área de 336,96 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Mucambo,
no município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando para 339,18
hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW, a ser
situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de Lagoa
do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da Licença Prévia
Nº D000188/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 02,
anteriormente com área de 931,51 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Mucambo,
município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando para 382,60
hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW, a ser
situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de Lagoa
do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.,  titular da Licença Prévia
Nº D000185/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 03,
anteriormente com área de 92,68 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Serra da
Manguinha, no município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando
para 433,15 hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW,
a ser situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de
Lagoa do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da Licença Prévia
Nº D000189/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 04,
anteriormente com área de 103,01 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Serra da
Manguinha, município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando para
295,13 hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW, a
ser situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de
Lagoa do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A . titular da Licença Prévia
Nº D000186/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 05,
anteriormente com área de 545,02 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Mucambo,
município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando para 328,91
hectares, com 8 aerogeradores, com potencia total de 24MW, a ser
situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de Lagoa
do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da Licença Prévia
Nº D000182/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 06,
anteriormente com área de 143,81 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Serra da
Manguinha, no município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando
para 381,56 hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW,
a ser situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de
Lagoa do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.,  titular da Licença Prévia
Nº D000181/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu
à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Aura Lagoa do Barro 07,
anteriormente com área de 369,12 hectares, com 10 aerogeradores de
3,0MW e potência total de 30MW, situado na localidade de Mucambo,
município de Lagoa do Barro do Piauí/PI, passando para 361,59
hectares, com 9 aerogeradores, com potencia total de 27MW, a ser
situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de Lagoa
do Barro do Piauí, estado do Piauí.
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ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.,  titular da Licença Prévia Nº
D000180/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu à Secretaria
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR a Alteração de Área do
Parque Eólico Aura Queimada Nova 01, anteriormente com área de 132,97
hectares, com 10 aerogeradores de 3,0MW e potência total de 30MW, situado
na localidade da Serra da Arara, municípios de Lagoa do Barro do Piauí e
Queimada Nova/PI, passando para 563,64 hectares, com 10 aerogeradores,
com potencia total de 30MW, a ser situado na localidade de Serra da Manguinha,
no município de Lagoa do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da Licença Prévia Nº
D000187/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu à Secretaria
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a Alteração de Área do
Parque Eólico Aura Queimada Nova 02, anteriormente com área de 106,30
hectares, com 10 aerogeradores de 3,0MW e potência total de 30MW, situado
na localidade da Serra da Arara, nos municípios de Lagoa do Barro do Piauí e
Queimada Nova/PI, passando para 364,42 hectares, com 10 aerogeradores,
com potencia total de 30MW, a ser situado na localidade de Serra da Manguinha,
no município de Lagoa do Barro do Piauí, estado do Piauí.

ATLANTIC ENERGIAS RENOVÁVEIS S. A. titular da Licença Prévia Nº
D000183/15, com validade até 10/04/2016, torna público que requereu à Secretaria
de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a Alteração de Área do
Parque Eólico Aura Queimada Nova 03, anteriormente com área de 92,71 hectares,
com 10 aerogeradores de 3,0MW e potência total de 30MW, situado na
localidade de Medalha Real, no município de Queimada Nova/PI, passando
para 44,26 hectares, com 3 aerogeradores, com potencia total de 9 MW, a ser
situado na localidade de Serra da Manguinha, no município de Lagoa do Barro
do Piauí, estado do Piauí.

A VENTOS DE SANTO AUGUSTO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., titular
da Licença Prévia Nº D000789/13, com validade até 21/08/2015, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR,
a Alteração de Área do Parque Eólico Ventos de Santo Augusto I, anteriormente
com área de 117,85 hectares, passando para 117,77 hectares, permanecendo
com 8 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 18.4 MW, situado no
município de Simões.

A VENTOS DE SANTO AUGUSTO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., titular
da Licença Prévia Nº D000785/13, com validade até 21/08/2015, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR,
a Alteração de Projeto do Parque Eólico Ventos de Santo Augusto II,
anteriormente 13 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 29.9 MW,
passando para 12 aerogeradores e potência total de 27.6 MW, permanecendo
a área de 411,63 hectares, situada no município de Simões/PI.

A VENTOS DE SANTO AUGUSTO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., titular
da Licença Prévia Nº D000783/13, com validade até 21/08/2015, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR,
a Alteração de Área do Parque Eólico Ventos de Santo Augusto VI,
anteriormente com área de 139,46 hectares, passando para 173,10 hectares,
permanecendo com 13 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 29.9 MW,
situado no município de Simões/PI.

A VENTOS DE SANTO AUGUSTO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., titular
da Licença Prévia Nº D000782/13, com validade até 21/08/2015, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR,
a Alteração de Área do Parque Eólico Ventos de Santo Augusto VII,
anteriormente com área de 74,65 hectares, passando para 73,38 hectares,
permanecendo com 8 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 18.4 MW,
situado no município de Simões/PI.

A VENTOS DE SANTO AUGUSTO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A., titular
da Licença Prévia Nº D000788/13, com validade até 21/08/2015, torna público
que requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR,
a Alteração de Área do Parque Eólico Ventos de Santo Augusto VIII,
anteriormente com área de 112,28 hectares passando para 120,80 hectares,
permanecendo com 8 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 18.4 MW,
situada no município de Simões/PI.

A VENTOS DE SÃO VÍRGILIO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da
Licença Prévia Nº D000550/14, com validade até 25/06/2015, torna público que
requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área do Parque Eólico Ventos de São Virgílio 01, anteriormente
com área de 121,21 hectares, passando para 144,61 hectares, permanecendo
com 13 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 29.9 MW, situado no
município de Simões/PI, Alteração de Área e Projeto do Parque Eólico Ventos
de São Virgílio 02, anteriormente com área de 489,94 hectares, passando para

567,03 hectares, e 14 aerogeradores e potência total de 28.0 MW, passando
para 13 aerogeradores de 2.0 MW e potência total de 29,90 MW, situado no
município de Simões e Curral Novo do Piauí/PI e Alteração de Área e Projeto do
Parque Eólico Ventos de São Virgílio 03, anteriormente com área de 331,57
hectares, passando para 364,96 hectares, e 09 aerogeradores de 2.0 MW e
potência total de 18.0 MW, passando para 09 aerogeradores de 2.3 MW e
potência total de 20.7 MW, situado no município de Simões/PI, totalizando 35
aerogeradores e potencia total de 80.50 MW , em área de1.076,60 hectares,
situado nos municípios de Simões e Curral Novo do Piauí/PI.

A VENTOS DE SÃO VÍRGILIO ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A ., titular da
Licença Prévia Nº D000772/14, com validade até 13/08/2016, torna público que
requereu à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a
Alteração de Área e Projeto do Parque Eólico Ventos de Santo Onofre IV,
anteriormente com 13 aerogeradores de 2.3 MW e potência total de 29.9 MW, em
área de 236,84 hectares, passando para 12 aerogeradores de 2.3 MW e potência
total de 27.6 MW, em área de 242,51 hectares, situado no município de Simões/PI.

A Aurora Energia Ltda, CNPJ 15.062.226/0001-94, requer à Secretaria de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a Licença Prévia - LP, para a
realização da atividade de geração de energia fotovoltaica no Parque Solar
Pérola, na Fazenda Jatobá I, no município de Ribeiro Gonçalves, PI.

A Bondia Energia Ltda, CNPJ 15.062.213/0001-15, requer à Secretaria de
Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAR, a Licença Prévia - LP, para a
realização da atividade de geração de energia fotovoltaica no Parque Solar
VEA, na Fazenda Veados, no município de São João da Fronteira, PI.

P. P.  19005

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

HTI  Hospital de Terapia Intensiva
Teresina/PI

Pelo presente Edital de Convocação, o Diretor Presidente do HTI
Hospital de Terapia Intensiva e Medicina Interna de Teresina Ltda,
no uso das atribuições que lhes conferem a Cláusula XIV do oitavo
aditivo do contrato social deste estabelecimento, convoca os
sócios-quotistas, em condições de votarem, para reunirem-se na
cidade de Teresina/PI, no Auditório do HTI, localizado na Rua
Lucídio Freitas, 2070, Marquês, dia 25 de junho de 2015, quinta-
feira, às 18:30h, em primeira convocação, com a presença de três
quartos (3/4) dos sócios-quotistas e procuradores, e, às 19:00h,
em segunda e última convocação, com qualquer número, para
deliberar sobre os seguintes assuntos:

1. Alteração Estatutária e Modificação do Capital Social (entrada e
saída de sócios);
2. Modificações na Estrutura Organizacional e na Gestão do HTI;
3. Eleições para a Diretoria e Conselho de Administração do HTI;
4. Outros assuntos de interesse da instituição.

Teresina, 12 de junho de 2015.
Atenciosamente,

Dr. Walberto Monteiro Neiva Eulálio
DIRETOR-PRESIDENTE

P. P. 18988
3 - 3

SOUSA & TAVARES LTDA � CNPJ:19.176.250/0001-05, com 
sede n Avenida Coronel Benedito da Luz, Quadra 06 Lote 01 A 
13 Bairro: Centro, Barro Duro � PI torna p�blico que requereu 
Licença Prévia (LP), Licença de Instalaç�o (LI) e Licença de 
Operaç�o (LO) junto a Secretaria de Meio Ambiente e 
Recursos H�dricos � SEMAR.

P. P. 19003
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E RECURSO HÍDRICOS SEMAR

LICENÇA AMBIENT AL
A Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hidricos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual Nº 4.854, de 10 de
julho de 1996 e de acordo com os procedimentos de Licença Ambiental
instruídos pela Lei Federal Nº 6.938. de 31 de agosto de 1981, alterada
pela Lei Nº8.028, de 12 abril de 1990, regulamentada pelo Decreto Nº
99.274, de 6 de junho de 1990, resolve expedir a presente Licença à
Seguinte Entidade:
Pure Resorts Enseada Parnaiba Ltda, CNPJ 10.934.900/0001-60
Licença Prévia, processo D000319/15 – 003670/14
VALIDADE 12/06/2016

P. P. 19004

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA  DE ADMINISTRAÇÃO - SEAD
GABINETE DO SECRETÁRIO

“CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
E

CREDENCIAMENTO”

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO EST ADO DO PIAUÍ,
no uso das atribuições que lhe confere o decreto estadual nº. 11.168 de 30 de
setembro de 2003 confere a empresa ou instituição: BANCO BONSUCESSO
CONSIGNADO S/A, CNPJ: 71.371.686/0001-75, a  condição de consignatária
em folha de pagamento dos servidores públicos civis e militares do Estado do
Piauí, observando-se de forma contínua o cumprimento do que dispõe a
instrução normativa vigente emanada desta Secretaria.

O consignatário realizará suas operações nos códigos 529,737 e 938.

Validade: 12 meses
Expedição: 03/06/2015

MARIA LUCILIENE DE SOUSA
Diretora da Unidade de Gestão de Pessoas

FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Secretário de Administração

Of.  978

“CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
E

CREDENCIAMENTO”

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO EST ADO DO
PIAUÍ,  no uso das atribuições que lhe confere o decreto estadual nº.
11.168 de 30 de setembro de 2003 confere a empresa ou instituição:
ASSOCIAÇÃO RECREATIVA DOS PROFESSORES DE PICOS - ARPP,
CNPJ: 12.066.999/0001-50, a  condição de consignatária em folha de
pagamento dos servidores públicos civis e militares do Estado do Piauí,
observando-se de forma contínua o cumprimento do que dispõe a instrução
normativa vigente emanada desta Secretaria.

A consignatária realizará suas operações no código 571.

Validade: 12 meses
Expedição: 03/06/2015

MARIA LUCILIENE DE SOUSA
Diretora da Unidade de Gestão de Pessoas

FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Secretário de Administração

Of.  980

“CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
E

CREDENCIAMENTO”

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO EST ADO DO PIAUÍ,
no uso das atribuições que lhe confere o decreto estadual nº. 11.168 de 30 de
setembro de 2003 confere a empresa ou instituição: BANCO BRADESCO
FINANCIAMENTOS  S/A , CNPJ: 07.207.996/0001-50, a  condição de
consignatária em folha de pagamento dos servidores públicos civis e militares
do Estado do Piauí, observando-se de forma contínua o cumprimento do que
dispõe a instrução normativa vigente emanada desta Secretaria.

A consignatária realizará suas operações nos códigos 520.

Validade: 12 meses
Expedição: 09/06/2015

MARIA LUCILIENE DE SOUSA
Diretora da Unidade de Gestão de Pessoas

FRANCISCO JOSÉ ALVES DA SILVA
Secretário de Administração

Of.  981

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ 
UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 
 

Universidade Estadual do Piauí - Direção do Núcleo de Educação a Distância � NEAD/UAB/UESPI 
CNPJ: 07.471.758.0001/57,  Rua João Cabral, 2231 � Bairro Pirajá �  Teresina � PI � Brasil 

CEP 64002-150  Fones: (86) 3213-5471 (86) 3213-1182
www..uespi.br  http://ead.uespi.br/siteuabuespi/   Email: eaduespi@hotmail.com 

 
 

 
RESULTADO DA PROVA OBJETIVA PARA SELEÇÃO DE TÉCNICO DE APOIO EM TV E 

ÁUDIO, TÉCNICO DE APOIO DESIGNER GRÁFICO, TÉCNICO DE APOIO WEB DESIGNER E 
TÉCNICO DE APOIO EM DIAGRAMAÇÃO, EDITAL NEAD/UESPI/UAB Nº 007/2015 

 
 
 
A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - UESPI, por intermédio da Coordenação de Projetos e 

Documentação do Núcleo de Educação a Distância - NEAD, no uso de suas atribuições legais, torna público 

o RESULTADO DA PROVA OBJETIVA PARA SELEÇÃO DE TÉCNICO DE APOIO EM TV E 

ÁUDIO, TÉCNICO DE APOIO DESIGNER GRÁFICO, TÉCNICO DE APOIO WEB DESIGNER E 

TÉCNICO DE APOIO EM DIAGRAMAÇÃO, EDITAL NEAD/UESPI/UAB Nº 007/2015, mediante as 

condições estabelecidas no referido Edital. 

 
 
 

TÉCNICO DE APOIO EM TV E ÁUDIO 

ORDEM CANDIDATO PONTUAÇÃO 

01 JAIRO DE ARAUJO SOUSA E SILVA 7,50 
02 LUIZ CARLOS GOMES PEREIRA JÚNIOR 7,50 
03 SAMARONE DE CASTRO SILVA 4,50 

 
 
 

TÉCNICO DE APOIO DESIGNER GRÁFICO 

ORDEM CANDIDATO PONTUAÇÃO 

01 MARCELO ANDRADE CRUZ 6,50 
02 THYAGO FERREIRA SOARES 7,50 
03 WILSON CAVALACANTE COSTA JUNIOR 6,00 

 
 
 

TÉCNICO DE APOIO WEB DESIGNER 

ORDEM CANDIDATO PONTUAÇÃO 

01 DARLINGTON LEONEL SILVA 6,00 
 

 

TÉCNICO DE APOIO EM DIAGRAMAÇÃO 

ORDEM CANDIDATO PONTUAÇÃO 

01 ANISIA PAULA ARAÚJO MARQUES 4,00 
02 IGO RODRIGUES CIRQUEIRA 3,50 
03 JOÃO PAULO GABRIEL MENDES DE MORAES 5,00 
04 LUIZ MAGNO MENESES DE SOUSA 6,50 
05 MARCELO SILVA DE ARAÚJO 6,50 

GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ 
UNIVERSIDADE ABERTA DO BRASIL 

NÚCLEO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 
 

Universidade Estadual do Piauí - Direção do Núcleo de Educação a Distância � NEAD/UAB/UESPI 
CNPJ: 07.471.758.0001/57,  Rua João Cabral, 2231 � Bairro Pirajá �  Teresina � PI � Brasil 

CEP 64002-150  Fones: (86) 3213-5471 (86) 3213-1182
www..uespi.br  http://ead.uespi.br/siteuabuespi/   Email: eaduespi@hotmail.com 

 
 

06 MÁRCIO DA PENHA FERREIRA LIMA 5,00 
07 NAIANA MARA DE SOUSA ANDRADE 3,50 
08 THIAGO HENRIQUE DE OLIVEIRA MELO 6,50 

 

 

Teresina-PI, 19 de junho de 2015. 

 
 
 
 
 
 

Carlos Daniel Carvalho de Freitas 
COORDENAÇÃO DE PROJETOS E DOCUMENTAÇÕES � COPDOC 

NÚCLEO DE ENSINO A DISTÂNCIA - NEAD 

Of. 057
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DIÁRIO OFICIAL ON-LINE
Compromisso com a Ética e a Transparência

www.diariooficial.pi.gov .br

FICHA TÉCNICA TABELA DE PREÇOS

Preço da Linha - R$ 3,50: para linhas de 10 cm de largura, fonte 10
63 (sessenta e três) caracteres

ASSINATURA SEMESTRAL DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 178,00
Com remessa postal - R$ 261,00

ASSINATURA ANUAL  DO DIÁRIO OFICIAL
Sem remessa postal - R$ 306,00
Com remessa postal - R$ 499,00

PREÇO DO DIÁRIO OFICIAL
Número Avulso até 30 dias - R$ 2,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) - R$ 3,50
Exemplar Superior a 30 dias (busca) e xerox autenticada - R$ 7,00

PAGAMENTO NA ENTREGA DA MATÉRIA

IMPORTANTE: Os originais não serão aceitos com rasuras ou palavras ilegíveis e
devem ser entregues digitados em papel formato ofício e em meio magnético (CD ou
Pen Drive), sem espaço, de um só lado.

HORÁRIO DE RECEBIMENTO DE EXPEDIENTE PARA PUBLICAÇÃO:
de 2ª a 6ª feiras de 7:30 às 13:30h

DIÁRIO OFICAL  DO ESTADO DO PIAUÍ - ESCRITÓRIOS E OFICINAS
Praça Marechal Deodoro, 774 - Telefones: (86) 3221-3531 / 3223-5557

GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
José W ellington Barroso de Araújo Dias

VICE-GOVERNADOR
Margarete de Castro Coelho

SECRETARIA DE GOVERNO
Merlong Solano Nogueira

SECRETARIA DA FAZENDA
Rafael Tajra Fonteles

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Rejane Ribeiro Sousa Dias

SECRETARIA DA SAÚDE
Francisco de Assis de Oliveira Costa

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
Fábio Abreu Costa

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
Francisco José Alves da Silva

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
Francisco das Chagas Limma

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO
Antonio Rodrigues de Sousa Neto

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
Luiz Henrique Sousa de Carvalho

SECRETARIA DAS CIDADES
Fábio Henrique Mendonça Xavier de Oliveira

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TECNOLÓGICO
José Icemar Lavôr Néri

SECRETARIA DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO
Gessivaldo Isaias de Carvalho Silva

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
João Henrique Ferreira de Alencar Pires Rebelo

SECRETARIA DA JUSTIÇA E DOS DIREITOS HUMANOS
Daniel Carvalho Oliveira V alente

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA
Janaína Pinto Marques

SECRETARIA DOS TRANSPORTES
Guilhermano Pires Ferreira Correa

SECRETARIA DO TURISMO
Flávio Rodrigues Nogueira

SECRETARIA DE DEFESA CIVIL
Hélio Isaias da Silva

SECRETARIA PARA INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Mauro Eduardo Cardoso e Silva

SECRETARIA DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIAS RENOVÁVEIS
Luis Coelho da Luz Filho

PROCURADOR GERAL DO ESTADO  DO PIAUÍ
Plínio Clerton Filho

CONTROLADOR GERAL DO ESTADO
Darcy Siqueira Albuquerque Júnior

DIRETOR DO DIÁRIO OFICIAL
Luzinaldo dos Santos Soares
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
Av. Senador Arêa Leão nº 1650 Térreo - Bairro Jockey Club, Teresina/PI, CEP

64049-110
Telefone: - http://www.pge.pi.gov.br

  

DESPACHO PGE-PI/GAB/PJUD Nº 0840984/2020

DE ACORDO. 

POR ORDEM DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ, ENCAMINHO ESSES
AUTOS PARA O GABINETE DO SECRETÁRIO DE CULTURA DO ESTADO DO PIAUÍ. 

Documento assinado eletronicamente por PAULO VICTOR ALVES
MANECO - Matr.0298755-4, Procurador do Estado, em 10/11/2020, às
21:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art.
14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0840984 e o código CRC F5F06181.

Referência: Caso responda este Documento, indicar expressamente o Processo nº
00003.004310/2020-25 SEI nº 0840984
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SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA DO PIAUÍ
Praça Marechal Deodoro, 816, Rua Coelho Rodrigues/ Rua Riachuelo - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64.000-160

Telefone: (86) 3221-7666 - http://www.cultura.pi.gov.br/
  

OFÍCIO DE INFORMAÇÕES nº 1/2020/GAB/SECULT-PI-SECULT-PI
@tratamento_destinatario@
@nome_destinatario_maiusculas@
@cargo_destinatario@
@nome_contexto_destinatario@
@endereco_destinatario@, @bairro_destinatario@
CEP: @cep_destinatario@ – @cidade_destinatario@/@sigla_uf_destinatario@
  
Assunto: Informações a cerca do processo retro mencionado, postulado
em ACP promovida pelo Ministério Público Estadual em face do Estado do
Piauí. 
 
 

Ilustríssimo Sr. Procurador do Estado do Piauí em ordem sintética, eis os pontos a se
desenhar.

Insta informar que a recomendação n 09/2009 do Ministério Público do
Estado do Piauí – que alui sobre o funcionamento do Teatro 4 de Setembro, não
possui atestado de regularidade quanto às normas de segurança. 

                      O Sr. Marco Aurélio – diretor do Teatro 4 de Setembro – informou à
SECULT/PI que alguns procedimentos estruturais estão ocorrendo, tais quais
consertos das mangueiras e extintores de incêndio, dentre outras atividades.

                   É sabido que a Covid1-19 afetou a sociedade, desencadeando
desempregos e problemas comportamentais no dia a dia, alterando nossa rotina e
proporcionando maiores cuidados com a saúde pública. 

                  Urge mencionar, que o Estado de Pandemia afasta o requerimento
pleiteado pelo Ministério Público Estadual em Ação Civil Pública, pois não há
funcionamento do Teatro para que se haja aglomeração e tampouco
preocupações nessa vertente nesse momento.

                       De fato, no microscópico prazo de 72 horas é inviável a
Administração Pública fornecer todas as informações plausíveis bem como
oportunizar documentalmente.

                           Contudo, a SECULT/PI se compromete a fornecer via documental
bem como através do diretor do Teatro– acima denotado – a documentação
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Anexos:  

elucidativa ao caso.
Eis os termos que se tinha a informar.

Teresina – Piauí
 

Datado eletronicamente 
 

CARLOS ANCHIETA
Secretário Estadual de Cultura do Piauí

 
  

Documento assinado eletronicamente por CARLOS ADALBERTO RIBEIRO
ANCHIETA - Matr.0349634-1, Secretário de Estado da Cultura, em
13/11/2020, às 20:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de
2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 0856586 e o código CRC C41D0914.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
00003.004310/2020-25 SEI nº 0856586
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